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Trabalhadores do comércio travam ataque ao 1.0 de Maio 

Uma vitória dos valores 

A luta dos trabalhadores obrigou a Sonae a recuar na pretensão de abrir os supermercados no 25 de Abril e no 1.0 de Maio. Este ensaio 

do patronato, que quer alterar a organização dos tempos de trabalho e a lei dos feriados, integra-se na ofensiva mais vasta do capital 

contra os direitos de quem trabalha, como 

afirmou, ao Avante!, Manuel Guerreiro, 

dirigente do Sindicato dos Trabalhadores do 

Comércio, Escritórios e Serviços. 

Págs. 5 e 6 

1.° de Maio 

dia de luta 

Nas grandes manifestações realizadas em todo o País, os tra- 
balhadores rejeitaram as medidas do Governo PSD/CDS-PP 
e reafirmaram a disposição de prosseguir a luta em defesa 
das suas justas reivindicações. 

Centrais 

Na rica Europa 

Pobreza e exclusão social 
Um quinto «los europeus vive actualmente abai- 
xo «lo limiar «la pobreza. Sem os sistemas <le 
protecção social, «luase metade da população 
da União Europeia seria considerada pobre. 

Pág. 15 

Sistema eleitoral 

Reforma perigosa 
O PS e o PSI) voltaram a colocar na ordem do 
dia a «reforma do sistema político», a pretexto de 
o aperfeiçoar e valorizar o papei d(»s cidadãos. 
Uma grosseira misliln-ação, diz o PCP. 

Pág. 11 

Irlanda 

Em véspera de eleições 
Sean Garland, presidente do Partido dos Tra- 
balhadores, fala da situação que se vive no país 
em vésperas das eleições gerais e da situação do 
seu partido, fustigado por cisões. 

Pág. 26 
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CGTP 

D/a Mundial do Trabalhador 

^West/mo 

30 

Terça-feira 

Cerca de 500 trabalhadores 
da OGMA manifestam-se fren- 
te à empresa, em Alverca, pela 
defesa dos seus postos de tra- 
balho • A Assembleia Munici- 
pal de Vendas Novas decide, 
com os votos de maioria CDU, 
solicitar uma inspecção ao 
IGAT, em resposta às especu- 
lações sobre a renúncia de 
mandato do autarca João Tere- 
sa Ribeiro • O secretário-geral 
da CGTP, Carvalho da Silva, 
pronuncia-se contra a intenção 
de o Governo em alterar a Lei 
de Bases da Segurança Social 
• O gabinete de segurança de 
Israel recusa colaborar com a 
missão de averiguação de fac- 
tos criada pela ONU para 
investigar o massacre no 
campo de refugiados de Jenin. 
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Quarta-feira  

Milhares de pessoas come- 
moram em todo o país o Dia 
Mundial do Trabalhador • A 
CGTP manifestou-se preocupa- 
da com a «ofensiva conservado- 
ra» do novo Governo, apelando 
à disponibilidade e solidarieda- 
de dos trabalhadores para pros- 
seguirem a luta pela defesa dos 
seus direitos • O Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portu- 
gal efectua diversas acções de 
boicote às intenções dos super- 
mercados Intermarché e 
Leclere de abrirem as portas no 
1.° de Maio • Mais de 200 tra- 
balhadores da Vouga Têxtil 
manifestam-se em Viseu exigin- 
do a viabilização da empresa e 
protestando contra as propostas 
de trabalho precário que rece- 
beram do Instituto de Emprego 
e Formação Profissional. 

Quinta-feíra 

O líder parlamentar do PCP, 
Bernardino Soares, considera 
desapropriada a presença do 
embaixador de Portugal em Fran- 
ça no comício do candidato à Pre- 
sidência da República, Jacques 
Chirac • A Comissão Científica 
Independente acusa o Governo 
de estar a ignorar as recomenda- 
ções de várias instituições portu- 
guesas e internacionais relativas 
à co-incineração • O exército 
israelita detém 112 palestinianos 
durante uma incursão ao campo 
de refugiados de Al Arub, no Sul 
da Cisjordânia. 

Sexta-feira  

Um movimento cívico criado 
pelo Sindicato dos Trabalhadores 
do Comércio e Serviços e pelas 
associações de comerciantes do 
distrito de Setúbal defende o 
encerramento dos hipermercados 
aos domingos e feriados • Um 
palestiniano é assassinado a tiro 
por soldados israelitas, na Cisjor- 
dânia • Yasser Arafat afirma 
estar pronto a participar numa 
conferência internacional sobre o 

Médio Oriente • Kofi Annan dis- 
solve formalmente a missão da 
ONU que deveria apurar os fac- 
tos ocorridos no campo de refu- 
giados palestiniano de Jenin. 
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Sábado 

O PCP alerta para o encerra- 
mento de oito empresas no dis- 
trito de Castelo Branco, deixan- 
do no desemprego cerca de 1300 
trabalhadores • A Associação 
dos Profissionais da Guarda 
recusa que a progressão na car- 
reira dos elementos da GNR con- 
tinue a assentar em «mecanis- 
mos de subserviência» • Os 
países árabes e muçulmanos 
insistem na realização de um 
inquérito para averiguar o que 
aconteceu no campo de refugia- 
dos palestinianos de Jenin • O 
ministro da Defesa venezuelano, 
José Vicente Rangei, anuncia o 
risco de um «novo golpe de Esta- 
do» perante uma comissão parla- 
mentar de inquérito sobre a 
rebelião de 12 de Abril. 

Domingo 

Realiza-se em Serpa um 
Encontro de Quadros do PCP • 
A Administração Bush decide 
renunciar à participação no futu- 
ro Tribunal Penal Internacional, 
uma estrutura para julgar crimes 
de guerra e contra a humanidade 
• Jacques Chirac é reeleito pre- 
sidente da França • Tropas 
israelitas assassinam uma 
mulher e duas crianças em Jenin 
• Milhares de pessoas manifes- 
tam-se em Bilbau, no País Basco, 
contra a possível ilegalização de 
Batasuna, organização conside- 
rada o braço político da ETA. 

Segunda-feíra 

Agostinho Lopes critica o 
Orçamento Rectificativo para 
2002 e afirma que o PCP votará 
contra um documento que «esti- 
mulará a recessão económica» • 
O primeiro-minislro francês, 
Lionel Jospin, apresenta a sua 
demissão e a do seu governo • 
Dois veículos do exército são 
incendiados por bombas artesa- 
nais a Norte de Belfast, onde 
ocorrem confrontos entre jovens 
católicos e protestantes • Os tra- 
balhadores metalúrgicos do esta- 
do alemão do Baden Wurtem- 
berg entram em greve, exigindo 
aumentos de 6,5 por cento. 
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Terça-feira 

Os trabalhadores civis do 
Arsenal do Alfeite, em Almada, 
cumprem uma hora de greve em 
protesto contra a tentativa de 
congelamento de salários e a 
reestruturação interna de alguns 
sectores • Um palestiniano é 
assassinado a tiro por soldados 
israelitas nos arredores de 
Rafah, Faixa de Gaza • O exér- 
cito israelita ocupa a cidade 
autónoma palestiniana de Tulka- 
rem • O exército israelita come- 
ça a desmontagem do cerco que 
mantinha à Igreja da Natividade. 

f^conteceu 

j Poluição 

r atmosférica 

em Hong Kong 

Fim ao crédito 

bonificado 

A poluição at- 
mosférica foi res- 
ponsável por mais 
de quatro mil mor- 
tes em Hong Kong 
em 2000, segundo 
um estudo divulga- 
do, segunda-feira, 
por uma equipa de 
investigadores 
nipónicos. 

Ainda segundo 
estes especialistas, 
a poluição contribu- 
iu para o aumento 
das doenças cardio- 
vasculares e respi- 
ratórias, e, particu- 
larmente, do cancro 

do pulmão. De acor- 
do com a equipa, 
encabeçada por 
Anthony Headley, 
docente de Medici- 
na Pública, só estas 
doenças vitimaram, 
em 2000,4262 pes- 
soas. 

«Apesar das 
medidas tomadas 
pelo governo para 
melhorar a qualida- 
de do ar, é evidente 
que não houve pro- 
gressos ao longo dos 
dois últimos anos», 
sustentou Anthony 
Headlev. 
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Crianças 

sobrevivem 

em extrema 

pobreza 

Embora a situa- 
ção das crianças no 
mundo (36 por 
cento da população) 
tenha melhorado 
nos últimos dez 
anos, uma em cada 
quatro sobrevive em 
condições de extre- 
ma pobreza, em 
famíl ias que não 
recebem mais do 
que um euro por 
dia, segundo dados 
da Unicef, que ini- 
ciou, terça-feira, 
uma cimeira sobre 
menores. As crian- 
ças estão sobretudo 
ameaçadas pela 
sida (12 milhões 
têm o vírus), pelas 
guerras (existem 
pelo menos 300 mil 
soldados que são 
menores), pelos 
abusos sexuais e 
laborais e pela falta 
de escolarização. 

As crianças de 
hoje, em compara- 
ção com as de há 
dez anos, têm 
melhores condi- 
ções: estão mais 
escolarizadas, 
sobretudo na Amé- 
rica Latina, correm 
menos riscos de 
contrair doenças 
que antes consti- 
tuíam uma ameaça 
terrível, como a 
poliomielite e o 
sarampo. Além 
disso, os níveis de 
subnutrição são 
menores actual- 
mente. Mas a situa- 
ção que está a ser 
analisada na Ci- 
meira da Infância 
não deixa de ser 
sombria, em espe- 
cial devido às 
repercussões da si- 
da e ao horror dos 
conflitos armados. 

0 Governo anunciou domin- 
go o fim da bonificação dos 
juros na concessão de crédito 
para aquisição, construção, 
conservação e beneficiação de 
habitação. A decisão foi justifi- 
cada com o resultado da parti- 
cipação de Portugal na União 
Europeia, que implicou uma 
redução «significativa» das 
taxas de juro desde 
1998, o que aumen- 
tou «extraordinaria- 
mente» a dificulda- 
de e preço de aces- 
so ao crédito. 

Segunda-feira, o 
porta-voz do Minis- 
tério das Finanças 
informou que os 
contratos de crédito 
à habitação que têm 
direito à bonifica- 
ção dos juros man- 
têm esse direito se a 
escritura pública for celebrada 
até ao próximo 30 de Setembro. 

Carvalho da Silva, secretá- 
rio-geral da CGTP, conside- 
rou esta medida injusta, «por- 

tenham expectativas de obter 
benefícios em lermos de taxas 
de juros e outros factores, 
para organizarem as suas 
vidas com mais facilidade». 
Por outro lado, Carvalho da 
Silva critica a «evocação de 
que há fraudes, para não se 
actuar sobre as fraudes». 
Segundo o dirigente sindical. 
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«o argumento é sempre o 
mesmo»: mantêm-se as frau- 
des para haver bases de sus- 
peita sobre certos sectores da 
sociedade para depois atacar 

que é natural que os jovens direitos noutros sectores. 

Portugal gasta pouco 

com a Saúde Mental 

Portugal gasta 
pouco dinheiro com 
a saúde mental, 
fazendo parte do 
grupo de 65 por 
cento dos países 
que apenas disponi- 
bilizam 1 por cento 
do orçamento geral 
da Saúde para o tra- 
tamento de doenças 
do foro psicológico 
e comportamental, 
divulgou o último 
relatório da Organi- 
zação Mundial de 
Saúde (OMS), inti- 
tulado «Saúde Men- 
tal: Nova Compre- 
ensão, Nova Espe- 
rança». 

De acordo com o 
representante dos 
serviços de saúde 
mental da OMS 
para a Europa, 
Benedetto Sarace- 
no, 10 a 15 por 
cento da população 
adulta mundial 
sofre de perturbaçõ- 
es mentais e com- 
portamentais, uma 
em cada quatro 
famíl ias tem um 
elemento doente, e 
20 por cento dos 
pacientes que che- 
gam aos cuidados 
primários revelam a 
patologia. 

Segundo Bene- 

detto Saraceno, «a 
prevalência de 
doenças na área da 
saúde mental deve 
ser um alarme para 
o mundo». De acor- 
do como o represen- 
tante da OMS, 
morre-se mais de 
cancro do que de 
depressão ou esqui- 
zofrenia, mas estas 
últimas tornam-se 
mais incapacitan- 
tes. «A percenta- 
gem de dias de tra- 
balho perdidos anu- 
almente devido a 
estas doenças atin- 
ge agora os 30,8 por 
cento», sublinhou. 

103 jornalistas 

assassinados em 2001 

No dia em que se comemorou 
o Dia Mundial da Liberdade de 
Imprensa, o Sindicato dos Jor- 
nalistas (SJ) apresentou os 
números negros do jornalismo, 
num comunicado sobre 2001. 

«Ao assinalar esta data, o SJ 
curva-se ante a memória dos 
camaradas mortos em serviço, e 
que, no último ano, totalizaram 
103 em 38 países, e junta a sua 
voz às organizações nacionais e 
internacionais que exigem res- 
peito efectivo pelos direitos dos 
profissionais de informação», 
afirma o comunicado. 

As circunstâncias dramáti- 
cas em que muitos dos jornalis- 
tas executam o seu trabalho em 
zonas de conflito e de risco não 
podem fazer esquecer, segundo 
o sindicato, outras condições 

para o exercício da profissão, 
que permanentemente afectam 
a liberdade de imprensa, 
mesmo nos países isentos de 
ameaças à integridade física 
dos jornalistas. 

Entre esses condicionalis- 
mos, o SJ destacou a crescente 
tendência para a concentração 
de empresas e a formação de 
conglomerados que detêm os 
órgão de comunicação social. 

Também em Portugal essas 
práticas massificadoras tendem a 
agravar-se, denuncia o SJ. 

Neste contexto, o Sindicato 
dos Jornalistas mantém como 
condição indispensável à defe- 
sa da liberdade de imprensa a 
necessidade «imperiosa» de 
regulamentar os direitos de 
autor dos jornalistas. 
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Wlnternacional 

W • Manuela Bernardino 

1." Maio de 

afirmação e luta 

As comemorações do 1° de Maio, Dia Internacional 
dos Trabalhadores, ficaram marcadas, este ano, nos 
seus conteúdos reivindicativos e de protesto, pelas 

consequências do agravamento da situação internacional 
pós, 11 de Setembro. 

A «santa aliança» «contra o terrorismo» que flagelou 
o Afeganistão, em busca do «inimigo n.01» de que 
já pouco se fala, e permite hoje a brutal ofensiva 

israelita contra o martirizado povo palestiniano, visa sufo- 
car tanto a luta anti-imperialista como o protesto social. 
Governos de direita e da social-democracia permitiram 
acções de grupos provocatórios (Praga, Gotemburgo, 
Génova) para criminalizar a resistência dos trabalhadores 
às políticas neoliberais - expressa quer através de lutas 
sectoriais quer nas movimentações anliglobalização - e 
criar um clima que justificasse a restrição de liberdades e 
o reforço de poderes securitários. Assim se alimentou o 
caldo de cultura que possibilitou o avanço da extrema- 
-direita na Europa. 

0 «sobressalto» francês trouxe consigo um forte aler- 
ta para os perigos que os povos hoje defrontam. 0 
1." de Maio em França, de dimensão inédita, 

expressou bem a rejeição dos trabalhadores, da juventude 
e do povo francês à extrema-direita fascizante, racista e 
xenófoba. E um pouco por todo o mundo, a par de reivin- 
dicações específicas de acordo com a realidade dos seus 
próprios países, os trabalhadores trouxeram para este 1." 
de Maio uma forte componente de solidariedade interna- 
cionalista com a Palestina e o seu povo, exigindo um 
mundo mais justo e pacífico, onde os povos possam deci- 
dir livremente dos seus destinos. 

As manifestações do 1.° de Maio, que se realizaram 
em muitos países de todos os continentes, testemu- 
nham uma resistência anti-imperialista e anticapi- 

talista que não se rende e, em muitos casos, se acentua. 
Confirmaram, como aliás as numerosas lutas que têm tido 
lugar nos últimos meses, a actualidade e importância do 

movimento sindical. E que os tra- 
balhadores não se conformam Estas lutas 

desmentem 

os ideólogos 

do 

pensamento 

único 

diante da manifesta incapacidade 
do capitalismo em dar resposta aos 
seus problemas e anseios. Por isso, 
perante os despedimentos massi- 
vos (1 milhão nos EUA, cerca de 
meio milhão na Alemanha, para só 
citar estes países do «centro» do 
capitalismo); a intensificação da 

exploração - trabalho precário, baixos salários, flexibili- 
zação do horário de trabalho, etc.; os ataques aos direitos 
de quem trabalha - alterações à legislação laboral e pri- 
vatização da segurança social; as limitações à actividade 
sindical e à contratação colectiva, os trabalhadores têm 
recorrido à lula, sob formas muito diversas. Lutas que 
incluem o recurso à greve geral (como no Bangladesh, 
Grécia, Itália, Nigéria), a greves prolongadas (28 dias dos 
professores na índia) e a greves sectoriais de carácter 
nacional: metalúrgicos (Alemanha), ferroviários (Grã- 
-Bretanha), enfermeiros (França), professores (Argélia, 
Bósnia, Irão, Gabão). Salientamos pelo número de traba- 
lhadores envolvidos (10 milhões) uma recente greve na 
Administração Central da índia, e valorizamos tantas 
outras, como o abaixo-assinado de 7 centenas de milhar 
de assinaturas contra as privatizações no Uruguai, as lulas 
contra a situação de desastre económico na Argentina, a 
grandiosa manifestação em Itália contra o projecto de alte- 
ração da Lei do Trabalho. 

Os slogans que percorreram as manifestações do 1." 
de Maio - direito ao trabalho, salários justos, redu- 
ção do horário de trabalho, defesa dos serviços 

públicos, contra o avanço da direita, contra o militarismo 
e a guerra - reflectem a resistência dos trabalhadores à 
brutal ofensiva do grande capital e do imperialismo, 
expressa nos conteúdos das lutas em curso. Apesar de dis- 
tintas nos seus objectivos imediatos, estas lutas desmen- 
tem os ideólogos do pensamento único e da 3." via que há 
muito proclamaram o fim da luta de classes. Ela está bem 
viva e aflrma-se como uma realidade incontornável, inte- 
grando, de forma bem evidente, a luta pela democracia, a 
paz e a solidariedade. 

foi este o sentido das recentes comemorações do 1." de 
Maio no mundo. 

Editorial 

CLARAMENTE 

A arrogância com que a Comissão 
Europeia se dirige aos governos 
dos pequenos países da União 
Europeia, nomeadamente ao 
Governo português, é tão escanda- 

losa como a submissão e subserviência com que 
vários desses governos, nomeadamente o portu- 
guês, acatam, regra geral, as ordens recebidas. 
Uns são senhores e assumem-se como tal; outros 
são servos e como tal se comportam. A bem da 
estabilidade, da paz, da concórdia e, natural- 
mente, da democracia e dos direitos humanos. 

Entendeu agora a dita Comissão que as 
medidas de contenção da despesa pública já 
anunciadas pelo Governo PSD/CDS-PP não são 
satisfatórias. Que é preciso cortar, cortar, cortar 
mais... de modo a que o défice público deste ano 
seja «claramente inferior» aos 3% do Produto 
Interno Bruto fixados pelo pacto de estabilidade. 
Isto apesar de a proposta de alteração do Orça- 
mento de Estado para 2002 apresentada pelo 
Governo Durão Barroso/Paulo Portas prever um 
défice de 2,9%. Mas a Comissão, dona e senho- 
ra, acha pouco, acha que 2,9% não é «clara- 
mente» abaixo de 3%, e diz que vai ficar à espe- 
ra que o Governo português tome «medidas 
suplementares que possam garantir um défice 
claramente inferior a três por cento». Não disse, 
e provavelmente não virá a dizê-lo, o que enten- 
de por «claramente». Certa que está de que o 

"o 25 de Abril 

e o 1.° de Maio 

confirmaram 

disponibilidades de 

luta determinantes" 

Governo português fará o que lhe mandarem 
fazer, comporta-se como a patroa que, sem falar 
com a criada e com o simples gesto de passar o 
dedo sobre um móvel e carregar o sobrolho, lhe 
ordena que volte a limpar o pó da sala. 

Por tudo isto, é presumível que o Governo 
PSD/CDS-PP proceda, neste momento, a um 
esforço meníngico brutal de procura de medidas 
redutoras do défice, de modo a não fazer esperar 
e a, «claramente», satisfazer a Senhora Comis- 
são. E se assim for, as incidências gravosas das 
medidas encontradas recairão essencialmente 
sobre quem trabalha e vive do seu trabalho. Seja 
em matéria de contenção de despesas seja em 

matéria de aumento de receitas. Claramente. 

Essa é, de facto, a lei primeira da política 
de direita. Por isso ela é apoiada por 
quem é, por isso a combate quem a com- 

bate. Por isso persistem os que, em nome da 
laranja ou em nome da rosa, a defendem e apli- 
cam, na mistificação e na manipulação, trans- 

formando diferenças de pormenor em diferenças 
substanciais, transformando oposições a gover- 

nos em oposições a políticas - assim criando o 
caldo de cultura eleitoral que mais convém, de 
facto, à política de direita. Depois, quando chega 
o tempo das eleições, as «mudanças» prometi- 
das durante as campanhas eleitorais, anuncia- 
das abstractamente, caçam votos de desconten- 
tes com a situação existente, votos que dão para 
formar governo e para, naturalmente, prosseguir 
o agravamento da situação que se prometeu 
«mudar» - como a realidade actual mais uma 
vez mostra, exuberantemente. 

Viu-se o que se viu no caminho percorrido 
pelo Governo Durão Barroso/Paulo Portas e que 
conduziu à previsão de um défice igual a 2,9% 
do PIB: em matéria de redução de despesas, a 
extinção de trinta organismos públicos e a fusão 
de outros quarenta, a suspensão de admissões na 
Função Pública, o fim da bonificação de juros 
para o crédito à habitação; ao mesmo tempo, e em 
matéria de receitas, o anunciado e sinistro 
aumento do IVA que, subindo de 17% para 19%, 
irá provocar a inevitável diminuição do poder de 
compra e, portanto, o agravamento geral das con- 
dições de vida dos portugueses - agravamento 
todos os dias acentuado por múltiplas medidas 
que, pouco ou nada tendo a ver com redução de 
despesas e com aumento de receitas públicas, 
muito têm a ver com a redução do orçamento 
familiar dos portugueses e com o aumento das 
suas dificuldades: os aumentos dos combustí- 
veis, por exemplo, e aqueles aumentos «invisí- 
veis» (contudo sentidos, e de que maneira, na 
redução dos euros durante o mês) produzidos por 
umas pequenas máquinas que, nos supermerca- 
dos, constantemente, alteram, para mais, os pre- 
ços de bens essenciais e não essenciais. 

As recentes jornadas de festa e de luta que 
foram o 25 de Abril e o 1.° de Maio con- 
firmaram disponibilidades e vontades de 

luta que a realidade actual mostra serem deter- 
minantes para fazer frente à política de direita e 
às suas consequências, gravosas para a maioria 
dos portugueses. O imenso desfile que encheu a 
Avenida Almirante Reis e desaguou na Alame- 
da Afonso Henriques foi portador da firme deter- 
minação de luta dos trabalhadores da regiões de 
Lisboa e Setúbal, da mesma forma que o foram 
os milhares de trabalhadores que desfilaram ou 
se concentraram nas várias localidades onde a 
CGTP-1N promoveu comemorações do Dia dos 
Trabalhadores. 

Houve quem, referindo uma ou outra das 
comemorações, falasse em «ritual» - assim 
cumprindo um ritual de facto, assim procurando 
ocultar por detrás de um manto de ideias feitas, 
a realidade concreta traduzida numa afirmação 
concreta: milhares e milhares de trabalhadores 
evidenciando uma consciência clara da situação 
que vivem e do papel que lhes cabe na luta pela 
mudança sem aspas, pela mudança verdadeira e 
necessária, que se sabe difícil de alcançar e que 
se sabe que só com a luta se alcançará. 

Milhares e milhares de trabalhadores clara- 
mente dispostos a lutar: pelos seus direitos, 
pelos seus interesses; logo, contra o significado 
e as consequências daquele «claramente» orde- 
nado pela Comissão Europeia ao Governo do 
PSD/CDS-PP. 

Correcções 

Na anterior edição do «Avante!», um lamentável erro informático, substituindo várias palavras e expressões 
pela palavra «Echelon», tornou incompreensível parte do Editorial, bem com o texto «0 modelo francês» do 
nosso colaborador Jorge Messias. 
A este nosso colaborador e aos leitores do «Avante!», as nossas desculpas. 
Os referidos textos encontram-se disponíveis na Internet (www.pep.pl) i 
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■rT T ma gralha substituiu, na pn- 
W meira página do «Avante!» de 
f 18 de Abril, a palavra «marca» pela 

palavra «marcada». Cerca de uma 
semana depois, um jornalista do Diá- 
rio de Notícias apercebeu-se do facto 
e, ou por genuínas limitações inte- 
lectuais ou soprado por quem amiú- 
de lhe fornece ração anticomunista, 
decidiu que a gralha não era gralha. 
Vai daí, congeminou (ou congemina- 
ram-lhe) uma peça que, não fora o 
carácter de terrorismo jornalístico de 
que se revestia, constituiria um 
saboroso momento de diversão sus- 
ceptível de proporcionar sonoras e 
estrondosas gargalhadas. Mais: 
alguém, no Diário de Notícias, 
entendeu que a provocação (não há 
palavra que defina com mais rigor a 
peça do referido jornalista, seja ela 
de sua exclusiva autoria ou tenha ela 
sido soprada por vozes exteriores) 
tinha direito a primeira página. E 
toca de, na dita primeira página e 
como é hábito em «jornais de refe- 
rência», proceder nem mais nem 

Dois entre muitos mil 

• josé Casanova 

menos do que... à substituição do 
Secretário-Geral do PCP! 

Na sua edição de 24 de Abril, o 
«Avante!» iniciou a publicação da 
«Tribuna da Conferência», facto que 
foi referenciado por vários órgãos de 
comunicação social. No «Expresso» - 
também ele um 
celebrado «jornal 
de referência» - , 
uma jornalista 
(gémea do su- 
pra-referido jorna- 
lista do Diário de 
Notícias, em maté- 
ria de pêcêpologia) 
debruçou-se sobre 
mergulhou deste jeito: ou por genuí- 
nas dificuldades de leitura e compre- 
ensão de um texto, ou por qualquer 
coisa que comeu e a pôs assim, enten- 
deu que a primeira parte de uma carta 
escrita pelo camarada Jaime Serra 
para a «Tribuna», a que o próprio cha- 
mou «nota prévia», era, não da auto- 
ria de Jaime Serra mas... da «redac- 
ção do órgão central do PCP». E, 

U 

«Tribuna». E 

encantada com tal entendimento, 
substituiu-se mesmo à redacção do 
«Avante!», e explicou, com aspas e 
tudo, as «razões» que, segundo ela, 
levaram a redacção do «Avante!» a 
elaborar a tal «nota prévia», de facto 
produzida por Jaime Serra. 

Estes são dois exem- 
plos - dois entre os 
muitos mil - que ilus- 
tram a ausência de se- 
riedade com que vários 
órgãos de comunicação 
social abordam as 
questões relacionadas 
com o PCP. «Lá está o 

PCP a atacar a comunicação social» 
- ecoarão eles. Ao que aqui se lhes 
responde (bem como a quem mais 
queira enfiar a carapuça): sabemos 
que a comunicação social, sendo per- 
tença de quem é, fará sempre do PCP 
o alvo preferencial dos seus ataques. 
Mas jamais prescindiremos do direi- 
to de criticar essa preferência, o seu 
conteúdo e os métodos baixos a que 
recorre. 

O Ferro na Avenida 

• Jorge Cordeiro 

Registe-se, para enriquecimento do curriculum do pró- 
prio, que o Secretário-Geral do Partido Socialista 

marcou presença no 1.° de Maio da CGTP Ainda que fugaz, 
porque o espírito do bloco central e o convívio ao som das 
melodias de Marco Paulo reclamavam-no em Belém, o 
gesto cai sempre bem e a conjuntura o aconselha. 

E mais se lhe acrescente: tudo isto seis dias apenas 
depois de ter descido a Avenida da Liberdade no 25 de 
Abril. 0 que não deixa de ser obra. Fossem os tempos de 
governação e as companhias outras seriam, pelo que há que 
aproveitar o momento. Como que a provar que não há fome 
que não dê em fartura, desta vez, depois de em anos suces- 
sivos ter sido preciso recorrer à lupa para ver nas imedia- 
ções da Avenida da Liberdade um qualquer 
dirigente do PS e de em anos sucessivos se 
assistir a desmentidos públicos sobre a 
eventual subscrição do apelo às comemora- 
ções, não faltaram nem subscritores nem 
presença visível. Um sinal de esperança de 
que, pelo menos enquanto durarem os tem- 
pos de oposição, lá estarão. 

Mas verdadeiramente significativas são as 
declarações de Ferro Rodrigues a propósito 
de tão notório acontecimento. A primeira, 
desfazendo confusões e tranquilizando outros 

interesses, para confirmar que qualquer frente de esquerda 
de oposição ao Governo «está completamente fora de causa 
neste momento». Nada que aos mais avisados surpreenda 
mas que terá pelo menos o mérito de tornar mais difícil, 
ainda que não impossível como no futuro se verá, aquele 
exercício tão na moda agora de atribuir ao PCP e à sua ori- 
entação as responsabilidades pela não existência de uma 
acção convergente das forças democráticas à esquerda. A 
segunda para sentenciar, em versão recorrente, que aproxi- 
mações com o PCP «só com alterações muito significativas 
nas questões estratégicas e tácticas», o que em linguagem 
«socialista» significa que entendimentos com o PCP só 
quando este deixar de ser o que é e passar a ser o que o PS 

quer que seja. A terceira para registar o como- 
vente enlevo revelado na confissão feita por 
Ferro Rodrigues de que só desceu a Av. da 
Liberdade «depois de lhe darem garantia de 
que não haveria qualquer exclusão na mani- 
festação de alguns dirigentes do PCP». 
Sabendo que só ao próprio poderá ser pedido 
que revele quem tão superiormente represen- 
tava, pela minha parte quero confessar que 
não só não lhe passei procuração como me 
sentiria ofendido só de admitir poder ter pen- 
sado fazê-lo. 

Há alguns anos, num outro gover- 
no PSD, ficou tristemente céle- 

bre a frase de Leonor Beleza «quem 
quer saúde, paga-a». A então ministra 
da Saúde saiu sem deixar saudades, 
mas atrás de si ficou uma herança 
pesada que os portugueses ainda hoje 
continuam a pagar, sem daí retirarem 
quaisquer benefícios. 

Regressado ao poder, agora com o 
CDS-PP, nesta alternância disfarçada 
de alternativa, o PSD arranjou uma 
nova versão para a máxima da antiga 
ministra: «quem quer casa, paga-a». 

Para que não subsistam dúvidas, 
importa aqui ressalvar que sempre por 
cá se pagou a saúde e a habi- 
tação, e em contas bem cho- 
rudas. Do que estamos a 
falar é da comparticipação 
do Estado nessas áreas, ou 
seja, da parte do bolo dos 
nossos impostos que sucessi- 
vos governos lhes foram atri- 
buindo. 

Diz o povo, na sabedoria 
fruto de muita exploração, 
que «quem parte e reparte e 

Os artistas 

• Anabela Fino 

não fica com a melhor parte, ou é tolo 
ou não sabe da arte». É um ditado com 
que estamos sempre a tropeçar nos 
tempos que correm. 

Temos, pois, no Governo uns artis- 
tas que, para sanear as contas públi- 
cas, tiram aos pobres para dar aos 
ricos, o que não sendo novidade é 
sempre escandaloso. 0 curioso é que 
o pretexto invocado para uma medi- 
da que vai afectar as famílias mais 
carenciadas, e em particular os jo- 
vens, seja a necessidade de reduzir 
uma despesa que o próprio PSD se 
encarregou de engordar. Foi no iní- 
cio dos anos 90, mais coisa menos 

coisa, quando a 
demagogia em 
relação à juven- 
tude era o que 
estava na moda, 
que o governo da 
época liberalizou 
o empréstimo à 
habitação. Se 
bem nos lembra- 
mos, casas de 
luxo foram então 

compradas em nome de jovens sem 
um tostão de rendimento, com os 
pais como fiadores, que assim, à 
custa do erário público, passaram a 
dispor de casa de férias, segunda 
habitação, etc., etc. 

Se é verdade que a medida benefi- 
ciou também quem efectivamente 
precisava de ajuda para a compra de 
casa, não é menos verdade que o 
peso das contribuições do Estado foi 
aumentado pela cota parte dos que 
recorreram ao crédito bonificado 
subvertendo o que deveria ser o seu 
espírito: garantir o preceito constitu- 
cional do direito de todos a uma 
habitação condigna. 

Esquecido do passado recente, 
nesta como noutras matérias, eis que 
o PSD, acolitado agora por um GDS- 
-PP já esquecido das promessas 
populistas, decide cortar o mal pela 
raiz. Acabe-se com o crédito e quem 
quiser casa que a pague. Como diria 
o Bordalo, que com humor respon- 
deu a tais artistas, na hora de passar 
a factura lembram-se sempre do zé 
povinho. 

frases 

^Nunca como ontem ele [Jacques Chirac] 
teve tão poucas razões para festejar da forma 
triunfal como gostaria. O homem que grande 
parte da esquerda elegeu sem ocultar que 
votava no "escroque" para evitar o perigo do 
"facho" vive um dilema. Sahia que quanto 
mais expressiva fosse a sua vitória maior seria 
o crédito das oposições de esquerda^ ^ 

(Albano Matos, Diário de Notícias, 06.05.02) 

^Esse crédito [das oposições de esquerda 
em França] já está a pagamento e tem um 
prazo de liquidação: 16 de Junho, data da 
segunda volta das legislativas^ 

(Idem, ibidem) 

^Com estas extraordinárias manifesta- 
ções anti-Le Pen, a sociedade francesa 
desejou restaurar na urgência a túnica sem 
mácula da Democracia tal como milica- 
menle a cultiva, mas quis com isso também 
- os desfdes foram só da esquerda - lem- 
brar que uma esquerda surpreendida nas 
urnas continuava via e vigilante^ 

(Eduardo Lourenço, ibidem) 

que o seu gesto [do líder socialista 
Lionel Jospin] de só por escrito apenas, e 
forçado, ter pedido aos seus camaradas 
socialistas para barrar o caminho de Le 
Pen (...) quis preservar o ainda possível 
espaço da esquerda socialista que ele 
representou durante cinco anos de mortí- 
fera coabitação institucional com a direita. 
Ultimo gesto suicida? Ou último gesto pro- 
fético em favor de uma esquerda à espera 
das legislativas para recuperar do desaire 
que a 21 de Abril a si mesma infligiu?}^ 

(Idem, ibidem) 

^Lições de França: o Estado continua a ser a 
fonte de segurança e a Europa mete medo^ 

(Luís Salgado Matos, Público, 06.05.02) 

^<•0 funcionamento livre do mercado não 
traz nem a paz nem a riqueza, mas a desor- 
dem e o endividamento^ 

(Eduardo Prado Coelho, ibidem) 

^[Não me manterei em funções] um só 
instante se o Governo se afastar, por pouco 
que seja, dos objectivos da revolução e da 
via do movimento nacional de reformas 
(...) A nossa sociedade está à beira do caos 
e, apesar dos descontentamentos, não 
quero atiçar as chamas das tensões^ 

(Presidente do Irão, Mohammad Khatami, ibidem) 

espectáculo de descoordenação que 
[Durão Barroso] deixou os seus ministros 
darem (com Morais Sarmento e Portas a 
dizerem uma coisa e Martins da Cruz o seu 
contrário) não abona a favor das suas capa- 
cidades de liderança^} 

(José António Lima, Expresso, 04.05.02) 

^As instruções dadas ao embaixador em 
Paris para participar no comício eleitoral 
de Chi rac, contra Le Pen, foram um rema- 
tado disparatei 

(Idem, ibidem) 

^Os gestores estrangeiros, com experiência 
de Portugal, acham que os gestores de cá 
"são autocratas e não gostam de trabalhar 
em equipa", epie não sabem (e não querem) 
planear; "que têm falta de visão estratégica»; 
(...) que não se distinguem pela pontuabdade 
(...) Há mais, mas basta isto para nos dar um 
retrato da "cultura de pobreza" e da socie- 
dade inigualitária em que todos nós, como os 
gestores, nascemosi 
(Vasco Pulido Valente, Diário de Notícias, 05.05.02) 

^^Sobre a falta de pontualidade e o "deixar 
tudo para a última hora", hábitos de uma civi- 
lização agrária, não vale a pena elaborar. Os 
nossos gestores chegaram ontem das brenhas. 
Como, aliás, Portugal inteiro^ 

(Idem, ibidem) 
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Apesar dos elevados índices de precariedade, nota-se a influência dos sindicatos no sector da distribuição 

Trabalhadores da grande distribuição 

travaram ataque ao 1.° de Maio 

lima vitória dos valores 

Em entrevista ao Avante!, Manuel 

Guerreiro, dirigente do Sindicato 

dos Trabalhadores do Comércio, 

Escritórios e Serviços, fala da grande 

distribuição e dos avanços do movimento 

sindical no sector. 

A Sonae pretendia 
abrir as suas lojas no 1." 
de Maio, mas depois 
recuou. Que tipo de 
acções foram feitas para 
provocar esse recuo? 

Este problema ganhou 
dimensão em Março quando 
começou a ser anunciado 
pelas grandes cadeias que 
se preparavam para abrir no 
25 de Abril e no 1." de Maio. 
Nós nessa altura avançámos 
com um plano de lula no 
sector, articulando duas coi- 
sas: em primeiro lugar, a 
negociação do contrato 
colectivo, relacionando-o 
com os salários, e em segun- 
do a introdução deste factor. 
Eez-se toda uma campanha 
de esclarecimento, de reuni- 
ões, de discussão, que cul- 
minou numa acção no dia 
16 de Abril em frente à 
sede da Sonae, em Matosi- 
nhos. 

Que análise fazes 
dessa concentração? 

Foi uma boa ini- 
ciativa, que 
ultrapassou as 
expectativas 
que nós tínha- 

mos em termos de participa- 
ção. Tralava-se de uma 
acção de activistas e diri- 
gentes sindicais para con- 
frontar a Sonae, enquanto 
presidente da associação 
patronal que está a propor 3 
por cento de aumento. E 
simultaneamente com este 
problema da abertura ou 
encerramento no dia 1.° de 
Maio. A não reacção da 
Sonae - aliada à persistên- 
cia de, nas lojas, continuar a 
preparar os trabalhadores 
para a abertura - fez-nos 
intensificar o trabalho de 
esclarecimento e mobiliza- 
ção dos trabalhadores e da 
opinião pública. E foi isto 
que levou ao recuo da 
Sonae. 

AS 

Mas outros grupos 
insistiram na abertura... 

Sim, ficaram no terreno 
duas ou três cadeias; o Inler- 
marché e Ecomarché, que tra- 
dicionalmente não respeitam 
nada nem ninguém, e a 
Leclere, que é uma cadeia 
pequena em Portu- 
gal. Depois há 
outros grupos mais 
pequenos que não 
são falados e que 
aproveitaram esta 
corrente para abrir. 
Do grupo Sonae apenas esti- 
veram abertos os Bonjour, que 
é uma cadeia de pequenos 
supermercados. Os outros, na 
generalidade, estiveram 
encerrados. Face a este resul- 
tado, é indiscutível que esta- 
mos perante uma enorme vitó- 
ria dos trabalhadores e, funda- 
mentalmente, uma vitória da 
afirmação de valores. 

Qual a intenção desses 
grupos? Teriam lucros 
assim tão fabulosos por 

A mobilízaiio 

(losíraballiadores 

abrir no l." de Maio ou 
há aqui mais alguma 
coisa? 

Há duas razões que são 
imediatamente perceptíveis. 
Uma primeira, comezinha e 
imediata, é a das vendas. As 
vendas realizadas ficam fei- 

tas, portanto, é 
dinheiro que entra. 
Agora, é óbvio 
que, por trás disto, 
estão objectivos de 
outra dimensão, 
que estão relacio- 

nados com a política do 
Governo, ou melhor, com a 
política que o patronato quer 
que o Governo concretize, 
relativamente à organização 
dos tempos de trabalho e aos 
feriados. Eles pretendem a 
alteração da lei dos feriados, 
caminhando para o fim des- 
tes. Com um Governo de 
direita, que tem representan- 
tes dos grandes grupos eco- 
nómicos, o patronato deve ler 
sentido ser o momento para 
avançar com a abertura nos 

feriados, a ser coberta depois 
pela acção do Governo. 

Como sempre aconte- 
ce... 

Sim, a história mostra que 
as conquistas dos trabalha- 
dores se fazem, em concreto, 
nas empresas, nos locais de 
trabalho e nos sectores, para 
depois terem consagração 
mais tarde na lei. 0 contrário 
tamhém. A perda dos direi- 
tos faz-se primeiro nas 
empresas, que deixam de os 
respeitar, e depois os gover- 
nos alteram as leis, retirando 
esses direitos. 

Conseguiu-se fazer 
com que a Sonae recuas- 
se e não abrisse os Mode- 
lo e Continente, mas não 
os supermercados da 
cadeia Mosqueteiros. 
Porquê? 

Aqui há muito mais difi- 
culdade porque estamos a 
falar de lojas muito mais 

 «mmí 

Voltar a luta 

para dentro das empresas 

No início, falaste da reivindicação de 
aumentos salariais e da contratação 
colectiva. Em que ponto é que isso está? 

Está em conflito. Nós pusemos as propos- 
tas dos trabalhadores em cima da mesa, de 
aumentos que pelo menos reponham a infla- 
ção, a actualização dos subsídios de refei- 
ção, a melhoria de um ou outro direito pon- 
tual. A última proposta da associação patro- 
nal, apresentada na semana passada, previa 
aumentos de três por cento e uma ou outra 
contrapartida. Neste momento, estamos 
nesta situação. Algumas empresas, contudo, 
têm vindo a avançar com actualizações sala- 
riais, embora dentro deste parâmetro que 
diferencia os sindicatos da associação patro- 
nal, algumas muito próximas do limite que 
os sindicatos propõem. Há, portanto, situa- 
ções muito diversificadas. Por isso é que 

vamos voltar a lula para dentro das empre- 
sas, já que é aí que reside o problema, logo 
é aí que tem de se resolver. Até porque com 
a associação patronal não vale a pena perder 
mais tempo, já que esta acaba por servir de 
escudo à própria política das empresas. 

Com aumentos de 3,3 por cento há 
uma perda do poder de compra... 

Exacto, porque nós estamos a falar de uma 
inflação de mais de 4 por cento. Estes grupos 
tiveram lucros exorbitantes nos últimos anos- 
mesmo que neste ano tenham sido menores - 
e, perante uma situação (le maior aperto, vêm 
propor aos trabalhadores uma redução dos 
salários. Não é sequer contenção, é redução. E 
isto é inaceitável em grupos como a Sonae, 
Jerónimo Martins ou Carrefour, que é o maior 
grupo de distribuição do mundo. 

pequenas, com poucos traba- 
lhadores, onde existe uma 
relação muito próxima entre 
o patrão e os trabalhadores, 
com uma grande pressão 
sobre estes. E depois há uma 
margem de precariedade no 
trabalho enormíssima, com 
lojas com 60 por cento de 
precariedade. Tudo isto difi- 
cultou a acção sindical, 
ainda que houvesse lojas 
onde a generalidade dos tra- 
balhadores não foi trabalhar. 
Mas, nestes casos, bastam 
três ou quatro trabalhadores 
para que as lojas possam 
abrir. Por outro lado, mesmo 
algumas daquelas empresas 
que, desde a primeira hora, 
afirmaram que não abririam 
no 1.° de Maio, estavam, na 
verdade, na expectativa. E 
isto é de tal maneira verdade 
que o grupo Jerónimo Mar- 
tins, que fez constar desde 
logo que ia fechar, acabou 
por abrir duas lojas das mais 
de duzentas que tem por todo 
o País. 

Os sindicatos estiveram 
à porta de muitos dos 
supermercados que abri- 
ram no 1.0 de Maio a 
esclarecer os consumi- 
dores. Muita gente afir- 
mou que compreendia as 
razões da luta, mas, 
mesmo assim, foi às com- 
pras... 

Isso é compreensível. A 
reacção generalizada que 
tivemos em todo o País foi de 
compreensão e de apoio da 
população e, em alguns 
casos, foi surpreendente- 
mente activa, com as pesso- 
as a condenarem a abertura 
das lojas. 0 nosso objectivo 
não era tanto que as pessoas 
não fizessem compras, mas 
que percebessem que têm na 
mão o poder de penalizar 
estas empresas, não indo lá 
comprar, nem nesse dia nem 
nos outros... 
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Trabalhadores da grande distribuição 

travaram ataque ao 1 ? de Maio 

Grande 

capacidade 

de intervenção 

- Qual a situação labo- 
ral nas loj as da grande 
distribuição? A precarie- 
dade é muito elevada? 

- Sim, continua muito ele- 
vada. Há dois anos fizeram-se 
diversos estudos e as conclu- 
sões revelam que o sector em- 
prega cerca 60 mil pessoas, 
directa ou indirectamente. 
Nessa altura, concluiu-se 
que cerca de 50 por cento dos 
trabalhadores eram precá- 
rios, essencialmente contra- 
tados a termo certo. E havia 
uma mobilidade no sector 
que ultrapassava tudo o que 
é imaginável, chegando 
a atingir 80 por cento 
num ano. Isto revela 

dade, uma grande capacida- 
de de intervenção. E é o facto 
do sindicato estar permanen- 
temente nos locais de traba- 
lho que permitiu esta capaci- 
dade de resposta. Em todos 
os grupos há comissões sindi- 

que os serviços que 
estas empresas pres- 
tam não são qualifi- 
cados. 

- Houve 
alterações? 

- Nestes 
últimos dois 
anos a si- 
tuação al- 
terou-se li- 
geiramente. 
Estes estu- 
dos deram 
suporte a uma grande campa- 
nha sindical e, se não houve 
uma alteração qualitativa 
radical, houve pelo menos 
uma alteração significativa. 
Reduziu-se muito o número 
de precários e forçou-se a 
valorização do trabalho. Ape- 
sar de ainda não se ter con- 
seguido estabilizar as relaçõ- 
es de trabalho no sector, deu- 
se algum avanço... A luta 
sindical produziu efeitos 
muito importantes, com van- 
tagens para os trabalhadores, 
que passaram de precários 
para efectivos. E passando 
para efectivos passam a 
entrar em carreiras profissio- 
nais com progressões suces- 
sivas. Um trabalhador para 
uma empresa destas pelo 
nível mais baixo da tabela 
salarial, com os mais baixos 
salários e não é promovido, 
porque é despedido para 
entrar outro, também pelo 
nível mais baixo. 

- E as empresas assegu- 
ram serviços com pessoas 
do nível mais baixo? 

- Exactamente. As pessoas 
que servem os clientes são 
sempre pessoas das pior qua- 
lificadas e das pior remune- 
radas. Ora, alterando os da- 
dos do problema, as pessoas 
começam a estabilizar, come- 
çam a ser promovidas, a ter 
salários mais altos e a profis- 
sionalizar-se. 

- Como se fazem estas 
campanhas? 

- Apesar de ser um sector 
baseado em mão-de-obra 
essencialmente jovem, temos 
já muita implantação - com 
mais de 250 delegados e diri- 
gentes sindicais, em grande 
parte das empresas e das 
lojas - e, apesar da precarie- 

cais e intersindicais, reu- 
niões regulares com as admi- 
nistrações para discutir os 
problemas. 

- Mas isso é mais difícil 
nas lojas mais pequenas? 

- Claro. Nos hipermerca- 
dos há um tipo de dificulda- 
de que se prende com a cir- 
cunstância dos trabalhado- 
res não se encontrarem por- 
que cada um tem um horário. 
Os horários são individuali- 
zados. Depois, são secciona- 
dos. E portanto, grande parte 
dos trabalhadores não se 
conhece entre si. Mas aí 
temos a concentração de 
pessoal, e a estrutura acaba 
por se adequar a tudo isso. 
Nas lojas mais pequenas, a 
principal dificuldade é a 
proximidade aos responsá- 
veis. Até há uma boa activi- 
dade sindical nessas cadei- 
as, mas é feita de fora para 
dentro. 

- E normal existirem 
pressões sobre a activida- 
de sindical? 

- Sim, em algumas cadei- 
as. Ainda há pouco de- 
nunciámos uma situação 
passada no Carrefour de Oei- 
ras, em que o chefe do servi- 
ço de pessoal, sempre que 
lhe chega uma declaração de 
um trabalhador para que 
proceda directamente aos 
descontos para a quota sin- 
dical, chama esse trabalha- 
dor e tenta convencê-lo a não 
se sindicalizar, o que é abu- 
sivo e ilegal. Nos Intermar- 
ché, Ecomarché e Leclere há 
mesmo pressão anti-sindi- 
cal. No Lidl também há a 
tendência dos responsáveis 
irem ter com os activistas 
sindicais para os desincenti- 
var. 

Congelamento de vagas contribui para a degradação dos serviços 

de saúde, educação, segurança e preservação da natureza 

Sindicatos contra 

disponíveis na Função Pública 

A Federação Nacional dos Sindicatos da Função 

Pública manifestou a sua «frontal oposição» à 

intenção de recuperar o quadro de disponíveis, 

anunciada pela ministra das Finanças, argumen- 

tando que esta medida configura uma situação 

de instabilidade de emprego. 

«Se é certo que se justifi- 
ca a extinção de inúmeros 
institutos públicos de direito 
privado criados por 
anteriores governos 
- que só serviram 
para aumentar a 
despesa pública 
através da atribui- 
ção de elevadas 
benesses aos seus 
dirigentes não se 
pode admitir que seja agora 
posta em causa a estabili- 
dade de emprego de todos 
aqueles trabalhadores da ad- 
ministração pública que 

Os trabalhadores 

pelas decisões 

políticas 

antes tomadas 

foram obrigados a transitar 
para esses institutos devido à 
extinção dos organismos a 

que estavam vincu- 
lados», afirma a 
FNSFP, numa nota 
à imprensa. 

A federação não 
aceita igualmente 
o despedimento 
dos funcionários 
que foram admiti- 

dos ao abrigo do contrato 
individual de trabalho nos 
institutos públicos que o 
Governo pretende agora 
extinguir. 

Distribuição 
desequilibrada 

Para a Federação da Fun- 
ção Pública, a existência de 
efectivos a mais na adminis- 
tração pública é uma falsa 
questão. «0 real problema 
reside na desequilibrada 
distribuição dos recursos 
humanos existentes, em ter- 
mos geográficos e de carrei- 
ras», garante. 

«0 Governo, tal como 
outros fizeram anteriormen- 
te, opta pela via mais fácil e 
populista. Opta pela solução 
que penaliza os trabalhado- 
res da administração públi- 
ca, quando estes não são 
responsáveis pelas decisões 
políticas anteriormente 
tomadas», considera. 

A FNSFP recorda que o 
fim de novas admissões para 
os quadros do Estado não é 
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A situação das OCMA é semelhante à de outras empresas fabris das forças armadas 

Em defesa do emprego 

Cerca de 400 trabalhado- 
res das Oficinas Gerais 
de Material Aeronáutico 
(0GMA) concentraram-se no 
passado dia 30 junto à sede 
da empresa, em Alverca. Os 
trabalhadores exigiam o 
cumprimento da lei de con- 
tratação colectiva, a aplica- 
ção integral do regulamento 
de carreiras e o fim imediato 
da entrega de trabalho a 
outras empresas, bem como 
aumentos salariais superio- 
res a três por cento. 

A concentração contou 

com a presença do 
secretário-geral da CGTP, 
Carvalho da Silva, e reali- 
zou-se no seguimento do 
pré-aviso de greve de hora e 
meia emitido conjuntamente 
pelo Sindicato dos Trabalha- 
dores da Aviação e Aeropor- 
tos (SITAVA) e pelo Sindica- 
to dos Trabalhadores das 
Empresas Fabris das Forças 
Armadas (STEFFA). 

Jorge Lopes, dirigente do 
STEFFA, afirmou à Lusa que 
a empresa está a passar por 
grandes dificuldades devido 

à má gestão dos últimos anos. 
Segundo o sindicalista, «há 
dificuldade em concretizar 
determinados trabalhos por- 
que não se paga aos fornece- 
dores». Além disso, «20 por 
cento do trabalho da Força 
Aérea está a ser entregue a 
empresas no estrangeiro, o 
que sai mais caro do que se 
fosse feito nas OGMA, e 
foram abandonadas as áreas 
tradicionais de trabalho des- 
tas oficinas, para as quais 
têm mais meios e conheci- 
mentos». 

Lista Unitária 

vence na CGD 

A Lista A, unitária, venceu 
as eleições para a Comissão 
de Trabalhadores da Caixa 
Geral de Depósitos, realiza- 
das pela primeira vez após a 
fusão deste com o antigo 
Banco Nacional Ultramarino. 

A Lista A recolheu mais de 

4 mil votos enquanto as res- 
tantes três listas - duas afec- 
tas à Tendência Socialista e 
uma à Tendência Social- 
-Democrata - alcançaram 
pouco mais de 7(X) votos cada 
uma. Assim, dos onze man- 
datos a eleger, oito ficaram 

entregues à lista unitária e 
um a cada uma das outras lis- 
tas concorrentes, o que repre- 
senta o aumento de um man- 
dato em relação às eleições 
anteriores. Cerca de 65 por 
cento dos trabalhadores par- 
ticiparam no acto eleitoral. 

uma medida inovadora, 
visto que o recrutamento 
normal para o sector está 
congelado há largos anos. 

«As admissões registadas 
nos últimos anos correspon- 
dem, na esmagadora maio- 
ria dos casos, à regulariza- 
ção dos vínculos laborais de 
trabalhadores que já exerci- 
am há largos anos funções 
que correspondiam a neces- 
sidades permanentes dos 
serviços onde laboravam», 
acrescenta. 

Na opinião da federação, 
a política de congelamento 
de vagas contribui para a 
degradação da qualidade 
dos serviços prestados pela 
administração pública, 
nomeadamente em áreas 
como a saúde, a educação, a 
segurança e a preservação 
do ambiente e da natureza. 

Segurança 

Social 

é para 

manter 

A CGTP considerou 
uma «tentaria absoluta 
desenvolver, como o 
Governo se propõe, uma 
nova Lei de Bases da 
Segurança Social quan- 
do a actual tem poucos 
meses e é normal em 
qualquer país que a 
Segurança Social em ter- 
mos estruturais não se 
mexa em períodos infe- 
riores a 12 ou 15 anos». 
Esta posição foi assumi- 
da pelo secretário-geral 
da Intersindical à saída 
da reunião efectuada 
com o ministro do Traba- 
lho e da Solidariedade, 
Bagão Félix, realizada 
no passado dia 30, 

Em relação ao plafo- 
namento, a CGTP acu- 
sou o Governo de estar a 
ceder ao poder económi- 
co e financeiro que quer 
«deitar a rnão às cente- 
nas de milhões de contos 
da Segurança Social e 
diminuir os encargos dos 
patrões». Como a posi- 
ção do executivo é opos- 
ta à dos sindicatos, Car- 
valho da Silva assegurou 
que a CGTP vai exercer 
uma forte oposição a 
estas políticas. 

Para além da Seguran- 
ça Social, a CGTP abor- 
dou com o ministro ques- 
tões como os salários, os 
acidentes de trabalho e a 
legislação laboral, sobre 
os quais deixaram algu- 
mas sugestões para que a 
«actuação do Governo 
não seja prejudicial aos 
trabalhadores». 
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Tal como a CGTP tem vindo a anunciar, a luta 

intensifica-se. Nas indústrias eléctricas, os tra- 
balhadores da Schindler fizeram greve no dia 3 
e voltam a parar hoje e amanhã. Na EDP e na 

REN prossegue a contestação. 

Aumentou os lucros e recusa aumentar salários 

Schindler pode pagar mais 
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Mais de 80 por cento dos 
trabalhadores da Schindler 
aderiram à greve convocada 
para o passado dia 3 para exi- 
gir aumentos salariais superio- 
res aos 3,2 por cento impostos 
pela administração. Os traba- 
lhadores da fabricante suíça 
de elevadores e escadas rolan- 
tes, que se concentraram fren- 
te à sede da empre- 
sa, protestavam 
ainda contra a situa- 
ção de desigualdade 
profissional e salari- 
al resultante da 
«atribuição discri- 
minatória de "incentivos" a 
apenas alguns colaboradores, 
em função de critérios patro- 
nais», afirma o Sindicato das 
Indústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas (SIESI). 

Segundo o sindicato, a 
empresa - que emprega no 
País cerca de 450 trabalha- 
dores - registou no ano pas- 
sado resultados positivos, 
na Europa, na ordem dos 
115 milhões de francos suí- 
ços e, em Portugal, «detém 
uma posição dominante no 
mercado de montagem de 
elevadores e escadas rolan- 
tes», estimando a adminis- 
tração um crescimento do 
volume de negócios, em 
2002, de 10 por cento. 

0 SIESI acusa a adminis- 
tração de, apesar destes 
indicadores positivos, man- 
ter «uma atitude de perma- 
nente recusa em negociar a 
actualização dos salários e 
outras reivindicações soci- 
ais e na área da segurança 
no trabalho, aprovadas 
pelos trabalhadores». 

Os tráíilliãiiorcs 

daHitadler 

vollam à greve 

hoje e amanhã 

0 sindicato lembrou 
ainda, num comunicado de 2 
de Maio, que depois de ter 
imposto um aumento salari- 
al de 3,2 por cento, insufici- 
entes face à inflação, «a 
administração distribuiu 
dezenas de milhar de con- 
tos, fora da revisão salarial e 
em montantes desiguais, a 

quem quis e como 
quis, acentuando as 
situações de desi- 
gualdade e injusti- 
ça» existentes na 
empresa entre tra- 
balhadores que rea- 

lizam o mesmo trabalho. Não 
tendo existido da parte da 
administração qualquer res- 
posta, os trabalhadores vol- 
tam, hoje e amanhã, à greve. 

Plenário na EDP 

A Federação dos Sindica- 
dos das Indústrias (FSTIEP) 
eléctricas convocou - por 
solicitação dos delegados 
sindicais reunidos em 
assembleias regionais - um 
plenário nacional de repre- 
sentantes dos trabalhadores 
para o próximo dia 10 de 
Maio, à porta da FIL, em 
Lisboa, onde se realizará a 
Assembleia Geral de Accio- 
nistas da EDP. 

As administrações destas 
empresas, na opinião da 
federação sindical e das 
assembleias de delegados, 
«não têm mostrado qualquer 
sinal evidente de abertura, 
quer ao diálogo quer à conti- 
nuação do processo de nego- 
ciação salarial para 2002, 

Prémios em 
troca de 

direitos. NÃO 

OBRIGADO! 
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A concentração 
do passado dia 
18 na EDP não 
produziu qual- 
quer resposta. 
A luta continua 

conforme exigia a moção 
aprovada pelas muitas cen- 
tenas de trabalhadores na 
concentração nacional do 
passado dia 18 de Abril». 

Face a esta atitude fecha- 
da, a FSTIEP reafirma mais 
uma vez a sua abertura ao 
diálogo e disponibilidade 
para prosseguir com as 
negociações e exige uma 
alteração do comportamento 
das administrações. 

A evolução e endureci- 
mento da luta é, portanto, da 
responsabilidade das admi- 
nistrações, que se recusam a 
ouvir os trabalhadores os 
quais reclamam a continua- 
ção do processo de revisão 
salarial e a prestação de um 
serviço público de qualida- 
de, bem corno contestam o 
encerramento de instalações 
e os consequentes prejuízos 
para os trabalhadores e con- 
sumidores. 
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Aveiro 

Valorizar o trabalho 

Arsenal sem actualizações 

Sob o lema «Defender e 
Exercer os Direitos, Valori- 
zar o Trabalho», milhares 
de trabalhadores participa- 
ram nas comemorações do 
1." de Maio, em Aveiro, cor- 
respondendo de forma sig- 
nificativa ao apelo da União 
dos Sindicatos de Aveiro da 
CGTP-IN. 

Tal como estava previsto, 
as comemorações inicia- 
ram-se pelas 9h30, com a 
prova de atletismo «Corrida 
1" de Maio», que contou 
com cerca de duas centenas 
de atletas. Pelas 15h30, tra- 
balhadores vindos de todo o 
distrito concentram-se no 
Largo da Estação, onde se 
deu início à manifestação 
até ao Largo do Rossio, 
palco do comício-festa. 

No comício interveio 
Júlio Bàireira, era nome do 

Conselho Nacional da 
CGTP, que «saudou a parti- 
cipação de milhares de tra- 
balhadores que comemoram 
hoje em Aveiro o Dia Inter- 
nacional do Trabalhador, 
com alegria e confraterniza- 
ção solidária mas também 
com a consciência que o 1.° 
de Maio é um dia de luta 
que em cada ano se reno- 
va». 

Na sua intervenção, o 
dirigente denunciou os pro- 
pósitos do Governo de «for- 
çar os trabalhadores da 
administração pública e do 
sector privado a aceitar 
pacificamente a eliminação 
de direitos, a contenção 
salarial e outros sacrifíci- 
os». 

«Apesar do panorama 
conjunturalmente adverso, 
os trabalhadores têm fortes 

razões para ter confiança no 
futuro como o demonstram 
as lutas dos trabalhadores 
dos estabelecimentos Fa- 
bris das Forças Armadas, 
da energia, material eléctri- 
co, da metalurgia, do sector 
das pescas e em tantos 
outros, pela unidade e com- 
batividade demonstrada e 
resultados obtidos», afir- 
mou Júlio Balreira, 

Por fim, apelou «à dispo- 
nibilidade, unidade e soli- 
dariedade entre todos os 
trabalhadores portugueses 
para o prosseguimento da 
lula em defesa das reivindi- 
cações da CGTP-IN». 

Após o comício, e num 
ambiente de alegria e con- 
fraternização, deu-se início 
à parte cultural com a parti- 
cipação de vários agrupa- 
mentos musicais. 

Os trabalhadores do Arsenal do Alfeite 
realizaram anteontem uma greve de uma 
hora, seguida de concentração junto ao por- 
tão da base. Os trabalhadores contestam o 
que consideram ser uma tentativa de conge- 
lamento de salários, pois a Marinha, que já 
pagou a lodo o seu pessoal, militar e civil, 
invoca falta de dinheiro «para processar os 
vencimentos com a respectiva actualização 
imposta, pelo Governo, aos trabalhadores da 
Administração Pública». 

A Comissão de Trabalhadores lembra que 
o facto de os trabalhadores 
dos estaleiros serem os úni- 
cos a não ter recebido só 
aumenta o clima de incerte- 
za que se vive, há muito, na 
empresa. 

Esta concentração foi 
marcada no plenário reali- 
zado no passado dia 30, no 
dual os trabalhadores aler- 
taram para a «inaceitável» 
tentativa de congelamento 

actualização salarial 
■"Rue a Marinha e o Governo 
tentam impor aos trabalha- 
dores do Arsenal» após 
terem informado adminis- 
tração e sindicato que o 
valor da actualização seria 
de 2,75 por cento. 

A CT denunciou a completa ausência de 
investimento no estaleiro, «assistindo-se ao 
definhamento do único estaleiro de constru- 
ção e reparação naval militar, em Portugal» 
e lembrou que «apesar das constantes pro- 
postas de reestruturação do Arsenal, apre- 
sentadas pelos órgãos representativos dos 
trabalhadores, o Governo e a Marinha man- 
têm uma total ausência de estratégia, fazen- 
do aplicar medidas avulsas que só têm cria- 
do instabilidade com retirada de direitos 
adquiridos». 

Leiria 

A maior «manif» 

dos últimos anos 

Mais de dois mil trabalha- 
dores participaram nas 
comemorações do 1." de 
Maio em Leiria, organizadas 
pela União dos Sindicatos 
de Leiria/CGTP. A jornada 
começou com um mega- 
piquenique no centro da 
cidade do Lis, onde as sar- 
dinhas e as febras foram um 
bom pretexto para estabele- 
cer e reafirmar laços de 
solidariedade e camarada- 
gem, bem como para comen- 
tar a situação político-labo- 
ral do momento e as pers- 
pectivas de evolução. 

A manifestação - que 
começou às 15.30 horas 
junto ao Teatro José Lúcio 
da Silva e percorreu as 
principais artérias do cen- 
tro de Leiria - foi conside- 

rada a maior dos últimos 
anos. 

Como traços significati- 
vos desta grande jornada há 
que destacar a participação 
de muitos jovens trabalha- 
dores e a confiança e dispo- 
sição para a luta patentea- 
das pelos manifestantes. A 
ofensiva conservadora do 
Governo da direita e do 
capital não ficará sem res- 
posta. 

No jardim Luís de Camões, 
no espaço contíguo à concen- 
tração-comício, estava uma 
exposição, muito vista e 
comentada, sobre os traba- 
lhadores da administração 
pública. 

Na comício efectuado após 
a manifestação, usaram da 
palavra um representante da 

Interjovem, o Coordenador da 
União dos Sindicatos de Lei- 
ria, José Fernando, e a diri- 
gente nacional da CGTP, 
Fátima Messias. 

José Fernando abordou, 
entre outros, a grave situação 
vivida pelos trabalhadores 
vidreiros da Mandata e da 
Mortensen, na Marinha Gran- 
de, e a situação em que se 
encontra o sector cerâmico, 
designadamente os salários 
em atraso, o despedimento de 
muitos trabalhadores e a 
falência de várias empresas 
no distrito. 

As comemorações termi- 
naram em convívio com a 
actuação do Rancho Folcló- 
rico da Mata de Milagres, de 
Leiria, e da cantora Deolin- 
da Bernardo. 
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Encontro Regional de Quadros comunistas, em Serpa, 

decide «cerrar fileiras» contra a política de direita 

0 Alentejo precisa de um PCP mais forte 

Cerca de 300 comunistas alentejanos reuniram- 

-se no domingo, em Serpa, no 10." Encontro 

Regional de Quadros, que aprovou uma resolu- 

ção política, o calendário de iniciativas para 

2002 e o primeiro trimestre de 2003, um con- 

junto de medidas para o reforço do PCP na 

região e uma moção de solidariedade com o 

povo da Palestina. 

Participou nos trabalhos 
o secretário-geral do Parti- 
do, Carlos Carvalhas, que 
fez uma intervenção em 
que teceu fortes críticas à 
política do Governo da 
direita e abordou o debate 
preparatório da Conferên- 
cia Nacional do PCP (ver 
em separado). 

0 10.° Encontro Regio- 
nal de Quadros do Alente- 
jo, realizado no domingo, 
em Serpa, com a participa- 
ção de três centenas de 
responsáveis dos distritos 
de Beja, Évora e Portalegre 
e do Litoral, aprovou uma 
resolução política em que 
exorta os trabalhadores 
alentejanos a «cerrar filei- 
ras» em torno dos seus sin- 
dicatos e afirma a determi- 
nação dos comunistas em 
desenvolver todos os esfor- 
ços no sentido de prosse- 
guir a luta contra a política 
de direita, «pela melhoria 

das condições de vida das 
populações e pela congre- 
gação de forças que permi- 
tam derrotar os propósitos 
do Governo PSD/PP e ras- 
gar horizontes a uma nova 
política, uma política de 
esquerda». 

Face à anunciada ofensi- 
va contra o sistema político 
- alteração das leis eleito- 
rais, redução do número de 
deputados e ingerência na 
vida interna dos partidos 
políticos os comunistas 
alentejanos manifestaram a 
sua disponibilidade para 
desenvolver, em conjunto 
com outras forças democrá- 
ticas, as iniciativas políticas 
apropriadas. 

Em relação à sua região, 
os comunistas alentejanos 
consideram «particular- 
mente grave e preocupante» 
que o Governo nada tenha 
avançado, até agora, sobre o 
futuro dos projectos estrutu- 

rantes, designadamente o 
empreendimento de Alque- 
va, a utilização da Base 
Aérea de Beja para fins 
civis, o IP 8 e outras acessi- 
bilidades, equipamentos de 
saúde como o novo Hospital 
Regional de Évora, a 2." 
fase do Hospital de Beja e o 
novo Hospital de Santiago 
do Cacém com a indispen- 
sável maternidade. 

Os comunistas alenteja- 
nos consideram da maior 
importância que os diferen- 
tes agentes económicos, 
sociais, culturais e políticos 
da região compreendam a 
necessidade da «convergên- 
cia de esforços para recla- 
mar as medidas que o Alen- 
tejo há muito necessita» e 
reafirmaram a sua disponi- 
bilidade para participar 
«nas iniciativas adequadas 
à defesa dos interesses da 
nossa região e de todos os 
que nela trabalhara e 
vivem». 

Solidariedade 
com a Palestina 

0 10.° Encontro de Qua- 
dros - que decorreu sob o 
lema «Mais organização/ 
/Melhor intervenção» - 
decidiu realizar a 2." 

Um Partido com causas e 

uma fcça 

convicções 

'J ■ 
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Encontro de Quadros exorta trabalhadores a «cerrar fileiras» em tomo dos seus sindicatos 

Assembleia da Organiza- 
ção Regional do Alentejo a 
9 de Março do próximo ano 
e aprovou o calendário de 
iniciativas até lá, bem 
como um conjunto de 
medidas e orientações 
tendo como objectivo prin- 
cipal «o reforço político, 
social, eleitoral e orgânico 
do Partido na região, pois o 
Alentejo precisa mais do 
que nunca de contar com 
um PCP mais forte, melhor 

organizado e mais interve- 
niente». 

Preocupados com os pro- 
blemas do País, da região e 
do Partido, os comunistas 
alentejanos não deixaram, 
também, de manifestar soli- 
dariedade ao povo da Pales- 
tina e ao presidente Yasser 
Arafal, aprovando por una- 
nimidade uma moção em 
que apoiam a sua justa luta 
contra a ocupação dos terri- 
tórios palestinos pelo exér- 

cito israelita e pela constru- 
ção do seu próprio Estado 
livre e independente. 0 
documento apela ao povo 
alentejano para que prossi- 
ga as acções de solidarieda- 
de com o povo palestino, 
pela exigência da retirada 
imediata do exército de 
Israel dos territórios ocupa- 
dos, pelo respeito das reso- 
luções das Nações Unidas e 
pela criação do Estado da 
Palestina. 

O Governo vai deixando cair a máscara 

- excertos da intervenção de Carlos Carvalhas, Secretário-geral do PCP 

0 Governo da direita embora ainda com vários disfarces e 
com palavras de veludo vai mostrando ao serviço de quem está 
a sua política. 

Agora aumenta o IVA, e não em 1 mas em 2 pontos percen- 
tuais. 0 IVA é um imposto cego e injusto, que taxa da mesma 
maneira o multimilionário como o que ganha o salário mínimo 
e vai ter também efeitos negativos no crescimento, na compe- 
titividade da economia e nas exportações e desde logo face à 
Espanha. Depois da demagogia da campanha eleitoral temos 
agora a realidade política do Governo de direita. 

Em vez do aumento das reformas e pensões tal como prome- 
teu e designadamente das mais degradadas, o Governo prepa- 
ra-se para entregar às seguradoras privadas as partes mais ren- 
táveis da Segurança Social. 

0 que o PSD e o PP pretendem é que os altos salários não 
descontem para a segurança social, isto é, que não tenham a 
obrigatoriedade de contribuir para o sistema público e que os 
milhões acumulados pelos descontos dos trabalhadores sejam 
transferidos da segurança social para o mercado de capitais. É 
um grande negócio e uma grande negociata. 

Estamos a falar de muitos milhões de contos, cerca de 715 
milhões, que há muito despertam a gula das Seguradoras e da 
Banca, interessados em captar e gerir este capital. 

Quanto ao tecto contributivo, o tal plafonamento a partir do 
qual (6,7 ordenados mínimos) os altos salários deixariam de 
contribuir para a Segurança Social, estima-se que esta medida 
levaria a uma quebra de receitas da ordem 
dos 55 milhões de contos!... 

São cinquenta e cinco milhões que passarão 
para os cofres privados das seguradoras. Temos 
que dar combate a esta negociata e exigir, sim, 
o aumento significativo das pensões mais degra- 
dadas bem como a aproximação ao salário 
mínimo líquido dos regimes contributivos, tal 
como está consignado na Lei de Bases em vigor. 

São empresas que receberam apoios, que tiveram benefícios 
fiscais e subsídios de diversa ordem e que agora querem aban- 
donar o País em busca de maiores lucros, sobrando para o Esta- 
do e para o sistema de Segurança Social os encargos económi- 
cos e sociais resultantes das suas decisões. 

Recordamos aqui, exigindo coerência ao PSD e ao PP, que, 
por proposta do PCP, a Assembleia da República aprovou na 
anterior legislatura uma resolução com os votos a favor daque- 
les partidos, com vista a alterar a legislação sobre indemniza- 
ções por despedimentos, aumentando os valores a pagar aos 
trabalhadores que perdem o seu emprego em resultado dos pro- 
cessos de deslocalização; aumentando o período com direito ao 
subsídio de desemprego; defendendo um programa público de 
apoio às autarquias vítimas de prejuízos decorrentes da deslo- 
calização e a exigência de que essas empresas reembolsem as 
ajudas públicas outorgadas. 

É uma vergonha se o PSD e o PP e o seu Governo também nesta 
matéria dão o dito pelo não dito e se continuam como Pilatos, a 
lavar as mãos perante as sucessivas deslocalizações e encerra- 
mento de empresas deixando os trabalhadores e as suas famílias 
numa situação dramática, como é o caso da ERES no Fundão. 

Ascenso da extrema-direita 

(...) Aqueles que ainda recentemente fizeram das eleições 

O debate convoca todos os comunistas 

O dito por não dito 

(...) Temos também que exigir que o 
Governo tome medidas em relação ao encer- 
ramento de diversas empresas e nomeada- 
mente, em relação a várias empresas de con- 
fecções que estão a declarar falência para se 
deslocalizarem para outros mercados. 

(...) Decorre em lodo o Partido a preparação da 
Conferência Nacional. As opiniões diferencia- 
das, o contraditório, as respostas e caminhos 
para uma maior afirmação do Partido, a análise 
dos factores que contribuíram para os maus 
resultados eleitorais, o melhor conhecimento da 
realidade onde actuamos, as preocupações com 
debilidades partidárias e o combate à ofensiva 
do Governo de direita, têm estado na ordem do 
dia de um debate que se quer sereno, aprofun- 
dado e com respeito mútuo. 

(...) 0 debate convoca todos os comunistas 
que, como temos apelado, têm não só o direito 
mas o dever de participarem com a sua opinião, 
com a sua crítica e a sua proposta, que têm o 

dever de não se auto-excluírem (e designada- 
mente os que tanto reclamaram o debate) e o 
direito de no Partido ganharem os militantes 
para as suas teses. 

(...) Os trabalhadores, o povo e o país não pre- 
cisam menos, precisam sim cada vez mais de um 
partido comunista que, atento aos novos desafi- 
os do tempo em que vivemos, ocupe hoje e ama- 
nhã com renovada confiança e detenninação o 
seu destacado lugar na primeira linha de luta 
contra a injustiça, a exploração e a opressão, de 
um partido comunista digno do seu nome, da sua 
história, dos seus ideais e do seu projecto huma- 
nista de transformação social, o Partido Comu- 
nista Português. 

legislativas eleições para Primeiro-Ministro, que promovem 
e defendem políticas de concentração de riqueza, que prati- 
caram o clientelismo e a política-espectáculo e que estão 
agora a meter na gaveta as promessas que andaram a fazer, 
voltaram de novo com a «reforma do sistema político», para 
dar combate ao desprestígio da política. 0 sistema político 
pode ser aperfeiçoado e há mudanças que podem e devem ser 
responsavelmente debatidas. Mas não deixa de ser curioso 
que aqueles que se dizem preocupados com a abstenção, com 
o desinteresses pela participação cívica e política sejam os 
que mais têm contribuído para desprestigiar e desacreditar a 
vida política. 

Prestigia-se a vida política com a introdução dos círculos 
uninominais favorecendo os casos tipo queijo limiano e o caci- 
quismo de círculo, ou diminuindo o número de deputados para 
estabelecer o bipartidarismo e a redução de escolhas políticas 
dos largos milhares de cidadãos que não se reconhecem no PSD 
ou no PS? 

É caso para lembrar a França e os fenómenos da abstenção e 
do ascenso da extrema-direita, em que também se fala muito do 
fracasso do sistema político que como se sabe se baseia preci- 
samente em círculos uninominais (...). 

No jogo dos espelhos da reforma do sistema político o que 
está no centro das preocupações do PS e do PSD é a sua hege- 
monia, a redução da vida política e das escolhas aos dois par- 
tidos e assegurar o rotativismo entre si, de modo que mudem as 

siglas e as caras permanecendo o que é 
essencial e mais estruturante à custa dos 
trabalhadores e dos interesses populares. 

É bom que se medite no ascenso da extre- 
ma-direita xenófoba, racista e fascizante em 
França, na Áustria, na Bélgica, na Holanda 
e na Dinamarca. 

(...) É1 bom que se atente que todos os 
expoentes da extrema-direita são hábeis 
demagogos, que falam em nome dos mais 
fracos, dos desempregados, jogando com 
as frustrações, os desencantos e os medos, 
tocando a tecla da insegurança e do na- 
cionalismo e que não raras vezes têm sido 
promovidos por partidos no poder e pela 
comunicação social que lhes é afecta para 
dividir o campo adversário. Sopraram- 
-Ihes nas asas e agora lamentam-se por- 
que eles voam... 
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SANTO ANTÓNIO 
DOS CAVALEIROS 

4.a Assembleia 

de Organização 
Realizou-se, no passado dia 27 de Abril a 4." 
Assembleia de Organização de Santo António 
dos Cavaleiros. 
Com a participação de mais de 30 camaradas, 
esta iniciativa de debate e reflexão sobre o 
trabalho dos comunistas na freguesia, foi o 
culminar de uma discussão que irá permitir, 
com as orientações traçadas e a nova 
Comissão de Freguesia eleita, melhorar a 
intervenção do PCP, 
A Assembleia permitiu, ainda, prosseguir e 
aprofundar a discussão sobre a situação 
política em geral e a intervenção do Partido, 
lendo contado com o contributo de Fernanda 
Mateus, membro da Comissão Política. 

COVÕES 

Hospital degrada-se 
A cozinha do Hospital de Covões encerrou 
durante dois dias, depois de uma 
fiscalização ter detectado «anomalias no 
espaço». Porém, não é só a cozinha que 
precisa de restauro, diz a célula do PCP, 
referindo deficiências como falta de higiene, 
equipamento obsoleto e instalações 
degradadas que, para além da insuficiência 
de meios humanos, caracterizam o hospital e 
são, há já dez anos denunciadas pelo PCP. 
0 serviço de Neurologia foi mesmo, há dois 
anos, motivo de uma intervenção de 
deputados do PCP na Assembleia da 
República. 
Aliás, a falta de condições afecta inúmeros 
serviços do Hospital, impondo um conjunto 
de obras de manutenção e funcionalidade, 
para que a prestação de cuidados de saúde 
não se degrade mais. Na opinião dos 
comunistas, é também urgente a aprovação 
do plano director do novo Hospital de 
Covões, a construir em terrenos anexos ao 
actual. 

AÇORES 

Feira Açores em risco 
Os açorianos desconhecem, até à data, se a 
Feira Açores se realiza ou não este ano, 
omissão que, levou o deputado do 
PCP/Açores, José Decq Mota, a dirigir um 
requerimento ao Governo Regional, no sentido 
de saber se 
Atendendo a que a Feira deveria, este ano, 
realizar-se no Faial, na zona de exposições 
onde estão alojados os sinistrados - questão 
que poderia ter sido «atempadamente 
resolvida» -, aquele deputado pensa que as 
«verdadeiras causas» para a sua não 
realização «se prendem com outros factores, 
nomeadamente de natureza conceptual e/ou 
financeira». 
Dada a importância económica da Feira 
Açores, o PCP pretende saber se esta realiza 
ou não e, em caso de não se realizar, quando 
foi tomada a decisão. Mais, se o Governo «está 
consciente» de que o seu cancelamento 
significa, em especial para aquela área do 
Arquipélago, «uma grave ausência na 
articulação entre a sociedade e a produção em 
geral e entre as actividades comerciais e as 
actividades produtivas, especialmente no 
sector agrícola». 

BAIÃO 

Contra guerrilhas 

políticas 
A Comissão Concelhia de Baião do PCP 
defende que a sede da Junta de Freguesia de 
Santa Margarida do Zêzere seja construída 
de raiz, embora aceite a opção que vier a ser 
tomadá pelos zezerenses. Posição diferente 
'cm o PS que, na última Assembleia 
Municipal propôs a compra da antiga Pensão 
Romana para instalação da Junta, 
linalmente o PS acordou «do sono profundo 
cm que dormia», congratulara-se os 
comunistas, lembrando a rejeição por aquele 
partido da proposta do Grupo Parlamentar 
d<> PCP de inclusão no PIDDAC 2002 de 
orna verba de 15 mil contos (pie previa a 
construção daquela sede. 
hm comunicado à população, a Concelhia de 
Baião do PCP considera mesmo que a falta 
de uma sede de Junta na Vila é «uma 
"crgonha para o poder [xitílico que tem 
gerido a Freguesia e a Câmara Municipal de 
Baião». Daí que apele a esse poder político 
para que ponha de lado «as guerrilhas 
políticas» e «os interesses mesquinhos e 
pessoais» e aprove Iodas as propostas 
válidas que surgirem, «venham elas de onde 
vierem», já que é o desenvolvimento do 
concelho que está em causa. 

Um partido diferente 

O PCP é e quer continuar a ser um Partido 

diferente. Diferente porque diferentes são a sua 

natureza, os interesses de classe que organiza, 
o seu projecto de sociedade. 

Jorge 
Cordeiro 
Membro 
da Comissão 
Política 

Uma diferença que é razão própria 
à sua existência, elemento essencial 
dos objectivos de transformação social 
que prossegue e por isso mesmo indis- 
pensável a que seja conscientemente 
assumida. Um Partido que nestes tem- 
pos de imposição de um pensamento 
único se recusa a nivelar por padrões 
dominantes, se atreve a ir contra a cor- 
rente, se não rende a integrar na sua 
vida partidária métodos e esquemas de 
funcionamento tidos como modelo uni- 
versal pelos partidos do sistema. 

Um Partido com insuficiências e 
dificuldades como se reconhece. Mas 
insuficiências e dificuldades justamen- 
te inerentes às características da sua 
forma de organização. Justamente por- 
que a força e a influência deste Partido 

estruturação, de ligação ao conjunto 
dos militantes, de elevação da militân- 
cia, do nível de quotização, de dinami- 
zação da iniciativa das nossas organiza- 
ções e da sua ligação e intervenção aos 
problemas e ao meio onde actuam, não 
constituiriam qualquer razão de preo- 
cupação ou de assinalada insuficiência. 

Um Partido com princípios e regras 
de funcionamento que, sem prejuízo de 
aperfeiçoamentos, apresenta uma vida 
democrática e um nível de participação 
dos seus membros que não teme com- 
paração com a de qualquer outro. Não 
apenas pela vida colectiva que o carac- 
teriza mas também porque o respeito e 
valor dado à acção individual de cada 
um dos seus membros é assumido a 
partir da sua contribuição concreta, 

generosidade e mili- 
tância e não de critéri- 
os de notoriedade ou 
projecção. 

Um Partido que 
não tem para oferecer, 
a exemplo de outros, 
um palco destinado à 
afirmação de projectos 
individuais e percur- 
sos pessoais de poder, 
mas que se constitui 

radicam na sua organização enquanto como um espaço para cada um dos seus 
elemento decisivo e essencial da sua membros unir a outros a sua opinião, o 
ligação às massas e de acção política, seu trabalho, a sua contribuição e expe- 
Assim não fosse e os problemas de riência, num projecto comum e colecti- 

//PCP, um partido 

que se recusa a 

nivelar por padrões 

dominantes// 

vo de luta pela construção de uma so- 
ciedade diferente e mais justa. Um Par- 
tido que atribui valor idêntico à opini- 
ão de cada um, capaz de sintetizar e dar 
valor acrescido à soma das opiniões de 
milhares de militantes cora experiênci- 
as e percursos tão diferentes quantos o 
constituem, que constrói a sua orienta- 
ção pela contribuição e intervenção dos 
membros do Partido na vida regular e 
diária das suas organizações. 

Um partido que se recusa a assen- 
tar a sua vida democrática na desigual 
valorização de opiniões, em que a uns 
seria dada a prerrogativa de impor a 
todos os outros as suas ideias e propos- 
tas só porque as mesmas, justamente 
porque contrárias ao Partido e à vonta- 
de da maioria dos militantes, encon- 
tram na comunicação social o natural 
acolhimento que a todos os outros é 
negado. 

Convictos na luta 

Um Partido em que cada um dos 
seus membros sabe que, pela experiên- 
cia feita de anos, a mais leve e assumi- 
da posição que possa questionar o par- 
tido, a sua orientação e natureza de 
classe transformará o mais empederni- 
do «ortodoxo» de ontem no mais areja- 
do «renovador», o mais chato e maça- 
dor orador de ontem no mais brilhante 
tribuno de hoje, o mais cinzento diri- 
gente comunista na mais cintilante per- 
sonalidade, o autor de textos antes refe- 
renciados como do tempo da pedra las- 
cada em colunista privilegiado mesmo 
que agora para repetir, sem que o con- 
ceito de cassete se aplique, vezes sem 
fim as mesmas coisas. E que, em con- 
trapartida, os que pretendam fazer a 
defesa e afirmação coerente das posiçõ- 
es e da orientação do Partido encontra- 
rão na comunicação social um muro de 
silêncio ou de deturpação. 

Um Partido onde os que exercendo 
cargos públicos e institucionais sabem 
ser seu dever assumi-los não como fac- 
tor de exposição pessoal mas como uma 
tarefa e um espaço de intervenção, de 
natureza própria e exigências específi- 
cas sem dúvida, mas nem mais nem 
menos importante que as muitas outras 
tarefas a que milhares de camaradas 
seus - que contribuíram para a sua elei- 
ção - se dedicam. 

Um Partido em que se está, saben- 
do que, por diante, o que nos continua 
a esperar são dias difíceis de luta a tra- 
var num quadro de desproporção de 
meios, em que os que se nos opõem 
continuam a não tolerar que este Parti- 
do, o PCP, se afirme comunista e con- 
vido de que é da sua lula, acção, orga- 
nização e projecto transformador que 
se criarão condições para a construção 
de uma sociedade mais justa. Por mais 
distante que no momento ela possa 
estar, por mais que alguns teimem em 
desistir, em trocar o que hoje os apela e 
os impele pelo que o amanhã exigiria 
de acção persistente e sem resultado 
aparente à mão. 

Um Partido que tem nessa diferen- 
ça a força da sua acção, a razão dos 
objectivos por que lula, o elemento 
capaz de manter unidos e empenhados 
milhares de comunistas na causa a que 
aderiram e têm o direito de seguir acre- 
ditando. Não atrás dos «amanhãs que 
cantam» porque é na luta de hoje e de 
cada dia que este Partido está. Mas 
seguramente recusando trocar esse 
quotidiano de luta pelo «já amanhã» 
que a alguns aparentemente encanta e 
recusando deixar de ver para além 
deste «hoje» que para sempre nos que- 
rem impor. 
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Portugal 

de Abril 

abraça 

Cuba socialista 

Um destacamento do Portugal de Abril atravessou o 
Atlântico nas jornadas de Maio rumo à Cuba 
socialista. 
Eram duas centenas, quase todos comunistas, e 
desembarcaram carregados de solidariedade nos 
corações e nas bagagens. 
Foi uma iniciativa da DORL do PCP inédita no seu 
género. 
A grande caravana incluía gente de todo o país, 
desde veteranos das lutas nos cinturões industriais de 
Lisboa e do Porto e alentejanos que viveram as 
grandes jornadas de defesa da Reforma Agrária, a 
jovens do Norte nascidos após o 25 de Abril. A 
maioria vinha a Cuba pela primeira vez, o que 
contribuiu para que a visita tenha transconido, desde 
o desembarque, numa atmosfera pouco comum. 
Para quem chega da Europa capitalista, golpeada e 
robotizada pelos mecanismos da globalização 
neoliberal, o descobrimento de uma sociedade como 
a cubana provoca uma torrente de emoções muito 
complexas. Não porque Cuba seja o paraíso que 
alguns idealizavam romanticamente. Bloqueada há 
mais de quatro décadas, a Ilha, para sobreviver na 
fidelidade ao projecto da revolução, foi forçada a 
opções dramáticas que a impediram de realizar o 
modelo de sociedade socialista sonhado após a vitória 
pela grande geração de Moncada e da Sierra. Cuba 
não pôde evitar a sua integração parcial num sistema 
económico mundial hegemonizado pelos EUA, o 
gigante imperial que proclama o seu objectivo de 
destruir a obra da Revolução. Daí contradições que 
fazem hoje da Ilha um fascinante laboratório 
ideológico. 
Situações como a existência de um sistema bi- 
monetário que permite a livre circulação do dólar em 
hotéis, restaurantes ou lojas que vendera mercadorias 
em divisas não produziram em Cuba os efeitos que 
Washington esperava. 
A caravana portuguesa, por onde passou, foi 
confrontada com um panorama social inimaginável 
na Europa actual. Num país onde o Produto Nacional 
Bruto é (por herança do passado colonial e capitalista 
e efeitos do mais longo bloqueio da história) muito 
inferior ao de nações como Portugal e a Grécia, a 
saúde e o ensino são inteiramente gratuitos, um em 
cada onze adultos tem um diploma universitário, a 
criminalidade apresenta uma das taxas mais baixas 
do mundo, a droga é um flagelo desconhecido e o 
número de infectados com o vírus da Sida é dez vezes 
inferior à media da América Latina. 
0 que faria este povo se o deixassem viver e trabalhar 
em paz? - foi uma pergunta que ouvi a muitos dos 
comunistas da delegação portuguesa. 
Não sendo turistas comuns, eles souberam captar que 
a conquista maior da Revolução cubana é a 
sociedade humanizada que ela tomou possível, de 
mulheres e homens diferentes. 
Há quase uma década que organizações do Partido 
Comunista Português desenvolvem acções de 
solidariedade com a Casa da Cultura e a Policlínica 
do bairro do Reparto Eléctrico de Arroyo Naranjo, 
um município da grande Havana com 200 000 
habitantes. Esses contactos começaram quando Abel 
Prieto, o actual ministro da Cultura era presidente da 
União dos Escritores e Artistas de Cuba e ampliaram- 
se ultimamente. 
A delegação dos 200 foi naturalmente envolvida pelo 
afecto e pelo carinho do Governo de Arroyo Naranjo 
e dos amigos do Reparto Eléctrico. 
A Casa da Cultura promoveu uma festa em sua 
homenagem. Magdalena, a directora, agradeceu 
comovida aos comunistas portugueses - não faltou 
uma referencia à grandeza da intervenção na história 
de Álvaro Cunhal - uma solidariedade com raízes 
sólidas que lhes trazia do outro lado do oceano coisas 
tão úteis como as vindas nas caixas cheias de 
material escolar e medicamentos. Médicos e 
funcionários do Policlínico compareceram também 
para confraternizar com os camaradas portugueses. 
No espectáculo houve dança, canto, música. 
Foi uma festa muito simples e bela, marcada pela 
atmosfera do humanismo cubano. • MUR 

Comunistas de Setúbal alertam 

para aumento da taxa de desemprego no distrito 

Situação social agrava-se 

«Promessas eleitorais para sacar votos, actos 

governamentais para servir os grandes interes- 

ses económicos e financeiros», acusa a Direcção 

da Organização Regional de Setúbal do PCP, em 

nota à comunicação social. 

Considerando, após aná- 
lise à situação social e 
laboral da Península de 
Setúbal, que o Governo 
PSD e CDS/PP está a dra- 
matizar a situação das 
finanças públicas para jus- 
tificar medidas políticas 
socialmente injustas, a 
DORS alerta os trabalhado- 
res para «o edifício que 
está a ser construído na 
área social e laboral», 
assente «na expectativa 

antiga do grande patronato 
português». De facto, as 
propostas de «maior adap- 
tabilidade e flexibilidade 
da organização do traba- 
lho» que anuncia mais não 
são, em sua opinião, do que 
«mais facilidade nos des- 
pedimentos», «maior flexi- 
bilidade nos horários de 
trabalho» e «agravamento 
do trabalho precário». Por 
outro lado, a linha privati- 
zadora da Segurança Social 

representa um ataque aos 
«direitos em formação» dos 
jovens trabalhadores e 
«põe em risco a sustentabi- 
Iidade do sistema», ou 
seja o pagamento f|0verno nuer 

de relormas. ' 
No distrito de 

Setúbal, onde a 
taxa de desempre- 
go é o dobro da 
verificada a nível 
nacional, a situa- 
ção tende a agra- 
var-se com a des- 
truição do aparelho 
produtivo e conse- 
quente ameaça aos postos 
de trabalho, designada- 
mente nas empresas Ves- 
tus, Melka, ATIB, Arsenal 

do Alfeite e Fristads que, 
no seu conjunto, totalizam 
cerca de 2 mil trabalhado- 

agravaro 

o 

horários de 

res. 
Por fim, a DORS alerta 

para o previsível 
aumento da insta- 
bilidade e desva- 
lorização do tra- 
balho e garante 
que a política do 
Governo vai 
encontrar pela 
frente «a séria 
oposição e luta 
dos trabalhado- 
res», tal como já 

se verifica no comércio, na 
EDP, na Transtejo, nos 
TST, na ADP ou na Parma- 
lat. 

no 

Coimbra 

Um debate livre e frontal 

Por iniciativa do Organis- 
mo de Direcção do Sector 
Intelectual e da Comissão 
Concelhia de Coimbra, rea- 
lizou-se no passado dia 3 de 
Maio, cora a participação do 
secretário-geral do PCP, 
Carlos Carvalhas, uma reu- 
nião plenária destas organi- 
zações do Partido, cora o 

objectivo de iniciar o debate 
preparatório da Conferência 
Nacional. 

A mesa que presidiu ao 
debate - realizado no Anfite- 
atro do Instituto Português da 
Juventude -, integrava, para 
além de Carlos Carvalhas, 
Armindo Miranda, da Comis- 
são Política, Jorge Gouveia 

Monteiro, do CC e da DORC, 
Carlos Ferreira, da Comissão 
Concelhia de Coimbra, e José 
Gabriel, da DORC e do Sec- 
tor Intelectual. 

A reunião contou com a 
presença de 150 camaradas, 
30 dos quais intervieram, e 
pelas questões muitas diver- 
sificadas que abordou, cons- 

tituiu, de facto, um espaço de 
debate muito importante na 
preparação da nossa Confe- 
rência Nacional. Foi uma 
demonstração clara de que, 
dentro do Partido, é possível 
o debate livre, democrático, 
com frontalidade e lealdade e 
por isso, profundamente sau- 
dável. 

Santana intempestivo 

Os comportamentos do pre- 
sidente da Câmara Municipal 
de Lisboa, na sessão de 30 de 
Abril da Assembleia Munici- 
pal, quando se discutia docu- 
mentos de importância fun- 
damental para a gestão do 
ano em curso, foram «demo- 
crática e institucionalmente 
inaceitáveis», acusa, em nota 
pública de protesto, o Grupo 
do PCP. 

De facto, face à interven- 
ção construtiva, ainda que 
discordante em muitos 
aspectos dos documentos 
em análise, de um deputa- 
do municipal do PCP, San- 
tana Lopes teve «uma reac- 
ção intempestiva, desbra- 
gada, ameaçadora e inso- 
lente», que «não se revelou 
à altura das suas responsa- 
bilidades e do respeito 

CAMARADAS FALECIDOS 

Dinorah 

de Carvalho 

Faleceu, no passado dia 3 
de Maio, a camarada Dino- 
rah Dantas Soares Tristão de 
Carvalho e Silva, de 80 anos 
de idade, documentalista 
reformada do LNETI. 

Antifascista de longa data, 
deu até ao 25 de Abril um 
importante apoio ao trabalho 
clandestino do Partido. 

Logo após o 25 de Abril integrou o colectivo do «Avante!», 
tendo procedido à organização do seu arquivo, que manteve 
exemplarmente organizado. Durante muitos anos acumulou 
esta tarefa com a sua vida profissional, desempenhando-a, ao 
longo destes anos e até que a sua saúde o permitiu, com uma 
dedicação inexcedível. 

A seu filho, Rúben de Carvalho, o colectivo do «Avante!» 
apresenta as mais sentidas condolências. 

Bento Maria Gomes 
Faleceu em Pias, concelho de Serpa, de onde era natural, o 

camarada Bento Maria Gomes, de 70 anos. Eslava organizado 
na Freguesia da Baixa da Banheira, concelho da Moita. 

César Pinto de Melo 
Faleceu recentemente em Portimão, vítima de doença pro- 

longada, o camarada César Pinto de Melo, de 75 anos. Natural 
de Castelo Branco, residia há mais de 30 anos em Portimão, 

devido à Assembleia Muni- 
cipal». 

Apesar, contudo, deste 
comportamento e de não 
terem obtido resposta às 
«múltiplas questões» colo- 
cadas, decorrentes dos 
documentos e das suas 
intervenções do vice-presi- 
dente e o presidente da 
Câmara, os deputados 
comunistas, em nome dos 

interessefe dos munícipes», 
viabilizaram a aprovação 
aqueles documentos. Espe- 
ram, entretanto, que, no 
futuro, o presidente da 
Câmara «se comporte den- 
tro das regras da boa educa- 
ção e respeito» devidas à 
relação entre os dois órgãos, 
evitando «a degradação do 
ambiente das sessões da 
Assembleia Municipal». 

onde desempenhou funções de gerente da delegação da Com- 
panhia de Seguros «Fidelidade». Activista da CDE antes do 25 
de Abril, aderiu ao Partido em 1977. Foi membro do Conselho 
Geral do Sindicato de Seguros do Sul pelas listas unitárias, 
impulsionador da constituição da cooperativa de consumo 
«Porticoop» e, durante vários mandatos, eleito na Assembleia 
Municipal de Portimão. 

Ermelinda Patrício Cristóvão 
Faleceu, com 66 anos de idade, a camarada Ermelinda Patrí- 

cio Cristóvão, residente em Alvalade-Sado. Membro do Parti- 
do desde 1984, foi membro da Comissão Concelhia de Santia- 
go do Cacém e da Comissão de Freguesia de Alvalade. Fez 
parte da Junta de Freguesia de Alvalade-Sado como membro 
do seu executivo, de maioria CDU. 

Hernâni dos Santos Lino 
Faleceu o camarada Hernâni dos Santos Silva, de 78 anos, 

membro da Comissão de Freguesia da Apelação, concelho de 
Loures. 

João Cleto 
Faleceu recentemente o camarada João Cleto, de 69 anos, 

pequeno agricultor de S. João do Tojal, concelho de Loures. 

Manuel João da Silva 
Faleceu, no passado dia 24 de Abril, o camarada Manuel 

João da Silva, professor. Membro do Partido desde 1974, era 
um camarada muito estimado em Santiago do Cacém, onde 
residia. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o colecti- 
vo do Avante! manifesta sentidas condolências. 
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PS e PSD querem alterar sistema eleitoral 

Empobrecer a democracia 

A chamada «reforma dos sistema político» vol- 

tou à ordem do dia no debate parlamentar. 

Aperfeiçoar o sistema e valorizar o papel dos 

cidadãos é o pretexto invocado pelo PS e PSD. 

Uma grosseira mistificação, responde o PCP. 

Os comunistas não hesi- 
tam mesmo em afirmar que 
o objectivo preconizado é 
reduzir ainda 
mais a proporcio- 
nalidade do sis- 
tema eleitoral e a 
pluralidade da 
composição do 
Parlamento. 

Desde há cerca 
de duas décadas 
que este é um tema recor- 
rente introduzido em todas 
as legislaturas pela mão 
daqueles dois partidos. E 
sempre com a alegação de 
que é nesta reforma do sis- 
tema político que reside a 
chave capaz de abrir à porta 
à resolução dos problemas 
nacionais. 

Com este argumento vol- 
tam à carga tendo para o 
efeito o PSD proposto a 
constituição de uma Comis- 
são Eventual destinada a 
analisar a reforma dos siste- 
ma político. Ontem mesmo 
a sua criação esteve em 

Para o PCP não há um 
problema de sistema políti- 
co em Portugal. Em sua opi- 
nião, o sistema político e 
constitucional vigente tem 
permitido, no essencial, 
como foi dito em conferên- 
cia de imprensa, «o funcio- 
namento regular das insti- 
tuições democráticas». Não 
é na configuração do sistema 
político, por conseguinte, 
que residem os problemas 
que afectam os trabalhado- 
res e o povo português. Eles 
podem ser identificados, aí 
sim, nas baixas pensões e 
nos baixos salários, no aces- 
so aos cuidados de saúde e a 
um sistema educativo gra- 
tuito e de qualidade. 

0 que não significa que o 
PCP não veja com bons 
olhos a adopção de «medi- 
das que possam ser tomadas 
no sentido de valorizar a 

PS e PSD 

querem obter 

na secretória o 

que o povo lhes 

neoa nas urnas 

debate no plenário, mere- 
cendo por parte da bancada 
comunista uma firme oposi- 

ção. Por conside- 
rar, entre outras 
razões, que não 
faz sentido criar 
uma nova quando 
existe a Comissão 
de Assuntos Cons- 
titucionais que 
tem competências 

nesta matéria. Não deixa, 
aliás, de ser uma contradi- 
ção a merecer registo que o 
PSD ainda há duas semanas 
tenha imposto a redução do 
número de comissões parla- 
mentares para agora vir pro- 
por o seu aumento. 

Mas bem se compreende 
que o PSD o tenha feito se 
atendermos aos fins visa- 
dos, partilhados neste caso 
de alma e coração pelo PS. 
É que o objectivo, a avaliar 
pelas propostas que vieram 
a público, longe de qual- 
quer aperfeiçoamento do 
sistema político, o que 

busca é a instrumentaliza- 
ção deste a favor de interes- 
ses partidários. 

Para este realidade nua e 
crua chamou a atenção na 
passada semana, em confe- 
rência de imprensa, o depu- 
tado comunista António 
Eilipe, lembrando, a propó- 
sito, que a ambição daque- 
les dois partidos é «obterem 
alternadamente na secreta- 
ria as maiorias absolutas 
que os eleitores lhes negam 
nas urnas». 

É isso que significam as 
obsessivas propostas ten- 
dentes à redução ainda 
maior do número de deputa- 
dos e à introdução de círcu- 
los uninominais de candi- 
datura à Assembleia da 
República. E por essa via, 
observou António Filipe, 
reduzir ainda mais a propor- 
cionalidade do sistema elei- 
toral e a pluralidade da 
composição do Parlamento. 

Por isso a posição desde 
já anunciada pelo Grupo 
Parlamentar do PCP de vir 
a bater-se contra qualquer 
nova redução do número de 
deputados. Tal desiderato, 
do seu ponto de vista, «não 
obedece a qualquer intuito 
sério de valorizar o traba- 
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PS e PSD querem reduzir ainda mais a proporcionalidade do sistema eleitoral e a plurali- 
dade da composição do Parlamento 

lho da Assembleia da 
República». 

Para o PCP, de resto, não 
é o actual sistema de repre- 
sentação proporcional ou a 
existência de círculos plu- 
rinominais para a Assem- 
bleia da República que são 
responsáveis pelo «descré- 

dito em que a vida política 
vai caindo aos olhos de 
muitos cidadãos e que se 
traduz em quebras preocu- 
pantes de participação 
eleitoral», como assinalou 
António Filipe. «0 descré- 
dito da vida política resul- 
ta, acima de tudo», esclare- 

Valorizar a iniciativa dos cidadãos 

participação dos cidadãos 
na vida política e de contri- 
buir para uma prática que 
prestigie a actividade dos 
órgãos de soberania e dos 
eleitos políticos em geral». 

É por aí, do seu ponto de 
vista, que deve passar qual- 
quer reforma do sistema 
político. E por isso, em 
matéria de sistema eleitoral, 
ao invés do que pretendem 
PS e PSD, defende como 
prioridade o reforço da pro- 
porcionalidade, já tão debi- 
litada no actual sistema, 
nomeadamente «através de 
um reequilíbrio da repre- 
sentação regional e da 
adopção de sistemas de 
aproveitamento de muitos 
milhares de votos que, devi- 
do às actuais distorções, 
não contribuem para a elei- 
ção de qualquer deputado». 

A reforma do sistema 

político deve igualmente 
passar, segundo António 
Filipe, pela urgente revisão 
do Regimento da Assem- 
bleia da República, «valori- 
zando o debate político e a 
capacidade deste órgão de 
soberania para fiscalizar 
devidamente a actividade 
do Governo e da Adminis- 
tração Pública». 

0 que implica, pormeno- 
rizou, uma melhor «conju- 
gação e valorização» da 
actividade do Plenário e das 
Comissões, em paralelo com 
a «reformulação do meca- 
nismo das "perguntas ao 
Governo" (acabando com o 
absurdo direito de escolha, 
pelo Governo, das pergun- 
tas a que se propõe respon- 
der)», bem como pela 
«pronta e regular presença 
dos membros do Governo (e 
concretamente do Primeiro- 

-Ministro) na Assembleia 
da República». 

Mais importante ainda, 
para uma adequada reforma 
do sistema político, é a 
valorização da iniciativa 
dos cidadãos junto da 
Assembleia da República. 
Anunciada por António 
Filipe, nesse sentido, foi a 
apresentação para breve de 
uma proposta da sua banca- 
da com vista à reformulação 
do regime de apreciação das 

Petições, bem como à regu- 
lamentação legal do direito 
dos cidadãos apresentarem 
projectos de lei à Assem- 
bleia da República, que a 
Constituição já consagra, 
mas cuja aplicação tem 
vindo injustificadamente a 
ser protelada pelos maiores 
partidos. 

Em síntese, para o PCP - 
e é nessa direcção que vai 
continuar a trabalhar, 
nomeadamente através da 

ceu, «da prática de certos 
políticos que prometem 
muita antes de eleitos e 
que fazem pouco depois de 
eleitos e de governantes 
que, uma vez empossados, 
esquecem tudo o que pro- 
metiam quando estavam na 
oposição.» 

apresentação de propostas -, 
a reforma do sistema políti- 
co deve assentar na melho- 
ria da qualidade da repre- 
sentação política (com o 
reforço da proporcionalida- 
de do sistema eleitoral), 
num melhor funcionamento 
da Assembleia da Repúbli- 
ca e da sua relação com os 
eleitores e, acima de tudo, 
na valorização da partici- 
pação dos cidadãos na vida 
política. 

Hoje, por proposta do PCP 

Médio Oriente em debate 

A situação no Médio Ori- 
ente ocupará hoje a atenção 
dos deputados no Parlamen- 
to- 0 debate, considerado 
•'e «interesse relevante», foi 
agendado a pedido do 
Grupo Parlamentar do PCP, 
em nieados do mês passado, 
^ssistia-se, na ocasião, em 
consequência da política de 
guerra total seguida pelo 
governo de Ariel Sharon, a 
nni quadro de extrema gra- 
vidade. Durante semanas, o 
presidente da Autoridade 
Nacional Palestiniana este- 
ve sujeito a um ignominioso 

isolamento pelas tropas 
israelitas, perdurando 
simultaneamente o cerco à 
Igreja da Natividade em 
Belém. 

Recorde-se que o massa- 
cre do povo palestiniano 
pelas tropas a mando de 
Sharon e a ocupação ilegal 
dos seus territórios, que se 
mantém, foi objecto de um 
amplo movimento de repú- 
dio por todo o Mundo, que 
condenou igualmente o des- 
prezo do Governo israelita 
por todos os apelos e deci- 
sões da comunidade inter- 

nacional exigindo a retirada 
dos territórios autónomos 
palestinianos. 

Os assassinatos sumários 
contra a população civil 
palestiniana, numa espiral 
de violência e barbárie, con- 
figurando verdadeiros cri- 
mes contra a Humanidade, 
têm igualmente feito erguer 
por toda a parte um movi- 
mento de solidariedade que 
exige o fim das agressões c 
da ocupação, o regresso às 
negociações políticas e o 
cumprimento das resoluções 
das Nações Unidas. 

Ataque 

à proporcionalidade 

«Uma total hipocrisia», assim classifi- 
cou o deputado António Filipe a afirmação 
do PS de que a redução para 180 do núme- 
ro de deputados não comportará prejuízos 
no plano da proporcionalidade. E que, 
lembra, essa redução da proporcionalida- 
de afigura-se exactamente como o «único 
objectivo visado com essa alteração». 

Os argumentos hoje utilizados para a 
redução.do número de deputados não 
diferem rigorosamente em nada, aliás, 
dos que foram invocados em 1989 para 
impor a redução de 250 para 230 depu- 
tados. E, que se saiba, desse facto não 
resultou qualquer melhoria no trabalho 
parlamentar, como não se resolveu qual- 
quer problema do sistema político. Ao 
contrário, isso sim, como fez questão de 
salientar o parlamentar comunista, 
houve uma «redução da proporcionali- 
dade e a acentuação artificial da bipola- 
rização». 

Igualmente dado como certo é que uma 
redução para 180 deputados, como que- 
rem PS e PSD, tornaria Portugal - que já 
tem um Parlamento reduzido em lermos 
numéricos - num dos países em todo o 
Mundo com o parlamento mais exíguo. 

E não se trata de comparar com os 
1736 deputados existentes na Grã-Bre- 
tanha, os 956 de Itália, os 898 de Fran- 
ça, os 741 da Alemanha ou os 607 de 
Espanha. Basta lembrar os 247 da 
Áustria, os 221 da Bélgica, os 300 da 
Grécia, os 225 da Holanda ou os 349 da 
Suécia. 

Às críticas do PCP não escapa, por 
outro lado, a criação dos círculos unino- 
minais. Depois de lembrar o triste 
espectáculo ocorrido na anterior legisla- 
tura, em que a viabilização de Orçamen- 
tos de Estado foi feita na base de uma 
«negociata sem princípios», António 
Filipe acusou o PS de querer insistir 
num modelo de representação que tor- 
naria o Parlamento numa «soma de 
"deputados liminianos", tornando meia 
Assembleia da República numa câmara 
de procuradores locais». 

«0 objectivo é, mais uma vez, reservar 
aos dois maiores partidos o direito de 
eleger deputados, remetendo à irrele- 
vância e à ausência de representação o 
voto dos eleitores que não se conformem 
com esse falso direito de escolha», con- 
cluiu o deputado do PCP. 
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Trabalho infantil 

Portugal é um dos países da União Europeia (EU) onde o 
trabalho infantil no sector têxtil e do calçado continua a ser 
referenciado nos relatórios da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT). 

0 trabalho infantil no sector fabril afecta também os países 
desenvolvidos, entre os quais Portugal, Itália e Espanha, como 
vem referido no relatório do Gabinete Internacional do Traba- 
lho (GIT) «Um futuro sem trabalho infantil», apresentado em 
Bruxelas, 10 anos depois do início da campanha contra o tra- 
balho infantil. 

Numa análise sectorial do trabalho infantil, Portugal é refe- 
renciado como tendo «uma importante população de mâo-de- 
-obra infantil nas indústrias têxtil, do vestuário e do calçado». 

0 estudo da OIT aponta a pobreza como uma das principais 
causas da situação, mas fala também da falta de aplicação da 
lei e do desejo de muitos empregadores de obterem uma mão- 
-de-obra barata. 

0 relatório será discutido na 90." reunião da Conferência 
Internacional do Trabalho em Genebra no dia 12 de Junho, dia 
que a OIT aproveitará para lançar também o «Dia Internacio- 
nal Contra o Trabalho Infantil». 

Agrupamentos de escolas 

0 Sindicato dos Professores do Norte (SPN) criticou a cria- 
ção de agrupamentos de escolas no concelho de Felgueiras por 
esta decisão ir contra a vontade expressa das direcções daque- 
les estabelecimentos de ensino. 

0 SPN refere, em comunicado, que as escolas do concelho de 
Felgueiras denunciaram as pressões exercidas pela Coordenado- 
ra do Centro de Área Educativa (CAE) do Tâmega no sentido de 
«as coagir a aceitar» a constituição de agrupamentos de escolas. 

Os órgãos de administração e gestão, assim como as asso- 
ciações de pais das escolas, estão contra a decisão da coorde- 
nadora do CAE do Tâmega, acrescenta o sindicato. 

A estrutura sindical opõe-se a «soluções que ignoram a 
vontade expressa das comunidades educativas, contradizem o 
próprio princípio da autonomia das escolas e desrespeitam a 
Lei de Bases do Sistema Educativo, que consagra inequivoca- 
mente a prevalência de critérios de natureza pedagógica sobre 
os administrativos ou quaisquer outros». 

Como condição básica à constituição de agrupamentos, as 
escolas exigem «a organização partilhada de um projecto peda- 
gógico comum que favoreça a melhoria das condições de ensi- 
no e aprendizagem e que respeite critérios de racionalidade, 
nomeadamente quanto à sua extensão e ao território abrangido, 
à dotação de recursos humanos e materiais que os viabilizem». 

Toxicodependência 

em meio laboral 

A CGTP considera que o local de trabalho é um espaço pri- 
x vilegiado para tratar do problema da toxicodependência e que os 

sindicatos podem e devem ter um papel interventivo na sua pre- 
venção primária. 

A afirmação foi feita pelo secretário-geral da Intersindical, 
Manuel Carvalho da Silva, num seminário sobre «Toxicodepen- 
dência em meio laboral» em que foi divulgado um projecto de 
prevenção que a CGTP está a implementar na Câmara Municipal 
do Seixal. 

Para o sindicalista, os sindicatos podem ter uma intervenção 
determinante para a resolução do problema da droga ou do álco- 
ol nos locais de trabalho, não só ao nível da prevenção primária 
mas também da secundária, que deve basear-se na solidariedade. 

Defendendo a necessidade de serem criadas normas comuni- 
tárias enquadradoras desta matéria, Carvalho da Silva considerou 
que qualquer programa de prevenção a desenvolver no meio labo- 
ral tem de obedecer a detenninados requisitos, nomeadamente a 
garantia da confidencialidade e da aplicação de normas comuns 
a todos os trabalhadores. 

Para o dirigente da CGTP, este tipo de programa só será exe- 
quível se contar com o envolvimento das administrações e dos 
médicos das empresas e dos sindicatos nelas representados. 

CDU/Évora contesta 

números da gestão PS 

A CDU acusou a gestão socialista da Câmara de Évora de 
denegrir a imagem do anterior executivo, comunista, quanto 
aos números da dívida da autarquia e insistiu que a sua «pres- 
tação de contas era exacta». 

Em conferência de imprensa, o vereador da CDU, André 
Espenica, declarou que na Conta de Gerência de 2001, apro- 
vada pela Assembleia Municipal, «se vê preto no branco que a 
dívida afinal não chega aos sete milhões de contos». 

A «verdade dos números» contrasta, segundo André Espe- 
nica, com «abundantes declarações da nova maioria» do PS de 
que as dívidas da Câmara «eram de 10, de 12, talvez até de 14 
milhões de contos». 

«A verdade é que se demonstra agora que a CDU teve razão 
e que a prestação de contas distribuída ao público em 31 de 
Dezembro era exacta», disse o autarca comunista, cujos argu- 
mentos foram reforçados por Lino de Carvalho, deputado e 
membro da Assembleia Municipal de Évora pela CDU. 

Assembleia Municipal de Almada aprova 

Plano de Actividades e Orçamento para 2002 

Desenvolvimento sustentável 

e solidário 

A Assembleia Municipal de Almada aprovou o Plano 

de Actividades e Orçamento do Município para 

2002. Na base das Opões do Plano está a estratégia 

definida para a primeira década do milénio. 

A estratégia definida para a 
primeira década deste milénio, 
Década do Desenvolvimento 
Sustentável e Solidário, visa, 
por um lado, multiplicar opor- 
tunidades de progresso, «gene- 
ralizar igualdade e democrati- 
zar o acesso às práticas comu- 
nitárias modernas, promover a 
solidariedade e o bem-estar 
social para todos». 

Tem ainda como objectivo a 
modernização das estruturas 

Objectivos muito vastos, cuja 
concretização se baseia nos 
passos já dados nos anos 90, 
em que o concelho de Almada 
registou uma acelerada trans- 
formação em todos os campos 
da vida local, individual e 
colectiva. De par da qualifica- 
ção da estrutura urbana, da 
conclusão de obras fundamen- 
tais, desenvolveram-se respos- 
tas múltiplas na área sociocul- 
tural. 

cação, Cultura e Desporto, 
Juventude, Solidariedade Soci- 
al, Qualificação 
Urbana e Desenvol- 
vimento Local. E 
ainda Ambiente, 
Acessibilidades. Ou 
Informação, Partici- 
pação e Serviço 
Público. 

CDU da Moita 
Declaração de voto 

As propostas de Plano e 
Orçamento votadas pela 
Assembleia Municipal da 
Moita, dia 23 de Abril, 

A estratégia 

definida visa 

multíplírar 

oportunidades 
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Um desenvolvimento sustentável e solidário é o conteúdo fundamental do Plano e Orçamento 

produtivas, «defender e qualifi- 
car o serviço público, apostar 
nos meios endógenos dos siste- 
mas locais, não delapidar 
recursos, salvaguardar o ambi- 
ente e promover a cidadania». 

Para o ano de 2002, e como 
parte integrante dos objectivos 
estratégicos para esta nova 
década, as principais áreas e 
opções desdobram-se em domí- 
nios tão diversos como a Edu- 

«foram elaboradas num con- 
texto adverso para as popula- 
ções e para as autarquias 
locais», considera a CDU em 
Declaração em que manifes- 
tou o seu voto favorável. 

«Aos impactos negativos 
da crise mundial da nossa 

economia - tanto 
mais vulnerável 
quanto tem sofrido 
o desmantelamen- 
to sistemático do 
aparelho produti- 
vo primário (agri- 
cultura, pescas e 
indústria) e os 

efeitos nefastos da política de 
esmagamento dos rendimen- 
tos do trabalho e de redução, 
em quantidade e qualidade, 
das políticas sociais - acres- 
ceram aspectos secundários, 
mas importantes, de desgo- 
verno do Partido Socialista», 
sublinha a CDU da Moita. 

Na Declaração de Voto, a 
CDU lembra os números 
divulgados no Congresso da 
ANMP: «com menos de 10% 
da receita pública, as autar- 
quias deste país são respon- 
sáveis por cerca de 25% do 
investimento e 18% do 
emprego públicos e o serviço 
da sua dívida fica-se pelos 
2% da dívida pública nacio- 
nal». 

Apesar do contexto desfa- 
vorável, o Plano Plurianual 
de Actividades e Orçamento 
para 2002 do concelho afir- 
ma-se como «um desalio e 
um exercício de rigor», lendo 
como perspectiva «melhorar 
a qualidade dos serviços 
prestados à população, 
requalificar importantes 
espaços urbanos do concelho 
e valorizar os seus espaços 
nobres». 

CDU/Porto defende enterramento do Metro 

A CDU votou pela manu- 
tenção do enterramento do 
metropolitano no troço da 
Avenida dos Aliados, na 
reunião da Câmara do 
Porto, realizada terça-feira 
passada, em que foi apreci- 
ada uma proposta relativa 
ao traçado do Metro. 

Em comunicado em que 
anunciava a sua intenção de 
voto, a CDU refere que a 
decisão obedece ao facto de 
encarar o Metro do Porto 
como «um transporte rápido 
de passageiros, devendo o 
seu traçado obedecer priori- 
tariamente a esse objecti- 
vo». 

A conjugação dos seis 
votos PS com o da CDU per- 

faz a maioria necessária (sete 
em 13 votos) para aprovação 
da proposta que visa o enter- 
ramento do Metro. 

No comunicado, a CDU 
considera que a situação 
actual resulta do facto de o 
debate não se ler realizado 
há doze anos, quando o pro- 
jecto do Metro do Porto foi 
lançado, «numa lamentável 
atitude de menosprezo 
pelos mecanismos democrá- 
ticos de participação das 
pessoas na construção da 
cidade». 

A CDU promoveu, entre- 
tanto, uma discreta audição, 
à semelhança das efectuadas 
na Assembleia da República, 
em que participaram cerca de 

cinco dezenas de autarcas, 
técnicos e especialistas. 

Nesta iniciativa, embora 
não tenha havido natural- 
mente unanimidade de opi- 
niões, conclui-se pela neces- 
sidade de encarar o metro do 
Porto como um transporte 
rápido de passageiros, deven- 
do o seu traçado obedecer, 
prioritariamente, a esse 
objectivo. 

A CDU sublinha que, cora 
esta opção, há dúvidas que 
ficarão por esclarecer cabal- 
mente. 

Entre elas destaca «a ver- 
dadeira dimensão dos proble- 
mas técnicos que a constru- 
ção de um túnel no local vai 
levantar, dadas as conhecidas 

dificuldades que o subsolo 
portuense levanta na zona», 
«que poupança de custos tra- 
ria o atravessamento à super- 
fície, e quais serão os seus 
beneficiários», e «quais os 
impactos reais que esta solu- 
ção provocaria no trânsito da 
cidade». 

Neste quadro, a CDU con- 
sidera fundamental que a 
opção pelo enterramento da 
linha «não signifique a perda 
da oportunidade de se reflec- 
tir, seriamente, sobre as 
medidas a tomarem torno dos 
projectos para a revitalização 
do centro do Porto». Uma 
reflexão que deve ser dinami- 
zada pela Câmara, envolven- 
do as forças vivas da cidade. 

Homenagem a António Variações 

A Assembleia Municipal 
de Amares aprovou, por una- 
nimidade, uma proposta 
apresentada pela CDU de 
homenagem pública a Antó- 
nio Variações no ano 2004, 
«altura em que faz sessenta 
anos do seu nascimento e 
vinte da sua morte». 

António Joaquim Rodrigues 
Ribeiro nasceu a 3 de Dezem- 

bro de 1944 na Freguesia de 
Fiscal. «Desde cedo começou 
a trabalhar em Caldelas. Aos 
12 anos abalou para Lisboa 
onde se alojou na casa de 
alguns familiares», lembra a 
CDU em breve nota biográfica. 

Foi em Lisboa que veio a 
conhecer «várias individua- 
lidades do mundo do espec- 
táculo como Júlio Isidro que 

o lançou nos meios artísti- 
cos». 

No início da década de 80 
«tornou-se uma estrela da 
música mas, apesar da fama, 
não deixou de frequentar a 
sua terra natal que sempre 
trazia no seu coração». 

Em Abril de 1984, prosse- 
gue a nota de homenagem da 
CDU, «aparece pela última 

vez na televisão no programa 
de Júlio Isidro "A Festa Con- 
tinua". A 18 de Maio do 
mesmo ano é internado no 
Hospital Pulido Valente e 
mais tarde é transferido para 
a Clínica da Cruz Vermelha». 

A 13 de Junho de 1984 «a 
morte leva o amarense António 
Joaquim Rodrigues Ribeiro, o 
nosso António Variações». 
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Voto de protesto de «Os Verdes» 

Nuclear não, obrigado! 

A polémica em torno da utilização do nuclear 

esteve esta terça-feira em debate na Assembleia 

da República, por iniciativa de «Os Verdes». 

0 Plenário da Assembleia 
da República discutiu o voto 
de protesto apresentado por 
«Os Verdes» a propó- 
sito das afirmações 
da Comissária Euro- 
peia, Loyola de Pala- 
cio, sobre a necessi- 
dade de recorrer ao 
nuclear para que a Europa 
possa cumprir o Protocolo de 
Quioto, 

«Os Verdes» entendem que 
esta «necessidade» é com- 
pletamente contrariada pela 
realidade, tanto mais que os 
países da União Europeia 
que estão a cumprir os com- 
promissos de Quioto não pos- 
suem nuclear ou estão a 
abandoná-lo. 

Em nota de imprensa, «Os 

dcmiinslrou que 

envolve perigos 

inaceitáveis 

Verdes» afirmam que «a 
energia nuclear já demons- 
trou, ao longo dos mais de 50 

anos de utilização, 
na História da 
Humanidade, que os 
perigos que compor- 
ta são inaceitáveis, 
quer para o Homem 

quer para a sobrevivência do 
próprio Planeta». E subli- 
nham: «não nos podemos 
esquecer dos vários e dramá- 
ticos acidentes que ocorre- 
ram em centrais nucleares, 
dos quais Three Mile Island 
(nos Estado Unidos) e Cher- 
nobil (na Ucrânia) são exem- 
plos, não só pelas mortes 
imediatas que provocaram 
mas também e principal- 
mente pela herança que nos 

legaram de contaminação 
radioactiva em larga escala e 
pela condenação de gerações 
a deformações congénitas e 
cancros». 

«Os Verdes» defendem que 
o cumprimento das metas 
estabelecidas no Protocolo de 
Quioto passa pelo combale à 
poluição e pela promoção da 
utilização racional da ener- 
gia, por uma política finan- 
ceira de incentivo à imple- 
mentação de formas de pro- 
dução energética renováveis, 
pela modernização da indús- 
tria no sentido de a tornar 
mais limpa e pela reestrutu- 
ração dos sectores dos trans- 
portes. 

Um conjunto de medidas 
que permitiriam «não só o 
abandono progressivo do 
nuclear como a redução pro- 
gressiva da utilização de 
combustíveis fósseis para 
produção de electricidade». 
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As justas exigências dos imigrantes marcaram presença no 1." de Maio 

Que respostas para a imigração? 

A abordagem das questões 
das minorias étnicas e da imi- 
gração pelo Programa do 
actual governo, primam pela 
falta de clareza e de propos- 
tas concretas, afirma a Fren- 
te Anti-Racista. 

Em nota de imprensa, a 
Frente levanta várias questões, 
que ficaram em aberto; «Que 
medidas concretas serão toma- 
das quanto à regularização dos 
imigrantes ilegais? Que meios 
serão disponibilizados para o 
combate ao racismo e à xenofo- 
bia? Que papel será dado às 

associações de imigrantes? 
Quem irá tutelar esta área, 
entre tantas e tantas outras?» 

A Frente considera que o 
Programa do Governo «não é 
mais que o assumir de uma 
postura limitadora e restritiva 
das liberdades» e sublinha 
que «não é dedicada uma 
única linha a medidas práti- 
cas a tomar» e manifesta a 
sua preocupação face ao esta- 
belecimento de «um limite 
anual do número de imigran- 
tes de países exlracomunilá- 
rios» a entrar em Portugal. 

Acresce que não é feita 
qualquer referência ao direi- 
to ao reagrupamento familiar, 
«uma condição essencial- 
mente humana para a digni- 
dade de vida». 

A concluir, a Frente Anti- 
-Racista afirma que o Pro- 
grama do Governo não só 
«omite as verdadeiras ques- 
tões com que se debatem os 
imigrantes e as minorias 
étnicas como não se coaduna 
com o espírito democrático e 
os valores humanistas de 
Abril». 

Carlos Paredes 

homenageado no Porto 

0 célebre guitarrista portu- 
guês foi alvo de uma homena- 
gem em que se deu relevo à 
sua obra e ao seu contributo 
para o desenvolvimento de 
um novo patamar na execu- 
ção da guitarra portuguesa. 
No debate que se realizou na 
primeira parte do espectácu- 
lo, e que trouxe a público ele- 
mentos da vida de Garlos 
Paredes bem com pormeno- 
res da sua interpretação e 

composição enquanto guitar- 
rista, foi salientada a profun- 
da humanidade e o enraiza- 
mento de Paredes à sua terra 
e ao seu povo, fundamentos e 
sentimentos que se exprimem 
numa força nova e num vir- 
tuosismo inesgotável. Foram 
dirigidas também várias 
homenagens a Carlos Pare- 
des, por parte de inúmeras 
associações e colectividades 
portuenses, e também pelo 

Sector Intelectual do Porto do 
PCP, em que o reconheci- 
mento e o apreço pela inter- 
venção, pela vida e pelo 
exemplo do camarada fica- 
ram bem [talentes. 

0 espectáculo continuou 
com a interpretação de várias 
canções e temas de Carlos 
Paredes pelo Trio Luísa 
Amaro, com encenação de 
bailado, em «Devaneios Flu- 
tuantes». 

Preocupação, 

acção, confiança 

• Manuel 
Rodrigues 

A evolução da situação 
política, a nível 
nacional e 

internacional, traz-nos sobejos 
motivos de preocupação. 
A crescente substituição do direito 
pela força na «resolução» dos 
problemas internacionais; a limitação 
(ou privação) aos direitos políticos e 
liberdades individuais em muitos 
países; as abismais injustiças sociais 
que lavram pelo mundo; as crescentes 
limitações à soberania de muitos 
povos, são alguns dos traços que 
caracterizam a globalização 
capitalista dos tempos que vivemos. 
Sinais de preocupação também em 
Portugal, onde cresce 
vertiginosamente o fosso entre 
pobreza e riqueza com a acumulação 
de brutais fortunas nas 
mãos de poucos, ao mesmo tempo que 
se afrontam ou põem em causa 
importantes conquistas sociais (como 
é o caso do Rendimento Mínimo 
Garantido, da negociação colectiva, 
dos direitos à saúde, ao sistema 
público de segurança social, à 
educação, ao emprego, dos direitos 
conquistados pelas pessoas com 
deficiência); onde o Governo assiste, 
passivo e cúmplice, ao galopante 
processo de encerramento de 
empresas; onde o poder económico 
passou ao controlo quase absoluto 
sobre o poder político; onde o 
discurso contra o Estado só é 
superado pela grilaria dos mesmos 
que, fugindo às suas obrigações para 
com o Estado (por exemplo, na 
fraudulenta evasão ao pagamento de 
impostos), do Estado tudo exigem 
sempre que se trata de reclamar 
mais aparelho repressivo, mais 
alienação de empresas públicas, 
mais benesses para as clientelas, 
mais jobsfor the boys. 
Fiste é, de facto, o preocupante 
estado das coisas a que chegámos 
pelas mãos das políticas de direita, 
servidas entre nós, com igual 
despudor, pelos governos do 
PPD/PSD, do PS e do CDS/PP 
(sós ou coligados). 
Por isso mesmo, as comemorações 
do 25 de Abril e do 1.° de Maio 
assumiram este ano um significado 
especial, realizadas um pouco por 
todo o País com uma grande 
participação popular, e onde os 
comunistas e o seu Partido (sem 
desvalorizar a empenhada 
participação de muitos outros 
democratas), o movimento sindical 
unitário e a GGTP tiveram um papel 
determinante. 
Também em Viseu assim foi. 0 25 
de Abril foi comemorado com uma 
expressiva participação popular. 0 
1." de Maio teve, no entanto, este 
ano uma especial particularidade 
que lhe trouxe mais brilho, mais 
festa e mais lula: as trabalhadoras 
da Vouga Têxtil, uma empresa do 
sector têxtil com sede em Vouzela 
(com 287 trabalhadoras), encerrada 
a 11 de Fevereiro deste ano, com 
salários em atraso desde Novembro 
de 2001, deslocaram-se a Viseu e, 
acompanhadas por muitos 
dirigentes sindicais, atravessaram 
uma avenida central da cidade em 
manifestação, 
reivindicando trabalho, salários e 
direitos e integrando de seguida a 
concentração no Rossio, onde, 

emocionadas, foram acolhidas por 
vibrantes aplausos. Um dos 1.° de 
Maio de maior participação e 
combatividade de sempre nesta 
cidade. Grande participação 
tiveram também outras 
comemorações do 1.° de Maio, neste 
distrito, designadamente, em 
Lamego e 
Mangualde. Os conturbados tempos 
que vivemos, trazidos pelos ventos 
das políticas de direita («quem 
semeia ventos, colhe tempestades», 
diz a sabedoria popular) aí estão, 
prenhes de novos perigos e ameaças 
para toda a humanidade. Uma 
verdadeira onda de choque varre a 
Europa (e o mundo). 
Infelizmente, há razões para este 
clima de inquietação. Mas, as 
grandes comemorações deste ano do 
25 de Abril e do 1.° de Maio em 
Portugal (e em muitos outros países) 
não deixam de traduzir também 
algum toque a rebate nos sinos de 
muitas consciências até aqui 
adormecidas. O que não 
deve deixar de ser interpretado 
como um positivo sinal de 
esperança neste nosso colectivo 
caminhar para o futuro. 
Importa, no entanto, acrescentar que, 
como os acontecimentos do presente 
histórico também comprovam, 
o combate às causas deste mal-estar 
não se faz sem Partidos que lutem 
pela erradicação do supremo 
responsável pelas grandes injustiças 
sociais do tempo em que vivemos: 
o sistema capitalista, hoje cada vez 
mais globalizado. 
De facto, para o capitalismo, o 
futuro histórico não existe. Desde a 
sua ascenção a sistema dominante, 
após séculos de exploração, crimes 
e rapina, não se cansou ainda de 
continuar a proclamar o fim da 
história (renitente ortodoxia), na 
incontida (mas vã) expectativa de 
desmobilizar e conter os fluxos 
revolucionários que conduzam à sua 
própria superação. 
Talvez por isso, se compreenda 
melhor o esforço que este velho 
sistema (hoje escondido atrás da 
pós-moderna máscara neoliberal) 
faz para quebrar a coluna vertebral 
aos Partidos Comunistas que, 
mantendo uma outra postura de 
classe, teimam em mudar 
profundamente (revolucionar, 
portanto) este injusto mundo em que 
vivemos. Ao mesmo tempo que dão o 
beijo (da morte, como se vê) aos 
partidos que, tendo sido comunistas, 
se vão «descartando» dos 
princípios, dos símbolos e até da 
própria identidade. No fundo, do 
património histórico da luta e dos 
valores da classe operária e de todos 
os trabalhadores. 
Se é verdade que «quem semeia 
ventos colhe tempestades», também 
é verdade que «alcança quem não 
cansa». Ou seja, que havemos de 
chegar ao futuro que queremos - 
uma sociedade de justiça social e de 
paz, a sociedade socialista - com a 
nossa organização revolucionária, 
com a nossa identidade de classe, 
nas lutas de hoje, de amanhã e de 
sempre. 
E, depois, ainda dizem que nós é 
que somos caducos! 
Mas, haverá desafio mais jovem e 
aliciante do que este? 
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No rescaldo 

• Pedro Guerreiro 

No rescaldo dos 
resultados de recentes 
eleições em diversos 

países da União Europeia (UE) as 
questões «europeias» entraram 
subitamente na «agenda» de diversos 
comentadores e cronistas da «praça». 
Alguns, preocupados com o 
significado a retirar da perda de 
influência eleitoral de forças políticas 
que têm a responsabilidade do actual 
processo de «integração europeia» e 
com a consciência do perigo que este 
corre, tocam os sinos de alarme e 
apontam as «receitas» do costume, do 
«em frente e depressa» ou do «em 
frente e com cuidado», apontando a 
necessidade de «cuidar» de 
consequências sem ir às causas, por 
forma a continuar a assegurar o 
«essencial». 
A gravidade da actual situação impõe 
a necessidade da análise das causas 
profundas da actual viragem à direita, 
do ressurgimento da extrema-direita e 
das razões que levam à subida 
significativa da abstenção, entre 
outros aspectos, de modo a retirarem- 
-se as devidas lições e evitar erros no 
futuro próximo. Análise que terá 
necessariamente de ter por base a 
evolução do quadro económico, social 

m 

W*/ 

e político dos últimos anos. 
Não é objectivo desta pequena 
crónica realizar o balanço de um 
período de cerca de cinco a sete anos 
de governos da UE chefiados pela 
social-democracia - que, recorde-se, 
chegaram ao poder na sequência de 
grandes lutas dos trabalhadores, 
conseguindo dominar treze dos 
quinze governos dos países da UE - 
no entanto será oportuno e necessário 
procurar caracterizar quais as linhas 
fundamentais da sua política 
«europeia» que tanto se entrecruza e 
identifica com as políticas realizadas 
por estes governos em cada um dos 
seus países. 

As políticas 
da social-democracia 

Defraudando expectativas e 
compromissos assumidos perante os 
trabalhadores e outras camadas da 
população, os governos da social- 
-democracia não só não mudaram de 
política como aprofundaram em 
alguns aspectos fundamentais a 
política de direita (podendo mesmo 
afírmar-se que com uma crescente 
acentuação ao longo dos anos), tanto 
nas políticas realizadas no âmbito 
nacional, como no da convergência 
destas com as prioridades e 
orientações definidas, por esses 
mesmo governos, ao nível da UE. 
Mas concretizemos, que principais 
orientações políticas foram apontadas? 
A concretização da União Económica 

e Monetária e a criação e reafirmação 
sucessiva dos objectivos do Pacto de 
Estabilidade como instrumento 
essencial da política neoliberal, com 
profundas consequências para os 
salários dos trabalhadores e para o 
investimento público. 
A definição da «agenda» do 
capitalismo neoliberal na «estratégia 
de Lisboa», com a acentuação de 
algumas das suas orientações mais 
negativas na recente Cimeira de 
Barcelona: liberalização dos serviços 
públicos, privatização do sector 
público, reforma do mercado de 
trabalho, ataque ao sistema de 
segurança social público, 
nomeadamente à sustentabilidade dos 
actuais sistema de pensões. 
A definição do alargamento da UE 
num quadro do domínio económico 
sobre os países do Leste da Europa 
por parte dos países da UE com maior 
desenvolvimento económico, 
procurando estes últimos assegurar 
igualmente o domínio político na UE 
através da concretização de reformas 
institucionais - sendo de salientar 
que a Comissão Europeia (hoje 
dominada pela social-democracia) 
apresentou uma proposta de quadro 
financeiro para a alargamento que 

acentua a não 
disponibilização 
de meios para a 
concretização do 
princípio da 
coesão económica 
e social. 
A definição de 
uma arquitectura 
institucional que 
aprofunda a 
perda de 
soberania dos 
«pequenos» 
países ao mesmo 
tempo que reforça 
o poder dos 
«grandes» países 

no processo de decisão e o avanço 
para novos e significativos saltos de 
orientação federalista. 
A concretização, passo a passo, da 
comunitarização de aspectos ligados 
à justiça e aos assuntos internos, 
sendo o «mandado europeu de 
captura» ou a concretização dos 
acordos quanto à imigração - 
alicerçando a «Europa fortaleza», 
os mais recentes avanços. 
0 alinhamento, malgrado alguma 
retórica, com as posições mais 
agressivas do imperialismo norte- 
-americano, na guerra e na 
militarização das relações 
internacionais, e neste quadro a 
decisão de avançar na criação do 
«exército europeu» e no 
desenvolvimento da indústria militar. 
Necessariamente, não de forma 
exaustiva e aprofundada, procurou-se 
apontar os principais eixos das 
políticas que caracterizam as opções 
da social-democracia na UE nos 
últimos anos. 
Opções por políticas que definem um 
quadro de opção de classe, a favor 
dos interesses dos grandes grupos 
económicos e financeiros e das 
grandes potências da UE, criador de 
desigualdades e de injustiça social, 
gerador de insegurança e de receio 
quanto ao presente e ao futuro, não 
respeitando ou dando resposta a 
legítimas aspirações nacionais. 
Opções pela política de direita que 
certamente ajudarão a interpretar os 
recentes resultados eleitorais em 
diferentes países da UE. 

O orçamento restritivo de Portugal 

fica aquém dos desejos da CE 

Comissão insaciável 

As medidas de contenção da despesa pública 

já anunciadas pelo Governo português não 
satisfazem a Comissão Europeia que quer 

ainda mais cortes. 

Depois de analisar a pro- 
posta de alteração do 
Orçamento de Estado para 
2002, apresenta- 
do no domingo 
pela ministra de 
Estado e das 
Finanças, Ma- 
nuela Ferreira 
Leite, a Comis- 
são Europeia 
decidiu exigir 
que o Governo adopte 
medidas suplementares 
para fazer com que o défi- 
ce público deste ano fique 
«claramente» abaixo dos 
três por cento do PIB. 

Recorde-se que a propos- 
ta de alteração do OE prevê 
um défice de 2,9 por cento 
do Produto Interno Bruto, o 
que fica abaixo do limite de 
três por cento, fixado no 
pacto de estabilidade. 

Para isso foram anuncia- 
das medidas drásticas que 
passam pela extinção de 
30 organismos públicos e a 
fusão de outros 40, a sus- 
pensão de admissões na 
Função Pública e o fim da 
bonificação de juros para o 
crédito à habitação, entre 
outras. 

Paralelamente, do lado da 
receita, o Governo prepara- 
-se para aumentar a taxa 
normal do IVA em dois pon- 
tos percentuais, passando 

A CE quer 

que o déíice 

fique claramente 

abaixo (los três 

porcento 

dos actuais 17 para 19 por 
cento, provocando uma 
diminuição do poder de 

compra dos por- 
tugueses que 
afectará as cama- 
das menos prote- 
gidas. 

Com tudo isto, 
a Comissão não 
parece impres- 
sionada. 

Na segunda-feira, o 
porta-voz do comissário 
europeu para os assuntos 
económicos e monetários, 
Gerassimos Thomas, afir- 
mou que o valor do défice 
previsto pela equipa de 
Manuela Ferreira Leite 
«não está em conformidade 
com nosso entendimento da 
declaração feita por Portu- 
gal no Ecofín, a 12 de Feve- 
reiro, em como o Governo 
português se comprometia, 
em 2002, a alcançar um 
défice claramente inferior a 
três por cento». 

Thomas, que sublinhou 
ser este um primeiro 
comentário e que a 
Comissão Europeia espe- 
ra por informação deta- 
lhada de Lisboa, afirmou 
que Bruxelas aguarda 
«medidas suplementares 
que possam garantir um 
défice claramente infe- 
rior em 2002». 

Pessimismo 
injustificado 

Esta reacção da Comis- 
são corresponde de resto 
ao alarmismo do Governo 
português que na revisão 
do cenário macroeconó- 
mico para 2002 apresen- 
tada no passado domingo, 
consegue ser mais pessi- 
mista do que a Comissão 
Europeia e a OCDE. 

O relatório de Manuela 
Ferreira Leite revê em 
baixa a previsão de cresci- 
mento da economia portu- 
guesa para este ano em 0,5 
pontos percentuais, para 
1,25 por cento, valor que é 
inferior à previsão de 1,5 
por cento feita pela Comis- 
são Europeia, em 24 de 
Abril. 

A Organização para a 
Cooperação e o Desen- 
volvimento Económico 
(OCDE) é também mais 
optimista nas suas Pers- 
pectivas Económicas, 
estimando que a riqueza 
criada em Portugal deve- 
rá evoluir a um ritmo de 
1,7 por cento este ano, 
quase 0,4 pontos percen- 
tuais acima do esperado 
pelo Governo. 

Mesmo o Banco de Por- 
tugal previu, em Março, 
que a economia portu- 
guesa deveria crescer 
1,375 por cento, ligeira- 
mente acima do calcula- 
do pela equipa de Ma 
nuela Ferreira Leite. 

Países abolem pena de morte 

Um novo texto europeu 
que abole a pena de morte 
«em qualquer circunstân- 
cia», mesmo em tempo de 
guerra, foi assinado na pas- 
sada semana por 36 dos 44 
estados membros do Conse- 
lho da Europa. 

Entre os signatários do 
protocolo figuram Portugal 
(o primeiro país da Europa a 
abolir a pena capital), Fran- 
ça, Reino Unido, Itália e 
Bósnia-Herzegovina, que 
acaba de aderir à organiza- 

ção. A Turquia e a Rússia 
não assinaram. Em contra- 
partida, Irlanda, Malta e 
Suíça assinaram e ratifica- 
ram o documento, permitin- 
do assim a sua entrada em 
vigor dentro de três meses. 

0 novo protocolo 13 vai 
muito mais longe do que o 
protocolo 6 relativo à abo- 
lição da pena capital, que 
excluía especificamente 
do seu domínio de aplica- 
ção os períodos de confli- 
to armado. 

0 protocolo 6 foi ratifica- 
do por 40 dos 44 estados 
membros do Conselho da 
Europa. Apenas a Turquia 
não o assinou nem ratificou. 
Na prática, a pena de morte 
foi suprimida no continente 
europeu em 1997, data da 
última execução (na Ucrâ- 
nia), uma vez que os quatro 
países que não ratificaram o 
protocolo 6 (Rússia, Armé- 
nia, Bósnia-Herzegovina e 
Turquia) aplicam uma mora- 
tória. 

Organizações na lista negra 

Sete militantes da ETA e 
11 organizações foram 
acrescentados à lista euro- 
peia de terrorismo divulga- 
da na passada semana pela 
presidência espanhola da 
UE. Entre as organizações 
visadas figuram o Partido 
dos Trabalhadores do Cur- 
distão (PKK), os «Mujaidi- 
nes do Povo» (oposição 
armada iraniana), o Sendero 
Luminoso (Peru) e a Federa- 
ção Internacional da Juven- 
tude Sikh. 

Os países da União Euro- 
peia decidiram congelar os 
bens das pessoas e grupos 
constantes da lista e a incre- 
mentar a sua cooperação 
policial e judicial para os 
deter. 

Entretanto, o ministro 
espanhol do Assuntos 
Exteriores, Josep Piqué, 
afirmou na segunda-feira 
que a presidência espa- 
nhola da UE apoia a inclu- 
são nesta lista das Forças 
Armadas Revolucionárias 

da Colômbia (FARC), 
dando como certo que a 
questão será tratada em 
breve pelos Quinze. 

A elaboração desta 
«lista negra» foi uma das 
medidas decididas pela 
União Europeia após os 
atentados de II de 
Setembro nos Estados 
Unidos, a par de uma 
definição comum do ter- 
rorismo e da instauração 
de um mandado de captu- 
ra europeu. 
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Jornalistas 

discutem 

Europa 
0 Sindicato dos Jornalistas, 
com o apoio da Comissão 
Europeia/representação em 
Portugal, promove no próximo 
sábado uma conferência 
europeia para debater a questão 
da opinião pública no projecto 
europeu. 
Na iniciativa participam 
jornalistas e peritos de todos os 
países comunitários e grande 
parte dos correspondentes 
portugueses em Bruxelas. 
A iniciativa realiza-se no Hotel 
Altis, em Lisboa, e conta com a 
participação, pelas 10 horas, do 
Comissário Europeu "António 
Vitorino, que intervirá sobre as 
políticas de comunicação da 
UE. 
«A opinião pública e a 
construção Europeia» e «A 
comunicação social portuguesa 
e a Europa» são outros temas 
previstos na conferência que 
terminará com uma mesa- 
-redonda sobre os media e a 
Europa. 

EUA e UE 

negoceiam 

extradição 
Os Estados Unidos e a União 
Europeia concordaram na 
passada semana, em 
Washington, durante a sua 
cimeira anual, em negociar um 
tratado de extradição e 
assistência jurídica e lançar no 
próximo mês de Junho 
discussões sobre a não- 
-proliferação de armas. 
O objectivo, segundo um 
comunicado da Casa Branca, é 
«melhorar a capacidade e levar 
a julgamento presumíveis 
terroristas e outros criminosos». 
A declaração foi feita após uma 
reunião de quatro horas entre o 
presidente norte-americano, 
George W. Bush, o presidente 
da Comissão europeia, Romano 
Prodi, e o chefe do governo 
espanhol, Jose Maria Aznar, 
cujo país preside actualmente 
à União Europeia. 

Eumcidades 

exigem 

ser ouvidas 
0 comité executivo das 
Eurocidades, organização que 
representa mais de cem 
municípios europeus de 
grandes dimensões, exige uma 
maior participação na definição 
do futuro da UE. 
Em carta aberta aos 105 
membros da Convenção sobre 
o Futuro da União Europeia, 
criada para preparar as 
propostas para a próxima 
Conferência Inter- 
-Governamental (CIG) que 
debaterá novas regras de 
funcionamento para a União 
Europeia, as cidades exigem 
uma maior cooperação entre as 
várias esferas de governação 
(europeia, nacional, regional e 
local), o direito à consulta 
durante a elaboração de 
fedidas e de legislação e um 
estatuto mais forte para o 
Comité das Regiões. 
As Eurocidades recordam que 
as regras instituídas para a 
enação europeia há 50 anos 
estão naturalmente 
desactualizadas, e que o 
"desafio democrático» que, 
segundo o Conselho da Europa, 
a UE enfrenta só pode ser 
vencido com a participação 
activa do poder local. Este tem 
um «papel vital no 
estabelecimento de uma 
governação eficaz e responsável 
para os cidadãos da Europa». 

Transferências sociais evitam o pior 

Europa ameaçada de pobreza 

Hoje, um quinto dos europeus vivem abaixo do 
limiar da pobreza. Sem os sistemas de protecção 

social, quase metade da população da União 

Europeia poderia ser considerada pobre. 

0 conceito mais comum de 
pobreza abrange todas as 
pessoas os que auferem 
menos de 60 por 
cento do rendi- 
mento médio de 
um dado país. 
Porém, apesar de 
os baixos rendi- 
mentos serem, em 
geral, o principal, 
não são o único 
factor de exclusão social. 
Basta pensar que se todos 
tivessem acesso a serviços 
básicos de qualidade como a 
educação, saúde, habitação, 
etc., independentemente do 
nível de rendimentos, da sua 
idade, deficiência ou inapti- 
dão profissional, o problema 
da discriminação e exclusão 
social deixaria de se colocar 
com a gravidade que hoje 
tem. 

No entanto, numa socieda- 
de em que o acesso universal 
aos serviços e direitos bási- 
cos não está garantido, até os 
trabalhadores caem frequen- 
temente nas malhas da 
pobreza e da exclusão. 

A estratégia de combate à 
pobreza e à exclusão social 
tem assim de partir de uma 
visão integrada e mullidi- 
mensional. É esta a pers- 
pectiva que a deputada, do 
PCP, Ilda Figueiredo defen- 
de no relatório de que é res- 
ponsável no Parlamento 
Europeu, o qual se destina 
a analisar e avaliar os efei- 
tos planos nacionais de 
inclusão elaborados pelos 
estados-membros, bem 
como lançar linhas de inter- 
venção para acções futuras 
nesta matéria. 

Muitas palavras 
poucas acções 

Na apresentação pública 
do documento, realizada na 
passada segunda-feira, em 
Lisboa, Ilda Figueiredo 
recordou que o programa 
comunitário de luta contra a 
pobreza teve origem na 

Os baixos 

salários linam 

muitas íamílias 
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Cimeira de Lisboa, em Março 
de 2000, data em que os esta- 
dos da União Europeia, atra- 

vés do chamado 
«método aberto de 
coordenação», se 
comprometeram a 
levara cabo medi- 
das comuns em 
áreas sociais onde 
não existem políti- 
cas comunitárias. 

O referido programa, de 
que Ilda Figueiredo foi rela- 
tora no Parlamento Europeu 
e negociadora com o Conse- 
lho, acabou por ser aprova- 
do em Setembro do ano pas- 
sado, tendo entrado em 
vigor em Janeiro último, ini- 
ciando-se agora as primei- 
ras acções. No entanto, 
como fez questão de decla- 
rar, «o programa é profun- 
damente insuficiente e dei- 
xou-me Jogo um grande 
amargo de boca mal pude 
confrontar as palavras de 
empenhamento dos gover- 
nos, Comissão e do Parla- 
mento Europeu com a reali- 
dade das acções, das medi- 
das e dos orçamentos». 

Perante uma assistência 
de meia centena de pesso- 
as, entre as quais se encon- 
travam representantes do 
movimento sindical, de 

SI 
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Na rica Europa, mais de 60 milhões de pessoas são pobres e há três milhões sem abrigo com 
habitação degradada 

organizações não governa- 
mentais e entidades que 
lidam no dia-a-dia com 
casos concretos de pobreza, 
discriminação e exclusão, 
Ilda Figueiredo denunciou 
o alcance limitado do pro- 
grama que se destina ape- 
nas a «financiar acções de 
sensibilização, estudos, 
debates e colóquios, acções 
positivas e inovadoras dos 
estados-membros que visem 
a inclusão social». 

De resto, o reduzido 
orçamento previsto, 75 
milhões de euros para 
cinco anos (3,75 milhões 

de contos), por si só mostra 
que afinal os estados estão 
pouco empenhados nesta 
área ao contrário do que as 
suas declarações fariam 
supor. 

Longe da realidade 

No plano nacional, os 
governos também não foram 
muito mais longe. Segundo 
afirmou Ilda Figueiredo, «na 
maior parte dos países escre- 
veram-se quilómetros de 
papel sobre a pobreza, mas as 
acções concretas, as políticas 

e os orçamentos são muito 
reduzidos». 

A forma burocrática como 
os estados-membros elabo- 
raram os seus planos é 
ainda evidenciada pelo 
facto de, na maioria dos 
casos, não terem sido ouvi- 
dos os movimentos sociais, 
os sindicatos, as organiza- 
ções não governamentais e 
as entidades que trabalham 
no terreno com os pobres ou 
com aqueles que correra 
esse risco. Raros foram os 
parlamentos nacionais que 
foram consultados e Portu- 
gal não foi excepção. 

Um relatório incómodo 

Dados da Comissão e do 
Fiurostat mostram cerca de 18 
por cento da população da 
União Europeia, cerca de 60 
milhões de pessoas, vivem 
em situação de pobreza e 
exclusão. Todavia, sem os sis- 
temas de segurança social, 
designadamente as pensões 
de reforma, a pobreza atingi- 
ria 41 por cento dos euro- 
peus, quase metade da popu- 
lação. Mesmo mantendo as 
pensões de reforma, a per- 
centagem de pobreza aumen- 
taria para 26 por cento se 
excluíssemos outras transfe- 
rências sociais. Estes factos 
demonstram bem a importân- 

cia de uma segurança e pro- 
tecção sociais fortes para 
combater a pobreza e promo- 
ver políticas de inclusão soci- 
al. 

Aliás, como se lê no relató- 
rio de Ilda Figueiredo, verifi- 
ca-se que as taxas mais bai- 
xas de pobreza se registam 
em países onde os níveis de 
despesa per capita em protec- 
ção social são mais elevados, 
caso da Dinamarca, com oito 
por cento de pobres, Luxem- 
burgo e Suécia (12%), A us- 
tria e Países Baixos (13%) e 
Alemanha (14%). 

Pelo contrário, nos países 
em que esta despesa é inferi- 

or à média europeia, a pobre- 
za aumenta exponencialmen- 
te. É o caso de Portugal, que 
apresenta a mais elevada taxa 
de pobreza, 23 por cento da 
população, do Reino Unido e 
da Grécia (22%), da Irlanda 
(20 %), da Espanha e da Itá- 
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Na sessão de apresentação pública estiveram representantes do movimento sindical, orga- 
nizações sociais, ONCs e outras entidades que actuam no terreno com os pobres 

É com base nestes dados 
que Ilda Figueiredo alerta 
para a gravidade das políticas 
que estão a ser seguidas, quer 
a nível nacional quer a nível 
comunitário, que visam pro- 
fundas alterações nos siste- 
mas de segurança social, com 
o pretexto de que é preciso 
ter finanças públicas sadias 
para se poder cumprir o pacto 
de estabilidade. 

Graves contradições 

As graves contradições 
entre os enunciados de com- 
bale à pobreza e as políticas 
efectivas da União Europeia 
são um dos aspectos salien- 
tes do relatório de Ilda 
Figueiredo, razão pela qual 
apenas pode ser aprovado 
por maioria na Comissão de 
Emprego. Os deputados do 
Partido Popular Europeu 
votaram contra e a deputada 
é realista quando afirma que 
«não vai ser fácil fazer pas- 
sar o relatório no Parlamen- 
to Europeu». 

Mas por muito incomoda- 
dos que fiquem alguns euro- 
deputados, a verdade é que a 

actual política monetária, 
que impõe metas orçamentais 
idênticas a países com situa- 
ções tão diferentes, está a for- 
necer o pretexto aos governos 
para aplicarem medidas soci- 
almente injustas. 

0 caso português é um dos 
mais flagrantes. Mantendo a 
mais elevada percentagem de 
pobres da Europa [recorde-se 
que ser pobre no nosso país é 
dispor um rendimento anual 
de 2870 euros (pouco mais de 
600 contos), enquanto que 
este limiar sobe para os 
12 060 euros (mais de 2400 
contos), no Luxemburgo], as 
recentes medidas anunciadas 
pelo Governo não auguram 
nada de bom para quem 
menos tem. 

Se já hoje 11 por cento dos 
trabalhadores estão numa 
situação de pobreza devido 
aos baixos salários que aufe- 
rem, a sua situação irá degra- 
dar-se ainda mais se forem 
levadas por diante medidas 
como o aumento do IVA, em 
dois por cento, ou se concre- 
tize a anunciada eliminação 
do crédito bonificado para 
compra de habitação. 

Não será certamente com 
medidas destas que se que- 
brará o ciclo da pobreza em 
Portugal, como benignamente 
enuncia a Comissão Euro- 
peia, ao mesmo tempo que 
aponta para a liberalização 
de serviços públicos e inves- 
te contra a saúde e o ensino 
públicos. 

< 
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Trabalhadores 

chumbam medidas do Governo 

Governo do 

PSD/CDS-PP foi o 

principal visado nas 

comemorações do Dia 

do Trabalhador da 

CGTP-IN, na quarta-feira da semana 

passada, em desfiles e concentrações por 

todo o País. 

A principal iniciativa decorreu em 
Lisboa, numa manifestação entre o 
Martini Moniz e a Alameda D. Afonso 
Henriques. As palavras de ordem e as 
faixas visavam principalmente o novo 
Governo. As reivindicações tinham 
também como destinatário o executivo 
liderado por Durão Barroso. 

0 crescimento real dos salários é uma 
dessas exigências, com o objectivo de 
repor o poder de compra e melhorar o 
nível de vida da população. Outras 
medidas reivindicadas são o aumento 
do salário mínimo para 359,13 euros 
(72 mil escudos) e a subida das 
pensões de reforma. 
Face à situação dos trabalhadores, os 
sindicalistas não se ficam por aqui e 
defendem o vínculo nos empregos 
públicos, a redução do horário normal 
de trabalho para as 35 horas 
semanais, a passagem a contratos 
efectivos os trabalhadores ilegalmente 
contratados a termo, e a concretização 
dos direitos colectivos e individuais 
como condições indispensável à 
existência de condições de trabalho 
justas e dignas. 
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A CGTP e os seus sindicalizados 
estão contra os despedimentos, o 
encerramento de empresas, as 
rescisões forçadas dos contratos de 
trabalho e a proliferação do aluguer 
de mão-de-obra. E manifestam-se 
contra o elevado número de acidentes 
de trabalho e de doenças profissionais 
e pedem o cumprimento das normas e 
direitos relativos à higiene, saúde e 
segurança no trabalho. 
Mas há outras questões que 
preocupam os trabalhadores, como a 
manutenção do sistema de segurança 
social, sem tectos contributivos e de 
viabilidade garantida pelo Estado, de 
acordo com a Constituição. A 
melhoria do serviço público de saúde 
e o combate à fraude e à fuga fiscal 
são outras das reivindicações. 

Críticas ao Governo 

«É hoje claro, quer através da sua 
composição quer através do seu 
programa, que o Governo deixa 
antever uma nova e violenta ofensiva 
conservadora, neoliberal e retrógrada, 
que visa privatizar, enfraquecer ou 
eliminar serviços públicos 
insubstituíveis, atentar contra direitos 
elementares e levar os trabalhadores a 
aceitar sacrifícios e, ao mesmo tempo, 
deixar à solta o capital selvagem na 
sua fúria exploradora e de 
concentração da riqueza.» 
É este o diagnóstico que a CGTP faz 
do novo executivo, numa resolução 
aprovada em todas as iniciativas de 
comemoração do 1.0 de Maio 
realizadas no nosso país. E dá 
exemplos concretos: o ataque ao 
poder de compra dos salários, através 
do congelamento ou da moderação 
salarial; a privatização de empresas 
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públicas e de funções sociais do 
Estado, como a segurança social, a 
saúde e o ensino; e o ataque aos 
direitos laborais, com especial 
incidência para a flexibilização do 
horário e da gestão do tempo de 
trabalho. 
Na opinião da central sindical, trata- 
-se da «manutenção de uma matriz de 

crescimento económico baseada nos 
baixos salários, no trabalho sem 
direitos e no aumento da 
precariedade, que já mostrou não 
desenvolver o País, mas antes ser o 
motivo de agravamento da injustiça 
social». 
Os trabalhadores prometem não 
esmorecer, «As nossas reivindicaç"68 

são tão evidentes, a importância da 
trabalho e a sua devida valorização 
são tão necessárias e a luta 
organizada dos trabalhadores é tão 
poderosa que acabaremos por 
alcançá-las», lê-se na resolução. 

Carvalho da Silva 

Tese da crise só serve 

para cortar nas despesas sociais 

Manuel Carvalho da Silva, na sua 
intervenção na Alameda D. Afonso 
Henriques, sustentou que «não há 
crise» e que «é um grande erro e uma 
burla tentar convencer os portugueses 
de que os grandes problemas do País se 
resumem ao défice das contas 
públicas». 
Para o secretário-geral da CGTP, 
«repetem a lese da crise e dramatizam 
o défice público, porque querem cortar 
nas despesas sociais (como a saúde e a 
segurança social) e manter a política 
dos baixos salários». 
Carvalho da Silva defende que os 
problemas de Portugal são outros: a 
destruição do aparelho produtivo, a 
fuga aos impostos, a injusta 
distribuição da riqueza, o défice na 
formação escolar e profissional, o baixo 
nível de protecção social e o fado de 
teremos os mais baixos salários da 
União Europeia. «E isto que tem de ser 
discutido no País», afirmou perante os 
milhares de pessoas que se reuniram no 
relvado. 
0 líder da CGTP considerou que 
'Vlugal precisa de melhorar os níveis 
de produtividade e aumentar a 
competitividade da economia, mas 
mso não acontece «só com apelos aos 
sacrifícios dos trabalhadores, 
ebminando-lhes direitos e tentado 
colocar uns contra os outros». 
"lemos três por cento de activos em 
fmmação. A média da União Europeia 

é de 9 por cento. Somos o país com 
mais pessoas apenas com a 
escolaridade base. Isso não se resolve 
com a privatização do ensino ou com a 
"escola do passado", onde não 
faltavam exames e tínhamos um 
vergonhoso nível de escolarização», 
sustentou. 
Carvalho da Silva apontou como 
prioridades para Portugal a gestão das 
empresas, a aposta na qualidade dos 
produtos e o investimento na 
investigação, bem como «tratar os 
grandes problemas do trabalho e não 
insistir na revisão da legislação laboral». 
Quanto às intenções privalizadoras do 
Governo, o secretário-geral da CGTP 
afirmou que os verdadeiros objectivos 
são a apropriação dos instrumentos do 
Estado ao serviço do capital económico 
e financeiro e a utilização do 
Orçamento de Estado para conceder 
benefícios aos grupos económicos. 
«0 ataque à administração pública 
serve estes objectivos em pleno. Os 
trabalhadores da administração pública 
não são nenhuma casta especial. 
E preciso valorizar, dignificar e 
responsabilizar a administração 
pública», declarou. 

Moralizar 

Carvalho da Silva abordou também os 
«falsos apelos à moralização» do 
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Governo. «Há muito a moralizar na 
sociedade portuguesa e no mundo do 
trabalho. Nós somos pelo rigor, pelo 
cumprimento efectivo dos direitos e 
deveres. Se há situações pontuais de 
utilização irregular do RGM, trate-se 
delas. Se há um ou outro caso de 
abuso de subsídios de doença ou de 
desemprego, eliminem-se. Se há 
serviços públicos que precisam de 
ser cuidados e rentabilizados, 
responsabilize-se quem de direito», 
afirmou. 
«Mas queremos denunciar; o que 
interessa aos patrões e aos governos 
não é resolver lacunas ou situações 
pontuais de abuso ou de 
insuficiências. 0 que lhes interessa 
é manter e aprofundar suspeitas 
sobre os trabalhadores para assim 
poderem criar na sociedade um 
clima que lhe proporcione atacar os 
direitos dos trabalhadores», 
salientou. 
«Há, de facto, muito a moralizar. 
Ponha-se quem não paga impostos a 
pagá-los. Ponha-se a banca e as 
mais-valias da bolsa a pagarem 
impostos. Exija-se aos patrões que 
recebem subsídios do Estado a 
prestarem contas. Moralize-se a 
distribuição da riqueza, Combatam- 
-se as falências fraudulentas. 
Combata-se os salários em atraso e o 
não pagamento à segurança social», 
exigiu. 

m 

Em defesa 

da segurança social 

A luta vai continuar e estão já previstas novas iniciativas. Para 
ontem, quarta-feira, Dia da Segurança Social, estava agendado 
um plenário nacional de dirigentes e activistas sindicais junto 
ao Ministério do Trabalho, em Lisboa. Um dos objectivos é 
defender a segurança social pública, universal e solidária. Na 
próxima quarta-feira, dia 15, terá lugar também na capital uma 
exposição pública de denúncia dos acidentes de trabalho. 
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Porto 

A solidariedade do trabalho 

contra a globalização do lucro 

As comemorações do 1." de Maio no Porto 
envolveram milhares de pessoas, em várias 
iniciativas que deram expressão popular ao Dia do 
Trabalhador. Os festejos começaram logo pela 
manhã com a realização da Corrida do 1." de Maio, 
envolvendo mais de 700 participantes, entre 5 
escalões etários, e com a Manhã Infantil, onde 
crianças de várias idades participaram em 
actividades criativas, na Praça Humberto Delgado. 
A tarde dessa quarta-feira brindou com sol o 
comício e o desfile pela Baixa do Porto, organizados 
pela União de Sindicatos do Porto, em que 

intervieram e participaram dezenas de organizações 
sindicais, levantando a bandeira da solidariedade 
entre os trabalhadores do mundo inteiro. 
No conjunto das exigências que a USP associou à 
luta do 1.° de Maio, e pelas quais pretende 
continuar a combater, destacam-se a reivindicação 
por melhores salários e horários de trabalho, pela 
justiça fiscal e defesa da segurança social pública, 
melhor serviço público de saúde, uma escola 
pública de qualidade, por uma política de 
imigração justa e pelo fim da tragédia dos 
acidentes de trabalho. 
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Birmanesa Suu 1 Milhões de pessoas comemoraram o Dia Internacional do Trabalhador em defesa da 

Kyi libertada | democracia e reivindicando melhores condições de vida. 

A líder da oposição de Mianmar, 
Aung San Suu Kyi, «foi libertada 
e está bem», confirmou, segunda- 
-feira, o vice-presidente da Liga 
Nacional pela Democracia (LND), 
Tin 0o. 
Com esta confirmação acabam 
as dúvidas sobre a prisão 
domiciliária de Suu Kyi, 
que estava confinada na sua casa 
na Universidade de Yangun 
há 19 meses. 
A Junta Militar anunciou o fim 
das restrições contra a líder 
da oposição e afirmou, através 
de um comunicado, que depois 
desta acção «abre-se uma nova 
página». 
0 LND, com Suu Kyi à frente, 
ganhou as eleições de 1990 com 
maioria, mas a Junta Militar 
nunca aceitou os resultados. 
Um ano depois, em 1991, Suu 
Kyi recebeu o Prémio Nobel 
da Paz. 

Manifestação 

em Bilbau 

Milhares de pessoas saíram 
domingo às ruas de Bilbau como 
resposta ao apelo feito pelo 
Batasuna, com o objectivo 
de protestar contra a possível 
ilegalização do partido radical 
basco. 
A marcha partiu da Praça Aita 
Donosti, da capital do País 
Basco, encabeçada com o slogan 
«Stop ao fascismo». 
Participaram na manifestação 
os representantes do Batasuna, 
Josu Urrutikoetxea, Jone 
Goirizelaia, Tasio Ekizia, 
Eusébio Lasa e o secretário-geral 
de LAB, Rafa Diez Usabiaga. 

Massacre 

na Argélia 

Trinta e uma pessoas foram 
assassinadas na passada 
semana por um grupo 
de fundamentalistas islâmicos, 
durante dois ataques sucessivos 
na província de Tiaret, 
na Argélia. 
Segundo fontes oficiais, 
o primeiro ataque ocorreu 
na localidade de Ksar Chelala 
e fez 20 mortos e cinco feridos. 
O segundo ataque ocorreu 
no bairro de Sidi Khaled, 
na periferia de Tiaret, e causou 
a morte de outras 11 pessoas. 

Refugiados 

regressaram 

a Timor-Leste 

Mais de 205 mil refugiados leste- 
-timorenses regressaram a casa 
desde o início das operações 
de repatriamento de refugiados 
de Timor Ocidental, em Outubro 
de 1999, anunciou, sexta-feira, 
o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados. 
Na metade indonésia da ilha de 
Timor ainda permanecem 55 mil 
dos cerca de 260 mil timorenses 
obrigados pelas milícias 
pró-Indonésia a partir para Timor 
Ocidental após a vitória 
da independência no referendo 
de 30 de Agosto de 1999. 

Washington 

recusa tratado 

O governo dos EUA renunciou 
oficialmente à assinatura de um 
tratado para criar um Tribunal 
Penal Internacional. A decisão 
norte-americana significa 
que os Estados Unidos não vão 
reconhecer a jurisdição 
do tribunal, não se submetendo 
às suas decisões. 

1.° de Maio em luta 

Os franceses aproveitaram o 1.° de Maio para 

protestar contra a passagem de Le Pen à segun- 
da volta das presidenciais. Em todo o mundo o 

dia do trabalhador foi assinalado com iniciativas 

políticas, antiglobalização e sindicais. 

protestos anligovernamen- 
tais. Entre os manifestantes 
que se concentraram na capi- 
tai filipina, muitos protesta- 
vam contra os exercícios 
militares que soldados norte- 

-americanos realizam actual- 
mente no país. 

Em Jacarta, na Indonésia, 
milhares de pessoas partici- 
param em protestos um pouco 
por todo o país para reclamar 

melhores condições de traba- 
lho e salariais. Os indonésios 
exigiram também que o 
governo decrete feriado no 1.° 
de Maio, Dia Internacional do 
Trabalhador. 

Cerca de ura milhão e tre- 
zentos mil pessoas protesta- 
ram em toda a França, trans- 
formando as habitu- 
ais manifestações do 
Dia Mundial do Tra- 
balhador numa maré 
humana contra a ex- 
trema-direita e a pas- 
sagem de Jean-Marie 
Le Pen à segunda 
volta das eleições 
presidenciais. 

Em Paris, a mar- 
cha que contou com a partici- 
pação de 400 mil pessoas 
decorreu ao som do rai (género 
musical argelino) e do regaae, 
e foi marcada por uma muito 
forte participação de jovens. 
No resto do país, dezenas de 
concentrações, organizadas 
por 60 organizações de 
esquerda (sindicatos, partidos, 
movimentos dos direitos do 
homem) juntaram mais de um 
milhão de pessoas contra a 
xenofobia, de que Le Pen e a 
sua Frente Nacional são sím- 
bolos. 

Noutros países europeus 
foram agendados os tradicio- 
nais desfiles sindicais; contra 
«as desigualdades e o egoís- 
mo» na Suécia, para a revisão 
dos subsídios de desemprego 
em Espanha, contra o terro- 
rismo em Itália, pela solida- 
riedade com a Palestina na 
Grécia e pela paz no Médio 
Oriente em Bruxelas. Em 
Inglaterra, os manifestantes 
desfilaram contra a globaliza- 
ção liberal, pela defesa das 
prostitutas e pelos direitos dos 
animais. 

No leste da Europa, dezenas 
de milhar de russos manifesta- 

Milhões de 

traballiadores 

protestaram 

contra 

as reduções 

salariais 

ram-se em Moscovo reclaman- 
do a demissão do governo e 
aumentos dos salários e das 

reformas. A Federação 
Russa dos Sindicatos 
Independentes garante 
que conseguiu concen- 
trar 140 mil pessoas na 
capital, enquanto o Par- 
tido Comunista reivindi- 
ca a mobilização de 100 
mil moscovitas, que 
para a polícia não ultra- 
passaram os 20 mil. 

Protestos na Ásia 

Milhões de trabalhadores 
asiáticos protestaram contra 
as reduções salariais, despe- 
dimentos em massa e políti- 
cas neoliberais em diferentes 
países. 

A maior participação foi 
registada no Japão, onde 670 
mil pessoas acorreram às 
marchas realizadas em 470 
cidades, pela Federação 
Nacional de Sindicatos e a 
Associação Nacional de Sin- 
dicatos do Japão. Na véspera, 
1 milhão de pessoas reuniu- 
-se em Tóquio, exigindo do 
primeiro-ministro Junichiro 
Koizumi medidas de emer- 
gência contra o desemprego. 

Na Austrália, Sydney foi 
palco de confrontos entre 
polícia e manifestantes que 
protestavam contra as restri- 
ções à emigração impostas 
pelo governo. Outras mani- 
festações decorreram em 
Brisbane e Melboume. 

Nas Filipinas, sindicalis- 
tas e trabalhadores assinala- 
ram a data na capital com 
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Mais de 1 milhão de pessoas saíram às ruas das cidades francesas para dizer um rotundo 
«Não» à extrema-direita 

Trabalhadores 

em defesa da democracia 

O 1.0 de Maio em Caracas, Venezuela, foi 
marcado por um duelo de manifestações. De 
um lado, a marcha da CTV (Confederação de 
Trabalhadores da Venezuela), cujo presidente 
Carlos Ortega esteve implicado na recente 
tentativa de golpe de Estado, no dia 11 de 
Abril. Do outro lado, a FBT (Força Bolivaria- 
na dos Trabalhadores), central sindical recém- 
-fundada e alinhada com o presidente Hugo 
Chavez. A FBT reuniu cerca de 1,5 milhão de 
pessoas, enquanto a CTV conseguiu juntar 
cerca de 150 mil. 

«A marcha da FBT é o verdadeiro referen- 
do», sintetizou Juan Barreto, deputado do 
MVR (pró-Chavez), numa alusão à estratégia 
oposicionista, de exigir um referendo para 
validar o mandato do presidente. Mesmo com 
um clima marcado pelo monolitismo anti-Cha- 
vez dos meios de comunicação, em especial da 
TV, ficou claro que o bolivarianismo venceu o 
duelo das manifestações. As principais reivin- 

dicações foram a defesa da democracia e a 
punição dos golpistas. 

No Equador, mais de 50 mil equatorianos 
participaram na manifestação do 1.° de Maio 
na cidade velha do Quito, enquanto outros 
protestos ocorriam em outras zonas do país. 0 
alvo central foi o modelo neoliberal, e mais 
precisamente o governo do presidente, não 
eleito, Gustavo Noboa. 

No final do protesto, os oradores dos vários 
partidos de esquerda e centro-esquerda fize- 
ram repetidas menções à necessidade de lan- 
çar um candidato único da oposição nas elei- 
ções presidenciais que se avizinham. 

«Cuba sim, ianques não!» foi uma das pala- 
vras de ordem mais gritadas na manifestação 
do 1.° de Maio na cidade do México que teve 
lugar frente à embaixada dos Estados Unidos. 

No centro histórico da cidade, o CT (Con- 
gresso do Trabalho) reuniu os mais importan- 
tes sindicatos mexicanos. 

1 .s de Maio na Alemanha 

Sindicatos na hora da verdade 

As manifestações do 1.° de Maio na 
Alemanha confirmaram o agravar das 
contradições entre a social-democra- 
cia e o movimento operário. Segundo 
os sindicatos, manifestaram-se mais 
de meio milhão de trabalhadores. Mas, 
no comício central da DGB em Leip- 
zig, onde intervieram o presidente da 
DGB, Meter Schulte, e o chanceler 
Schrõder, estiveram presentes pouco 
mais de mil pessoas, na sua maioria 
quadros do SPD. Mesmo assim ouvi- 
ram-se muitos assobios e alguns dos 
participantes entrevistados pela TV 
afirmavam nada esperar do chanceler 
que assinou com Tony Blair o célebre 
manifesto dos «modernizadores». 0 
mesmo aconteceu em Bochum, a cida- 
de dos metalúrgicos da OPEL, onde o 
chefe do governo da Renânia do Nor- 
te-Vestefália, Wolfgang Clement, se 
atreveu a falar. 0 concerto de assobios 
abafou totalmente o discurso de mais 
um «camarada dos patrões». Perante 
as espectaculares votações dos traba- 
lhadores metalúrgicos em favor da 
greve, Schrõder baixou o tom das ame- 
aças contra o movimento operário mas 

recusa-se a cumprir a promessa elei- 
toral de proibir o « Aussperrung» 
(«lockout» do patronato). 

Algo está a mudar 

A Alemanha é o país com as leis da 
greve mais repressivas da Europa 
onde numerosos sectores da função 
pública e até os professores estão 
proibidos do recurso à greve. A parti- 
cipação de um milhão de trabalhado- 
res nas greves de aviso realizadas nas 
últimas semanas mostram contudo 
que algo poderá estar a mudar na 
consciência e na determinação de luta 
do movimento operário alemão. Na 
segunda-feira, 50 mil trabalhadores 
suspenderam o trabalho em 21 
empresas segundo um sistema a que o 
IG Metal chama de «greves flexíveis». 
Com receio de que as direcções sindi- 
cais social-democratas, a exemplo do 
passado, voltem a claudicar, estão a 
circular abaixo assinados onde se 
exige que o aumento de 6,5 dos meta- 
lúrgicos seja mantido pela comissão 

sindical de negociação do IG Melai. 
Caso contrário, terá de se fazer nova 
consulta aos trabalhadores. 

0 tempo em que os dirigentes sin- 
dicais se fechavam nos hotéis com o 
patronato e depois de cozinharem a 
sós a ementa do capital apresentavam 
através das câmaras da televisão a 
distribuição das migalhas aos traba- 
lhadores como uma grande vitória, 
parece estar a chegar ao fim. 0 desen- 
volvimento de um forte movimento 
grevista é muito importante para alte- 
rar a actual correlação de forças entre 
o capital e o trabalho, dar alento e 
abrir perspectivas para novas lutas. É 
necessário superar a despolitização 
do movimento sindical empreendida 
pelas cúpulas social-democratas e 
que limitaram a actividade sindical à 
negociação salarial, excluindo ques- 
tões como o tempo e as condições de 
trabalho, a precariedade e a destrui- 
ção do sistema social. Só na função 
pública foram liquidados um milhão 
de postos de trabalho. A DGB tem 
capitulado ainda noutras questões 
fundamentais, como a luta pela paz e 

contra o militarismo. Será que para os 
principais dirigentes sindicais ale- 
mães a guerra também ajuda a dimi- 
nuir o desemprego? 

Igualmente suicida é o «sim» dos 
sindicatos ao princípio da privatiza- 
ção das reformas. Fazer depender o 
valor das reformas do aumento das 
cotações da Bolsa significa no mínimo 
ligar a manutenção do poder de com- 
pra dos reformados à destruição maci- 
ça dos postos de trabalho e à liquida- 
ção dos rendimentos dos trabalhado- 
res activos. A estratégia do capital é 
clara. Trabalhadores, desempregados 
e reformados devorai-vos uns outros. 
Compreender que este tipo de caniba- 
lismo social só poderá interessar ao 
grande capital parece ser demasiado 
para a inteligência sindical da so- 
cial-democracia. Mas parece apro- 
ximar-se a hora da verdade. A dispo- 
sição de lula dos metalúrgicos ale- 
mães poderá significar o renascer da 
consciência de classe do operariado 
na pátria de Karl Marx. 

• Rui Paz 
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1 ? de Maio em Cuba 

Um milhão 

em Havana 

O Primeiro de Maio de Havana foi, como nos últi- 
mos anos, aquele que em todo o mundo atraiu 
mais povo e transcorreu em atmosfera mais 

entusiástica. A multidão concentrada na gigantesca 
Plaza de la Revolucion foi avaliada em mais de um 
milhão de pessoas. 

Fidel, a abrir a sua intervenção, extraiu a lição 
implícita nessa realidade. Em nenhuma outra capital 
americana qualquer dos governos oligárquicos que cri- 
ticam a Revolução Cubana conseguiria mobilizar mais 
de cinco por cento da massa que estava ali reunida em 
Havana. 

Essa presença maciça dos trabalhadores cubanos 
linha um significado indesmentível. Sem utn consenso 
amplíssimo, sem adesão colectiva profunda a um pro- 
jecto nacional, uma concentração como aquela seria 
impossível. 

Por maior que seja o poder do seu sistema mediáti- 
co, o imperialismo norte-americano jamais conseguirá 
em apoio dos seus projectos mobilizar nas ruas o povo 
dos EUA. 

As calúnias anticubanas não podem transformar a 
mentira em verdade. Comprar votos em manobras de 
chantagem para impor na ONU a aprovação de um pro- 
jecto que põe em causa o respeito de Cuba pelos direi- 
tos do homem não é o bastante para desmentir factos 
concretos, esses sim, comprovativos do humanismo 
cubano. 

Fidel citou estatísticas. Na imensidão daquela Praça 
não havia analfabetos, enquanto na América l^atina eles 
são um flagelo. Em Cuba a esperança de vida é a mais 
elevada da Região onde é o único país que oferece ensi- 
no gratuito e universal em todos os níveis. Nenhum 
outro país apresenta uma percentagem tão elevada de 
profissionais com diplomas universitários. Enquanto os 
cárceres do Continente - sobretudo os dos EUA - estão 
superlotados e a violência, sob múltiplas formas, faz 
parte do quotidiano das grandes cidades, em Cuba 
jamais a Polícia foi utilizada para reprimir o povo. 

Que melhor prova pode a Ilha oferecer do seu res- 
peito pelos direitos do homem do que o espectáculo do 
seu quotidiano de tranquilidade social, de terra de 
liberdade e não violência, precisamente a antítese do 
panorama exibido pelos EUA e por países cujos gover- 
nos títeres e oligárquicos a caluniam? 

Campanha alguma pode inverter a evidência: a so- 
ciedade cubana é muito mais justa, livre e democráti- 
ca do que a norte-americana. 

Fidel pôs ênfase especial numa batalha que é de 
todos os povos do Continente; a que eles travam contra 
a Alca, o projecto imperial através do qual os EUA pre- 
tendem recolonizar a América Latina. A concretização 
desse plano - a que além de Cuba, excluída das nego- 
ciações, se opõem a Venezuela bolivariana e o Brasil - 
levaria na prática à anexação, mas por desinformação 
dezenas de milhões de latino-americanos não tomaram 
ainda consciência da ameaça mortal que a Alca repre- 
senta para a sua soberania como instrumento de domi- 
nação económica, cultural e política. 

Espírito internacionalista 

Representantes de movimentos sindicais da Argen- 
tina, do México e do Uruguai trouxeram a calorosa soli- 
dariedade dos trabalhadores desses países ao povo e 
aos dirigentes cubanos, condenando a atitude servil 
que os respectivos governos assumiram contra Cuba, 
submetendo-se a todas as exigências que Washington 
lhes apresentou. 

Esse espírito internacionalista expressou-se igual- 
mente na solidariedade com os cinco patriotas cubanos 
que se encontram em cárceres americanos cumprindo 
sentenças monstruosas acusados de crimes que não 
cometeram, pois somente tratavam de descobrir as 
acções terroristas que a mafia de Miami preparava con- 
tra Cuba. 

As bandeiras empunhadas pelos portugueses, iden- 
tificáveis naquele mar de gente, ondulante e ruidoso, 
foram este ano muito numerosas. Elas transmitiam soli- 
dariedade, mas também a confiança de mulheres e 
homens progressistas do Portugal de Abril na capaci- 
dade do [Ktvo de Cuba para continuar a defender vito- 
riosamente a sua revolução. 

A dança, a poesia, a música foram neste Primeiro de 
Maio, que terminou com a massa cantando a Interna- 
cional, componentes desse ambiente revolucionário 
peculiar que envolve em Cuba as grandes concentra- 
ções populares. 

• Miguel Urbano Rodrigues 

Chirac reeleito 

Franceses votam 

contra Le Pen 

Os franceses saíram à rua no domingo a celebrar 

a derrota de Le Pen, mas o perigo do avanço da 

direita permanece nas legislativas marcadas para 

Junho. 

Eleito com 82 por cento dos 
votos, Chirac ficará na história 
da política francesa como o 
«mal menor» que os franceses 
foram forçados a 
escolher quando 
confrontados entre a 
direita e a extrema- 
-direita. 

Quanto ao candi- 
dato da Frente Na- 
cional, Jean-Marie 
Le Pen, embora bai- 
xando percentualmente em 
relação à primeira volta, con- 
seguiu ainda assim aumentar a 
sua votação em mais de 670 
mil votos, uma subida superior 
ao resultado alcançado pelo 
número dois da FN, Bruno 
Mégret, na primeira volta das 
presidenciais. 

A taxa de participação no 
escrutínio, apesar de ter sido 
uma das mais elevadas de sem- 
pre (81 por cento), revela entre- 
tanto que mesmo numa situa- 
ção tão perigosa como a que se 
viveu em França subsiste uma 
fatia importante do eleitorado 
(19 por cento) alheada dos des- 
tinos do país. Esta realidade 
poderá vir a ser determinante 

nos resultados das legislativas 
de9e 16 de Junho. 

É sintomático que Le Pen, 
referindo-se aos resultados 

eleitorais, tenha clas- 
sificado de «notável» 
a votação da Frente 
Nacional, que na sua 
opinião é hoje «a pri- 
meira força política» 
de França. 

Com o choque Le 
Pen, a demissão do 

primeiro-ministro Lionel Jos- 
pin, e o seu afastamento da 
vida política na sequência da 
sua derrota frente a Le Pen a 
21 de Abril, e o fim da experi- 
ência governativa da «esquer- 
da plural», o resultado das 
legislativas é agora uma incóg- 
nita. 

Segundo a Lusa, Laurent 
Fabius, ministro da Economia 
de Jospin, está optimista e con- 
sidera que «a esquerda tem 
todas as hipóteses» de vencer o 
próximo escrutínio. Em decla- 
rações àTFl, Fabius enunciou 
as três condições necessárias 
para o efeito: «A primeira con- 
dição é a unidade. É necessária 
uma unidade de esquerda. A 

segunda condição é saber 
ouvir. As pessoas querem 
humildade, não querem arro- 
gância, querem ser ouvidas. A 
terceira condição é a da neces- 
sidade de ser melhor à esquer- 
da, ou seja, ter uma mensagem 
económica baseada no traba- 
lho, uma mensagem social, ter- 
ritorial, com base no interesse 
geral, na integração republica- 
na e uma mensagem política 
baseada na democracia.» 

Curiosas palavras num polí- 
tico que tantas responsabilida- 
des teve num governo dito de 
«esquerda plural». 

Entretanto, Chirac já nome- 
ou como novo primeiro-minis- 
tro Jean-Pierre Raffarin, um 
dos seus homens de mão, a 
quem encarregou de formar 
governo. 

«A alternativa 
à extrema-direita 
não é a direita» 

As reacções à vitória de Jac- 
ques Chirac multiplicaram-se 
pela Europa e pelo mundo com 
mensagem de felicitação ao 
presidente, pela sua reeleição, 
e aos franceses, por terem 
rejeitado as propostas de Le 
Pen, provenientes nomeada- 
mente de países como o Reino 
Unido, Alemanha, Espanha, 

Itália, Estados Unidos da 
América, assim como das ins- 
tituições da União Europeia. 

0 dirigente, do PCP, Albano 
Nunes, em declarações à Lusa, 
também considerou que a vitó- 
ria de Jacques Chirac «é uma 
boa notícia», mas defendeu 
que «a alternativa à extrema- 
-direita não é a direita». 

Segundo Albano Nunes, «é 
preciso eliminar as causas do 
"Lepenismo" com políticas que 
respondam aos interesses e aspi- 
rações de quem trabalha». 

A um mês das eleições le- 
gislativas, esta questão preo- 
cupa igualmente o PCF. Num 
editorial de Pierre Laurent, em 
LHumanité (23.4.2002), afir- 
ma-se claramente que o resul- 
tado do candidato comunista, 
«historicamente baixo», «san- 
ciona duramente a participa- 
ção no governo, num contexto 
de rejeição global da esquerda 
plural, já manifestado nas elei- 
ções municipais». Segundo o 
editorialista, essa penalização 
foi acentuada «por fortes rup- 
turas nos meios populares, que 
já não sentem o benefício da 
acção do PCF na sua vida quo- 
tidiana, e pela dúvida persis- 
tente e sem dúvida mais 
importante, nomeadamente no 
respeitante aos jovens, sobre a 
credibilidade do comunismo 
no início do novo século». 

0 resultailo 

das legislativas 

de Junho 

é agora 

uma incógnita 

Desemprego aumenta nos EUA 

A taxa de desemprego norte- 
-americana atingiu em Abril os 
seis por cento, o valor mais alto 
desde 1994, com a economia a 
criar um número de empregos 
menor que o esperado pelos 
mercados. 

«O sector de serviços conti- 
nuou a crescer em Abril, mas a 
um ritmo inferior a Março. As 
novas encomendas aumentaram 
a um ritmo superior ao de 
Março; stocks, importações e 
exportações subiram; o emprego 
continuou a diminuir; e os pre- 
ços aumentaram ao ritmo mais 
elevado dos últimos 11 meses», 
afinnou Ralph Kauííman, presi- 
dente do Instituto de Gestão de 
Compras, esta semana. 

Devido aos altos e baixos da 
retoma norte-americana, as 
empresas, em vez de contrata- 

rem definitivamente mais tra- 
balhadores, têm optado por 
«solicitar» aos seus funcioná- 
rios que trabalhem mais horas 
e recorrido a empresas de tra- 
balho temporário, de forma a 
remediar pontuais faltas de 
mão-de-obra. 

Entretanto, o Departamento 
do Trabalho dos EUA informou, 
sexta-feira, que o número de 
desempregados aumentou em 
483 mil para um total de 8,6 
milhões de pessoas em Abril. 
As mais atingidas foram as 
mulheres com mais de 20 anos, 
passando o número de desem- 
pregadas de 3,093 milhões para 
3,391 milhões. Quanto ao 
desemprego masculino, no 
mesmo grupo etário, registou 
um agravamento de 3,71 mi- 
lhões para 3,905 milhões. 

Também o desemprego de 
longa duração, relativo a uma 
situação sem trabalho com 
duração igual ou superior a 27 
semanas, aumentou em 161 
mil para 1,494 milhões, afec- 
tando 17,6 por cento do núme- 
ro de desempregados. 

SCH despede 
11 mil trabalhadores 

O maior banco espanhol, 
Santander Central Hispano 
(SCH), irá despedir cerca de 11 
mil trabalhadores ainda este 
ano, apesar de esperar um 
resultado melhor que o previsto. 

As medidas anunciadas estão 
inseridas no plano de reestrutu- 
ração da actividade do banco 
espanhol, com vista à redução 
dos custos entre 300 a 400 

milhões de euros por ano. 
Do total de 11 mil trabalha- 

dores despedidos, 3 mil serão 
reduzidos na Espanha. Em Por- 
tugal, onde o grupo espanhol 
tem participações no Banco 
Totta & Açores, o banco portu- 
guês prevê uma redução de qua- 
dros, medida que se enquadra 
na política encetada em 2001. 
Alfredo Sáenz, director executi- 
vo da empresa, afirmou, domin- 
go, durante a apresentação dos 
resultados do grupo, que uma 
das prioridades a curto prazo é 
obter poupanças, embora tenha 
salientado que «o tema dos cus- 
tos está dominado. Os objecti- 
vos cumprem-se comodamente 
e não nos preocupa em termos 
de gestão». Recorde-se que o 
SCH já despediu 15 329 traba- 
lhadores nos últimos meses. 

Comunistas da Catalunha em Congresso 

O XI Congresso do Partido 
Comunista da Catalunha, reali- 
zado a 3,4 e 5 de Maio na cida- 
de de Barcelona, juntou mais 
de 250 delegados provenientes 
de organizações de fábricas e 
outros sectores profissionais, e 
ainda sectores do ensino e de 
âmbito municipal e regional. 

As intervenções dos delega- 
dos foram marcadas por uma 
forte determinação de lula con- 
tra as políticas anti populares e 
anfi-sociais dos governo da 
direita da Catalunha e do Esta- 
do Espanhol, conduzidas pelo 
Ci() e PP de Aznar. Essa deter- 

minação ficou bem expressa no 
momento em que, intervindo na 
tribuna enquanto convidado, o 
coordenador das Comisiones 
Obreras se referiu à preparação 
da greve geral marcada para o 
dia 21 de Junho, tendo sido for- 
temente aplaudido. 

O Congresso do PCC aprovou 
por unanimidade as teses sub- 
metidas à discussão que se 
referem, nomeadamente: à nova 
ordem imperialista hegemoni- 
zada pelos EUA; à União Euro- 
peia, considerando necessário 
avançar com formas ,de coorde- 
nação entre forças de esquerda 

em torno de objectivos comuns, 
na perspectiva de um outro 
rumo para a Europa; à situação 
política em Espanha, apontan- 
do fundamentalmente para uma 
mudança de política, através do 
fortalecimento e relançamento 
da Izquierda Unida, e da recu- 
peração do sindicalismo de 
classe das CO. 

0 Congresso apontou tam- 
bém medidas de reforço do 
PCC e da sua intervenção e 
influência nos movimentos 
sociais. Estiveram presentes 
delegações estrangeiras em 
representação de partidos 

comunistas e forças progressis- 
tas que intervieram na tribuna 
do Congresso. De salientar 
como momento alto as interven- 
ções dos representantes da OLP 
e da Frente Popular de Liberta- 
ção da Palestina, que foram 
efusivamente aplaudidas. 

0 PCP esteve representado 
através de João Armando, do 
Comité Central, que leu uma 
saudação ao Congresso. 

Ilda Figueiredo, do Comité 
Central e deputada no Parla- 
mento Europeu, participou 
num debate sobre o pleno 
emprego. 
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Carlos Carvalhas inaugura biblioteca em Castelo Branco 

e restauro de pinturas do século XVII na Covilhã 

Dia grande 

para a 

Cultura 

no distrito de Castelo Branco 

O 

u.VOi. 

h 

No dia 30 de Abril, pelas 15 horas, o 

secretário-geral do PCP fez a entre- 

ga de uma biblioteca ao Instituto 

Pobtécnico de Castelo Branco (IPCB). A noite, na 

Covilhã, Carlos Carvalhas inaugurou, no Centro 

de Trabalho do PCP, o restauro das pinturas do 

século XYII do Salão dos Continentes. 

0 secretário-geral do PCP participou no 
acto de doação, em regime de comodato, de 
uma biblioteca de 13 mil volumes, deixada 
em herança ao Partido Comunista Português 
por Vasco Silva, professor, homem de cultu- 
ra, democrata e antifascista, afastado do 
ensino oficial durante os anos 60 e preso no 
Forte de Peniche em 1964. 

«Vasco Silva foi um homem profunda- 
mente ligado à cultura e incentivou, pro- 
moveu e realizou actos culturais sobre 
literatura, música e cinema, antes e 
depois do 25 de Abril de 1974», salien- 
tou Carlos Vale, membro da Direcção 
Regional de Castelo Branco do PCP. 0 
companheiro de luta de Vasco Silva lem- 
brou que este professor e democrata foi o 
primeiro Governador Civil do distrito, 
logo após o 25 de Abril de 1974. Recor- 
dou também que Vasco Silva não usou o 
cargo público para resolver a sua situa- 
ção, resultante do afastamento do ensino 
oficial pelo fascismo, desde os anos 60. 
Já depois dos 60 anos, fez a profissiona- 
lização, como qualquer recém-licencia- 
do, no Bombarral, durante dois anos. 

No início da tarde do dia 30 de Abril, 
amigos e camaradas de luta de Vasco Silva 
encheram por completo o auditório princi- 
pal da Escola Superior de Educação de C. 
Branco, integrada no ÍPCB. Lurdes Silva, 
viúva do homenageado e sua companheira 
de vida e luta, agradeceu ao PCP e ao IPCB 
a solução encontrada para a biblioteca, que 
a partir de agora se encontra numa sala à 
disposição de professores, alunos e, em 
geral, da população de C. Branco. 

0 camarada Carlos Carvalhas, enalte- 
cendo a figura e o exemplo de Vasco Silva, 
afirmou «para quem defende valores, ide- 
ais, causas que são universais, para quem 
entende que, estando nós no século XXI, 
depois de tantas transformações, depois de 
tantos avanços científicos e tecnológicos, 
ainda vê tantos milhares de seres huma- 
nos, tantas famílias que se encontram à 
margem do crescimento económico, do 
bem-estar, do acesso à cultura, aos tempos 
livres, à justiça, quando, estando nós no 
século XXI, encontramos tantos seres 
humanos que se debatem com as mesmas 
chagas como aquelas com que os nossos 
antepassados entraram no século XX, 
creio que este pequeno contributo também 
nos ajuda a transformar o mundo». 

O Salão dos Continentes 

A noite, na Covilhã, no Centro de Tra- 
balho, vivia-se um clima de festa. E o 

caso não era para menos. Depois de mais 
de vinte anos de esforços, finalmente, as 
belas pinturas setecentistas que orna- 
mentam o salão principal do edifício da 
sede do PCP recuperaram toda a sua 
beleza e dignidade. Doravante, as pintu- 
ras da «sala do tecto», como os militantes 
e amigos do PCP, na Covilhã, se habitua- 
ram a chamar ao «Salão dos Continen- 
tes», vão poder mostrar todo o seu 
esplendor barroco à população. 

As obras de restauro foram levadas a 
cabo através de um protocolo assinado 
entre o Partido Comunista Português e a 
Região de Turismo da Serra da Estrela 
(RTSE). 

Em nome do Instituto de História da 
Arte da Faculdade de Letras de Lisboa 
(IHAFLB), de que é presidente, o cama- 
rada Vítor Serrão afirmou que «pensámos 
que a Covilhã tinha um património artís- 
tico depauperado e pouco importante em 
termos testemunhais para a memória do 
património colectivo. A verdade é que, 
fruto do trabalho que há ano e meio 
arrancou, a convite do PCP, da RTSE e do 
IPPAR, se verificou que, afinal, a Covilhã 
tem um património gótico, manuelino, 
renascentista, barroco e rócócó, de gran- 
de mérito e valor no contexto do país». 

Para Vítor Serrão, o património artís- 
tico do nosso país não é apenas o Con- 
vento de Cristo, nem a Batalha, ou os 
Jerónimos ou Mafra, é também formado 
por «periferias e comportamentos estéti- 
cos que nascem fora de Lisboa, Porto, 
Coimbra ou Évora. É formado por com- 
portamentos criativos que, com um cariz 
ideológico muito firme, marcaram 
modos de actuar, de agir, de decorar, 
como é o caso deste tecto, em momentos 
da história de Portugal particularmente 
complicados». Estas pinturas são um 
pequeno capítulo mas muito importante, 
na medida em que ilumina repentina- 
mente uma região a respeito da qual o 
Guia de Portugal e as monografias refe- 
rem que não há nada. «Esta ideia, que 
vigorou até agora, tem de ser combatida, 
a partir do momento em que reivindi- 
quemos como colectiva a ideia de patri- 
mónio como mais-valia que ajuda a 
transformarmo-nos e ajuda também a 
recuperarmos memórias perdidas», 
acrescentou Vítor Serrão. 

Na intervenção de encerramento e refe- 
rindo-se à situação política na Europa, 
Carlos Carvalhas disse: «estamos aqui na 
afirmação de um acto cultural e também na 
afirmação de um acto de democracia. 
Numa altura em que, pela Europa, velhos 
demónios se levantam, ontem na Bélgica, 
Holanda, Áustria, Itália e, infelizmente, 
também agora na França, creio que, nesta 
semana em que estamos e que faz ponte 
entre Abril e Maio, fazemos uma afirmação 
de valores do nosso país e que são univer- 
sais. Valores que enformam e que lerão de 
formar a nossa democracia que não é irre- 
versível e, por isso, tem de ser defendida 
todos os dias». 

í'.í 
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O binóculo da Covilhã 

O tecto do salão nobre da «Casa das 
Morgadas», nome por que é conhecido 
o edifício do Centro de Trabalho do 
PCP, foi mandado construir em 1642, 
pelo proprietário, Simão Cardoso Tava- 
res, um próspero industrial dos lanifí- 
cios. Mais tarde, por volta de 1690, foi 
pintada uma alegoria aos quatro conti- 
nentes (já descobertos naquele tempo) 
por um mestre de uma oficina de pin- 
tura que existiu na Covilhã durante 
cerca de 30 anos, chamado Manuel 
Pereira. Nessa altura, durante o reina- 
do de D. Pedro II, conta-nos Vítor Ser- 
rão, «a Covilhã era uma terra ascen- 
dente por via do trabalho têxtil e da 
indústria de panos, mas também muito 
reprimida por albergar uma comunida- 
de importante de mercadores, cristãos 
novos. Na época em que o tecto foi pin- 
tado há pelo menos 20 autos-de-fé- 
-documentados». 

Para Ricardo Silva, mestre em história 
de arte, «estas pinturas significam uma 
forma de o proprietário conquistar um 
certo estatuto social como forma de defe- 
sa. O certo é que tanto os painéis centrais 
como os laterais formam um conjunto ico- 
nográfico de grande valor. Não é só uma 
peça, mas sim várias cenas dentro de uma 
cena». E todas elas vão permitir fazer uma 
leitura mais detalhada de pormenor, de 
temáticas pontuais, de modos de ver o 
mundo através do «binóculo da Covilhã». 

Embora ingénua, esta pintura é como 
um livro aberto do modo como, a partirda 
Covilhã, o mundo era entrevisto e desco- 
berto na perspectiva que nos volta a reve- 
lar que toda a obra de arte é ideologica- 
mente comprometida, em qualquer 
momento, porque fala de valores, de con- 
flitos, de problemas do quotidiano e de 
um mercado activo e empreendedor. Tudo 
isto está no tecto da Covilhã. 
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• Agostinho 
Lopes 

Simplismos... 

ou a incomodidade do complexo 

Os resultados eleitorais e os proble- 

mas do PCP desencadearam uma 

infinidade de análises e reflexões 

onde prevalecem, de forma inflacionada, leitu- s 
ras simplistas e visões a preto e branco. E fácil 

compreender as vantagens e as conveniências 

dessas leituras e dessas visões. Mas ser comunis- 

ta obriga a ser exigente na avaliação da realida- 

de social e política. Obriga à incomodidade das 

dificuldades em decifrar o complexo. 

0 simplismo facilila a resposta, pode sossegar consciências, 
mas não é garantia de acerto ou adequação das respostas aos 
problemas e questionamentos existentes. Bem pelo contrário. 
0 simplismo facilila a agressão grosseira no debate, encaixa 
nas leituras e critérios dos media, em particular da televisão, e 
nos seus jogos de poder político-partidários e lógicas de mer- 
cado. Mas não resolve um só dos nossos problemas. Agrava-os 
a todos. Facilita a inserção no debate das emolividades, dos 
choques de protagonistas, multiplica os vectores de confusão. 
Insere no debate mais ruído. «Complexifica», conlunde, o com- 
plexo. 

A culpa é dos outros... 

Um primeiro e inaceitável simplismo, 
violador da lealdade do debate, é a redu- 
ção das teses adversárias à caricatura. E 
é caricatura dizer que o Comité Central 
do PCP atribui as causas dos maus resul- 
tados eleitorais apenas e somente a razõ- 
es externas. E é um espantoso simplismo 
e uma cedência à pressão de uma linha 
mediática contra o PCP, querer afastar 
essas causas externas da explicação 
complexa dos resultados! Como é outro 
espantoso simplismo querer afastar da 
avaliação dos resultados eleitorais pró- 
prios, a força, capacidade, tácticas e 
estratégias, e resultados de concorrentes 
e adversários. Como se o espaço político 
não fosse um campo de forças, influenci- 
ando-se mútua e complexamente, em 
que não há um só resultado de uma só 
componente, que possa ser avaliada 
independentemente do resultado de 
cada uma e de Iodas as outras. Espaço 
político que não é sequer um tabuleiro 
de xadrez, e muito menos a simplista e 
simplória ideia de um campo/jogo de 
futebol! 

Como se este espaço político e a nossa 
intervenção eleitoral não sofressem o 
condicionamento do tempo histórico e da 
conjuntura nacional e internacional em 
que se inscrevem. 

Simplismos, ou simplistas, também os 
que afirmara que com outras orientações 
ou política de alianças, mudada a direc- 
ção, logo aí viriam bons resultados, ou 
pelo menos se susteria a baixa eleitoral. 
Simplismos que se desfazem na compa- 
ração com os processos eleitorais noutros 
países. 

Simplismos que o recente terramoto 
eleitoral em França põe a nu. Não linha 
sido legítimo concluir que os desaires 
eleitorais de partidos similares se deviam 
às profundas alterações («mutações») a 
que procederam na sua estrutura orgâni- 
ca, modo de funcionamento, orientação 
e política de alianças. Ou de que outros 
viram o seu score eleitoral subir porque 
o fizeram. A realidade política de cada 
país, de cada partido, é um caso cuja 
complexidade intrínseca não admite 
simplificações, e muito menos generali- 
zações abusivas ou cópias esquemáti- 
cas. 

Anote-se que o simplismo da «mudan- 
ça» da direcção e do presidente/secretá- 
rio-geral face a derrotas eleitorais, tão 
cara aos partidos social-democratas e da 
direita, desempenha um não pouco apre- 

ciável papel na continuidade das políti- 
cas de direita favoráveis ao capital e ao 
capitalismo. Essas «mudanças» permi- 
tem recriar a ilusão eleitoral da «mudan- 
ça» e realizar a cosmética necessária 
para a «alternância». Mudam os partidos 
de secretário-geral e de direcção, 
mudam os governos de partidos, para 
que a política possa continuar exacta- 
mente a mesma. E se isto não basta (e já 
não basta em Portugal), então mude-se o 
sistema eleitoral! ('). Questão, sem dúvi- 
da, central nos problemas dos regimes 
políticos ocidentais, nas suas derivas 
recentes à direita e à exlrema-direita, na 
instabilidade e abstenção do eleitorado, 
na descrença e desespero dos seus cida- 
dãos. 

Significam estas considerações que 
podemos desvalorizar, subestimar, os 
sucessivos resultados eleitorais negati- 
vos e a perda de eleitores pelo PCP/ 
/CDU? 

Significam estas dificuldades que 
renunciamos ao esforço teórico, de prá- 
xis política, de militância, para casar 
partido comunista com influência e bons 
resultados eleitorais? Não. Pura e sim- 
plesmente que não devem os comunistas 
abandonar-se à facilidade dos simplis- 
mos na resposta à complexidade dos pro- 
blemas ou à natural pressão dos argu- 
mentos ideológicos e políticos dos adver- 
sários do PCP. Ou a uma lógica de avalia- 
ção dos resultados eleitorais que não 
tenha em conta a identidade e objectivos 
deste Partido. 

As duas linhas, 
ortodoxos e renovadores... 

Outro espantoso simplismo, nos dias 
que correm, sobre o PCP é a história 
velha e revelha dos ortodoxos e renova- 
dores. Uma história velha no movimento 
comunista - as duas linhas, a que acaba 
sempre por se juntar uma sempre origi- 
nal «3.a via»... Muitos se lembrarão 
ainda das anedóticas linhas vermelha e 
negra nas movimentações maoístas e ml 
dos anos sessenta e setenta. Também 
aqui é fácil perceber o interesse da co- 
municação social e adversários: estão 
facilitados os julgamentos sumários, a 
escolha e a promoção de prolagonismos 
e protagonistas, de fracturas e facturas... 

Mas também aqui não ficam facilita- 
dos o debate, a reflexão, o aprofunda- 
mento dos problemas que atravessam o 
PCP c a que temos de responder. Porque 
se substituirá vezes de mais a rotulagem 
à necessária argumentação. Porque 
assim estarão facilitadas as emoções de 
antagonistas assanhados, onde se pede 
esforço de racionalidade e serenidade. 
Porque assim estará criado o caldo de 
cultura para oportunismos de todos os 
matizes... onde o discurso de louvação ou 
de transgressão da «norma», da «ortodo- 
xia» funcionará como única sinalética da 
qualidade «renovadora» ou «ortodoxa» 
do militante. Porque assim se obscurece 
a realidade partidária, atravessada pelos 
conflitos da sociedade em que se inscre- 
ve. Necessariamente, conflitos e dinâmi- 
cas de classe, mas também conflitos e 
dinâmicas de poder, jogos de subjectivi- 
dades e personalidades, um complexo 
quadro de problemas internos não resol- 
vidos, cristalizados no profundo espaço 
político e histórico da vida partidária. 
Conflitos e problemas presentes em 
qualquer estrutura organizada e com 
densidade histórica, a que o PCP não 
pode naturalmente ficar imune, porque 
se o fosse, não seria deste mundo... 

Delito de opinião ou conflito 
com a democracia 
partidária... 

A antinomia ortodoxos/renovadores 
tem ainda uma preciosa utilidade, embo- 
ra interesseiros objectivos. É a transfor- 
mação (mutação) do delito de comporta- 
mento em delito de opinião, como é uma 
evidência nas exclamações e reflexões, 
mais ou menos adjectivadas, na inter- 
venção em curso de alguns ditos e assu- 
midos «renovadores» ou mesmo ex-reno- 
vadores (ver Pina Moura). 

De facto, a crítica que vem sendo feita 
pela Direcção do Partido é muito preci- 
sa e cirurgicamente localizada sobre 
comportamentos, que afrontam e se con- 
trapõem às regras de funcionamento do 
PCP, consagrados nos seus Estatutos: o 
debate na praça pública dos problemas 
internos; a promoção de iniciativas que 
visam ultrapassar e contrapor-se aos 
espaços partidários existentes. De facto, 
a tentativa de configurar uma tendência 
de opiniões/fracção organizada em opo- 
sição à que seria a «tendência» da 
Direcção e do XVI Congresso. É rotun- 
damente falso que as críticas sejam diri- 
gidas contra a diferença, diversidade, 
oposição de opiniões! 0 simplismo orto- 
doxos/renovadores permite deslocar para 
o campo das diferenças de opinião o que 
é efectiva subversão do campo da práti- 
ca partidária. Não há delito de opinião, 
há um assumido conflito com as regras 
estatutárias do PCP e com a democracia 
partidária. 

E se seria um enorme simplismo julgar 
que a ofensiva em curso contra o PCP se 
resolve com a aplicação pura e simples 
(administrativa) dos Estatutos (2), tal não 
pode significar a sua desvalorização ou a 
cumplicidade na sua alteração/subver- 
são pela criação de factos consumados, à 
margem das regras e da vontade dos 
comunistas democraticamente expressas 
em congresso. 

Circulação horizontal 
de ideias?! 

0 PCP continua a ter os espaços 
necessários para um debate profundo, 
sério, com respeito pela fraternidade, 
frontalidade, que devem os militantes do 
Partido uns aos outros. 0 que não quer 
dizer que o seu funcionamento é sempre 
o melhor possível! E, sobretudo, que não 
careça e não possa ter melhorias e aper- 
feiçoamentos no desenvolvimento da sua 
democracia interna (3). Mas é uma demo- 
cracia exigente. Exige, como condição 
absolutamente necessária, militantes e 
militância. Exige, também, um estilo de 
comportamento partidário de escrupulo- 
so respeito pela opinião do outro, capa- 
cidade de ouvir e de repúdio da intriga e 
da maledicência, coragem de assumir e 
aceitar a diferença, e na vontade de deci- 
dir e trabalhar com lealdade, segundo as 
regras da democracia interna definida 
nos Estatutos. 

Não se fuja, no entanto, à questão cen- 
tral deste problema: há debate democráti- 
co sem regras? Quem deve e quem pode 
defini-las? Quem pode, e em que condi- 
ções, alterá-las? E a resposta só pode ser 
uma: os comunistas, e em congresso. 

Não se iluda e não se queira confundir 
mais uma vez a complexa realidade do 
debate contraditório no interior do Parti- 
do, e em particular no apuramento das 
suas conclusões, através do lançamento 
do indefinido conceito de circulação 
horizontal de ideias (4), ou pior ainda, 

pela invocação do debate em rede, via 
Internet! Como se uma questão política 
de fundo - a participação e a integração 
das opiniões dos militantes no resultado 
final do debate - pudesse resultar de 
uma solução técnica (5). 0 que não signi- 
fica desprezar a importância e a necessi- 
dade de reflexão sobre o que as novas 
ferramentas da comunicação podem tra- 
zer (e já estão a trazer) ao relacionamen- 
to entre militantes e estruturas orgânicas 
e ao funcionamento do Partido. 

Alguns camaradas em conflito, nos 
seus comportamentos partidários, com os 
Estatutos, sabem que é inaceitável o uso 
que vêm fazendo dos espaços mediáticos 
na expressão das suas legítimas diver- 
gências com a Direcção. Porque são 
espaços a que a generalidade dos mem- 
bros do Partido não tem acesso. Porque 
funcionam como armas de arremesso, 
chantagem e desestabilização das organi- 
zações do Partido. Porque são espaços 
determinados, na forma, dimensão e 
tempo, pelos adversários/inimigos do 
PCP. E que apenas são «cedidos» 
enquanto servirem a guerra contra o PCP 
ou a guerra das audiências. Devem inter- 
rogar-se, esses membros do Partido, por 
que razão, enquanto estiveram «do outro 
lado», enquanto foram «ortodoxos» ou da 
Direcção, esse espaço lhes foi, em geral, 
ostensivamente negado e vedado no 
desenvolvimento das tarefas partidárias. 
A não ser quando o discreto charme da 
dissidência começava a evidenciar-se... 

Significam estas considerações que 
tudo vai bem no Partido Comunista Por- 
tuguês? Mentira. Mas é necessário afir- 
mar com clareza que não é admissível, 
não é aceitável que, para corrigir o erra- 
do, desfazer o mal feito, alterar o que for 
de alterar, se tenha de proceder da forma 
que vem sendo ensaiada por alguns 
membros do Partido, e em particular com 
recurso a um intenso «bombardeamen- 
to» mediático... Não basta afirmar boas 
intenções! 

Não pode valer tudo para defendermos 
o que julgamos ser melhor para o Parti- 
do. Que a uma asneira se responda com 
uma asneira maior, até ao confronto total 
e final! A não ser que simplisticamente e 
religiosamente se julgue que do caos 
nascerá a luz. Que depois do big bang 
final nascerá o partido comunista que vai 
ter bons resultados eleitorais, além de 
ser comunista! 

{') Nem sequer vão Ião longe, como se propunha no 
velho aforismo de Lampedusa, «é necessário que tudo 
mude para que tudo fique na mesma». 

(2) Cabe, a propósito, referir ainda o simplismo dos 
que fazem dos Estatutos do PCP, e em particular das 
suas normas disciplinares (como das de qualquer outra 
organização) um código de medidas administrativas. 
Porque os estatutos são um pado político essencial em 
qualquer estrutura organizada. São mesmo política em 
«estado puro». Porque estruturam, regulam a forma de 
exercício do poder na estrutura, e as fronteiras desse 
poder. A sua aplicação é que pode ser mais ou menos 
administrativa, isto é, mais ou menos adequada ao con- 
texto político existente e aos objectivos pretendidos. 

O Aliás, foram sendo feitos diversos aperfeiçoa- 
mentos nos últimos congressos, dando seguimento ao 
que se afirmou no XIII Congresso: «na estrutura e fun- 
cionamento do Partido não há regras intemporais e 
imutáveis» (A. Cunhal, na intervenção inicial); «as 
palavras que exprimem as características fundamen- 
tais, não cobrindo entretanto toda a riqueza da identi- 
dade do PCP, não correspondem a princípios, concei- 
tos e práticas intemporais e imodificáveis (...)» (da 
Resolução Política). 

(4) De que já há, aliás, no nosso funcionamento, 
diversas expressões: plenários de militantes, reuniões 
de quadros, comissões nacionais, e a existência de 
espaços no «Avante!», aquando dos congressos (e 
agora na Conferência Nacional), abertos a expressão 
das opiniões dos membros do Partido. 

(5) São desde logo evidentes as dificuldades e desi- 
gualdades de acesso a esses espaços de debate pela 
generalidade dos membros do colectivo partidário! 
Desigualdades agravadas no acesso aos «espaços» nos 
órgãos de comunicação social. 
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Os textos 
enviados pelos 
militantes para 
publicação 
deverão ser 
individuais 
e não poderão 
exceder os 4000 
caracteres 
(espaços 
incluídos) - 
devendo ser 
sempre 
acompanhados 
do número 
de membro 
do Partido 
do seu autor. 
A Redacção 
do «Avante!» 
não poderá 
responsabiliza- 
-se pelo 
encurtamento 
de textos ainda 
que com 
consulta aos 
autores, pelo 
que será a estes 
que incumbirá 
proceder 
às adaptações 
de dimensão 
quando, 
eventualmente, 
os textos enviados 
ultrapassem 
os referidos 
4000 caracteres. 
Quando e se 
o considerar 
necessário, 
a Redacção 
do «Avante!» 
assegurará 
respostas ou 
comentários aos 
textos enviados. 
De toda a 
correspondência 
que contenha 
propostas 
ou sugestões 
sobre os temas 
da Conferência, 
será enviada 
cópia para 
a Comissão 
de Redacção. 
A correspon- 
dência deve ser 
enviada para: 
Redacção 
do «Avante!», 
Rua Soeiro 
Pereira Gomes, 
3 - 1600-196 - 
Lisboa; E-mail: 
avante.pcp@mai 
1.telepac.pt ou 
Fax 
217817193. 

Nota da Redacção 
O debate em que 
o Partido está 

envolvido, para que 
frutifique, deve ser 
sereno, aprofundado 
e travado com 
respeito mútuo. 
As diferenças 
de opinião, 
perfeitamente 
legítimas, podem 
e devem enriquecer 
o nosso debate, 
e não ser esgrimidas 
para cavar a divisão. 
Para tanto, importa 
que cada militante 
seja capaz de 
respeitar a opinião 
dos outros, de forma 
a que o resultado 
final seja expressão 
da vontade colectiva 
e, como tal, por 
todos respeitada. 

Preparar 

a Conferência 

0 partido com as conquistas da Revolu- 
ção de Abril, isto é, com a concretização 
do seu programa, naturalmente, cresceu e 
desenvolveu-se. Como a revolução foi tra- 
vada, algumas das conquistas não se con- 
solidaram e, à medida que tais conquistas 
foram sendo destruídas também a organi- 
zação, a influência social, política e elei- 
toral do partido se foi ressentindo. Em 
contrapartida, os partidos PS, PSD e 
CDS/PP, isoladamente ou em conjunto, 
que travaram essas conquistas e algumas 
delas destruíram totalmente, com certeza 
viram o seu poder e influência aumentar. 
Onde nos encontramos hoje, em termos da 
Revolução de Abril ? 0 que resta das suas 
conquistas? Como parar esta ofensiva? A 
estrutura económica do Portugal de hoje 
não é já praticamente dominada pela clas- 
se que a dominava já antes da revolução? 
Não é já ela que comanda o poder políti- 
co? Este governo não é já uma consequên- 
cia dessa situação? Qual a consciência do 
povo sobre tudo isto? Perante este quadro, 
que respostas para combater esta política? 
Como manter o partido com esta identida- 
de e se possível reforçarmo-nos organica- 
mente, aumentar a nossa influência social, 
política e eleitoral? Para responder a esta 
situação, tendo também presente o agra- 
vamento da situação internacional, foi 
marcada pelo Comité Central a realização 
de uma Conferência Nacional para o dia 
22 de Junho, para que todos os militantes 
possam participar e contribuir para encon- 
trar respostas que a situação exige. 0 XVI 
Congresso, na minha opinião, embora não 
existindo ainda este governo, já foi reali- 
zado praticamente no quadro referido e 
nele já foram aprovadas orientações e pro- 
postas nesse sentido. No entanto, não 
foram aprovadas medidas, nem dadas res- 
postas a problemas que já eram visíveis na 
sua preparação. Como o não foram, acaba- 
do o congresso, de novo esses problemas 
se manifestaram e, hoje, com mais gravi- 
dade, tomando evidente que tais respostas 
não podem tardar, sob pena de se estar já 
a comprometer tudo aquilo que foi apro- 
vado no sentido de defender e reforçar o 
partido e até a impedir que sejam encon- 
tradas novas e complementares respostas. 
Nós, comunistas, militantes deste partido, 
como não acreditamos em varinhas mági- 
cas, nem nos favores dos adversários e ini- 
migos, mas sim no trabalho, no estudo e na 
luta, só temos um caminho: preparar-nos e 
contribuir para que na referida conferên- 
cia sejam encontradas as razões dessas 
dificuldades e as respectivas respostas. No 
entanto, há uns membros do partido, que 
acham que não. E como se auto-excluíram 
do colectivo partidário, não é nas organi- 
zações e no funcionamento normal do par- 
tido que intervêm. Organizam-se à mar- 
gem e vêm para a praça pública combater 
o partido, de que se dizem militantes, e a 
defender o que os congressos e o colectivo 
partidário sempre rejeitaram: a constitui- 
ção de fracções partidárias dentro do par- 
tido, desrespeitando assim todas as nor- 
mas, regras e princípios de funcionamen- 
to do partido. 

Por isso, quero aqui, no Avante, deixar 
a interrogação que me invade, ao ver, ao 
ler, ao ouvir as declarações de alguns 
deles. 

Haverá algum partido revolucionário 
no mundo que possa resistir aos ataques 
dos seus inimigos directos e se dê ao luxo 
de tolerar até à exaustão as agressões e os 
ataques que, alguns, dizendo-se ainda 
militantes e aproveitando os favores da 
comunicação social dominante, lhe 
fazem sistematicamente? Julgo que não. 

0 colectivo partidário terá, julgo, de 
dar a resposta adequada e rápida a esta 
interrogação! 

Manuel Carvalho 
Almada 

Unidade 

e coesão 

1. Constitui uma tendência das nossas 
sociedades a tentativa de tudo quantificar, 
de transformar processos complexos e 
contraditórios em simples e lineares. Ora, 
quando empreendemos uma análise da 
intervenção do Partido na sociedade, das 
transformações desta e do Partido e das 
relações que se estabelecem encontramos 
um processo que no essencial não é sus- 
ceptível de ser analisado por uma simples 
quantificação de perdas e ganhos. Nem é 
legítimo, se quisermos manter a serieda- 
de, separar a frente institucional e conta- 
bilizarmos votos como se a intervenção do 
Partido não fosse diversa e a determinan- 
te do voto fosse redutível a uma justifica- 
ção esquemática. Aumentar a influência 
e a intervenção do Partido e as formas de 
o conseguir num novo quadro político. 
Este é o objectivo da nossa Conferência. 
Mas pergunto se também aqui não temos 
que avaliar o quadro em que se desenvol- 
ve a luta, os objectivos e a prática das 
outras formações políticas, a situação 
geral das forças democráticas e de 
esquerda no mundo, o agravamento das 
características mais agressivas do impe- 
rialismo, o fecho por parte da ideologia 
dominante de possibilidades de alternati- 
va e de escolha, etc. 0 facto é que fre- 
quentemente pensamos que mudando for- 
mas de intervir, mudando o discurso, 
encetando caminhos que aparentemente 
são mais 'apelativos', avaliando as trans- 
formações sociais de forma superficial 
(literalmente: dando um valor inusitado 
às constantes mudanças que percorrem a 
'superfície' da sociedade com o surgi- 
mento e desaparecimento de camadas e 
agrupamentos sociais sem atender à per- 
manência na estrutura social de relações 
de classe estruturantes), julgamos poder 
transformar dificuldades em facilidades 
não vendo que estas aumentam com o 
esbatimento das características básicas 
do nosso Partido. 2. A destruição do apa- 
relho produtivo nacional é dos mais séri- 
os desafios colocados ao povo português e 
às possibilidades de desenvolvimento do 
nosso país. Não pode subsistir um país 
independente, com voz própria nos assun- 
tos europeus, com possibilidades acresci- 
das de diminuir as graves assimetrias 
regionais, com possibilidades de encetar 
uma política de desenvolvimento possibi- 
litadora de diminuição das disparidades 
sociais, capaz de criar emprego qualifica- 
do à jovem população que vai entrando 
para a vida activa sem se inserir no pro- 
cesso global de produção de mercadorias. 
A par da necessidade de produzirem Por- 
tugal urge que no processo de produção 
haja um forte valor acrescentado realiza- 
do no país, sem o qual as unidades insta- 
ladas não serão impulsionadoras de 
outras indústrias e de outros serviços. 
Toma-se claro que a destruição do apare- 
lho produtivo serviu pelo menos três 
objectivos fundamentais: desmantelar 
importantes células e organizações do 
Partido, acelerar o processo de concen- 
tração monopolista e aumentar a taxa de 
lucro do capital. A crescente financeiri- 
zação do capitalismo corresponde ao des- 
vio de recursos do tecido produtivo para 
zonas de aplicações financeiras onde 
exista um retomo de capital maior e mais 
rápido. Que as alterações na arrumação 
das classes e camadas sociais em Portu- 
gal tenham conhecido constantes e cres- 
centes variações é uma evidência. Objec- 
tivamente estão ligadas ao desenvolvi- 
mento contraditório do processo con- 
tra-revolucionário e ao desenvolvimento 
de novas profissões associadas ao assala- 
riamento de trabalhadores intelectuais. 
As relações de classe estruturantes do 
modo de produção capitalista têm-se tor- 
nado uma realidade mais submersa e 
escondida nesta teia de novas relações 

sociais que se movimentam na sociedade. 
Mas são elas e o modo como o Partido 
desenvolve o antagonismo fundamental e 
engloba novas contradições (ainda que 
efémeras) na potenciação das lutas que 
vêm de encontro ao reforço da interven- 
ção e influência do Partido. Unidade e 
coesão do grande colectivo partidário em 
tomo do nosso programa e dos nossos 
princípios orgânicos e estatutários são 
condição necessária para que desenvol- 
vamos a luta. É necessário e urgente que 
a unidade, a coesão e a disciplina no PCP 
seja restabelecida. 

Paulo Maurício 
Oeiras 

Um desabafo 

Tenho para mim que a culpa por termos 
a mais baixa produtividade da Europa é 
muito mais do patronato que temos que 
dos nossos trabalhadores. Esses, quando 
emigram, igualam ou superam a produti- 
vidade dos seus camaradas dos países 
que os acolhem. 

«A necessidade aguça o engenho» - diz 
o provérbio - mas o inverso é também ver- 
dadeiro; o sistema fundiário no Sul era feu- 
dal, e, portanto, pré-capitalista porque, 
sendo as propriedades tão grandes a recei- 
ta era também suficiente para que os lati- 
fundiários não sentissem «necessidade» 
de «aguçar o engenho» (deixando de ser 
absentistas, investindo na modernização 
da agricultura e da pecuária, da industria 
de bens alimentares, etc.). 

0 mesmo se passa com os actuais 
patrões. Sendo os salários tão baixos e a 
fuga aos impostos tão grande, não têm 
«necessidade» de «aguçar o engenho» da 
modernização, de adquirirem formação 
pessoal como gestores, etc. 

Um trabalhador quando se candidata a 
um posto de trabalho tem de subraeter-se 
a testes psicotécnicos e, mais tarde, a cur- 
sos de formação. 

Um patrão não tem de submeter-se a pro- 
vas de selecção e em regra (pondo a tónica 
na ignorância e no improviso) não frequen- 
ta cursos para gestores. Basta-lhe possuir 
(ou ter herdado) os meios de produção. E, 
depois, ainda engrossam o coro governa- 
mental da baixa produtividade como se os 
culpados fossem os trabalhadores ... 

E só um desabafo... Um abraço de 
muita estima e apreço pelo belo trabalho 
que é o nosso Avante! 

Luís Almeida 
Lisboa 

Não ceder ao 

ultraliberalismo 

Como pode o Partido fazer frente ao pro- 
cesso globalizador em curso assente na 
progressiva americanização da sociedade 
e utilizando poderosos instrumentos me- 
diáticos? De que forma a luta de ciasses se 
adequa às novas realidades sociais em que 
se esbate a dicotomia burguesia/operaria- 
do, para dar lugar a um novo tecido social, 
de contornos prolixos e extremamente vul- 
nerável aos ditames do capitalismo? Em 
suma, como agir no concreto social, um 
partido que pugna pela defesa das classes 
trabalhadoras, em particular o proletaria- 
do, em oposição ao patronato? 

As alterações estruturais da economia 
levaram à quebra do factor produtivo em 
benefício da actividade financeira espe- 
culativa, emergindo deste fenómeno, con- 
comitantemente, novos grupos sociopro- 
fissionais, ditos trabalhadores indepen- 
dentes ou empresários individuais, assa- 
lariados descontratualizados, um exército 
de disponíveis ao sabor das vicissitudes 
da roleta capitalista e do jogo impune das 
falências. Desacelera-se a industrializa- 
ção, limita-se a actividade agrícola de 

acordo com as tabelas impostas pela U.E. 
e o sector terciário torna-se volúvel, 
insustentado e explorador da mão-de- 
-obra técnica e especializada, exigindo 
total entrega do trabalhador. 

Paralelamente, o «vírus» capitalista 
caracterizado pelo emburguesamento da 
classe operária, incute nas mentalidades 
ideais e modos de vida cuja razoabilidade 
ultrapassa pela negativa o minimamente 
aceitável, mas que molda inevitavelmen- 
te os espíritos ávidos de promoção social, 
riqueza e bem-estar, ainda que aparentes 
todos estes pretensos objectivos da socie- 
dade liberal. A televisão e o mau cinema 
fazem o resto, num processo de manipu- 
lação das massas, orientando-as para o 
consumo desenfreado, o endividamento, a 
submissão total à banca, resultando na 
perda de independência individual e 
obrigando a pessoa a opções políticas 
concertadas com as peias capitalistas que 
a acorrentam. Numa sociedade economi- 
cista, onde o factor político está subordi- 
nado ao económico, a liberdade é uma 
quimera. 0 livre arbítrio individual está 
configurado pela natureza das suas cum- 
plicidades, no emprego, no banco que 
emprestou a juros para a compra da casa, 
do carro e das últimas férias, e nesse 
enquadramento os indivíduos movem-se 
dando-se facilmente conta do curto com- 
primento da corda que os sustém e man- 
tém presos. 

Como deve agir um partido cuja essên- 
cia ideológica se afasta destes mecanis- 
mos extremamente intrincados na socie- 
dade hodierna? Renovar-se à moda de 
outros Partidos Comunistas da Europa, 
cujos resultados redundaram num fracas- 
so? Parece-me que não. Deixar que de 
eleições para eleições se percam deputa- 
dos, autarquias, dando cumprimento ao 
último golpe contra-revolucionário? De 
modo nenhum. Dar o flanco ao Bloco de 
Esquerda, onde as boas intenções andam 
de mãos dadas com o elitismo intelectual 
e o desprezo pelas classes trabalhadoras 
e pobres deste país? 

Não há fórmulas mágicas, certamente. 
Mas acompanhar os novos tempos não 
pode significar a cedência ao ultralibera- 
lismo e o abandono do socialismo, enve- 
redando por compromissos de feição soci- 
al-democrata. A abertura não pode querer 
dizer um partido descaracterizado, sem 
força, adaplando-se passivamente aos 
preceitos capitalistas. Abertura poderá 
passar, isso sim, pelo processo dialécti- 
co em que um esforço de introspecção do 
socialista, a redescoberta do seu lugar no 
mundo de hoje o projecta no concreto 
vivido, intervindo na sociedade com uma 
intenção rectificadora, recuperando o 
valor do colectivo e da personalidade 
humana, a estreita relação entre homem e 
grupo, a complementaridade inequívoca 
entre ambos, ou seja, o bem do eu é, ine- 
vitavelmente, o bem dos outros. 

Paulo Gonçalves 
Porto 

O Avante! 

e não só 

Se algo de extremamente positivo acon- 
teceu com a chamada crise do PCP, foi 
que esta serviu para espevitar o debate no 
seio do partido. Só por isso, cabe louvar 
todos quantos, à sua maneira e animados 
das mais variadas intenções e razões, 
desencadearam a polémica. 

Espevitar, mexer, contrariaras consciên- 
cias, faz com que a gente se sinta vivo numa 
sociedade que nos quer adormecidos. 

Nada de melhor para quem se habitua 
a uma militância rotineira (como é o meu 
caso) do que um bom pontapé no rabo que 
nos faça optar pela reunião do partido em 
vez de estar agarrado ao telecomando 
para escolher entre as dezenas de canais 
TV que tenho em casa. 
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o novo quadro político e tarefas para o reforço 
da interrenção e influência do Partido 

Todavia, aquilo que, em cima, eu admi- 
to como extremamente positivo, é natural- 
mente parte do movimento contraditório 
que, como tudo na vida, tem outro lado 
menos positivo e que eu repugno. São os 
meios utilizados por alguns camaradas 
para se fazerem ouvir, ou seja; gozam dos 
favores da generalidade da comunicação 
social e da sua generosidade, disponibili- 
dade e simpatia, sentimentos manifesta- 
mente suspeitos, transformando esses 
camaradas em participantes privilegiados 
no debate e, logo, discriminatório para 
outros. 

Dir-se-á que dirigentes a lodos os 
níveis do partido, condicionados pelas 
regras internas, voluntariamente aceites, 
não estão disponíveis para participar em 
tais debates públicos orientados segundo 
os princípios da política espectáculo, 
caros ao corporativismo jornalístico? 

No entanto, e como é assumido por 
alguns dirigentes que mantêm colunas de 
opinião em alguns jornais, penso que há 
necessidade de mais agressividade, mais 
ousadia e mais polémica no debate públi- 
co, participando o mais possível na gene- 
ralidade da imprensa. 

Depois há que fazer coisas novas. A 
nossa imprensa está a léguas de poder 
responder às exigências duma opinião 
pública que manifesta interesse pela dis- 
cussão ideológica, contrariando, até, 
algumas tendências da afirmação global 
do pensamento único. 

Em conversa com um amigo, militante 
do PSD, disse-lhe eu em jeito de desaba- 
fo: estou farto da agressividade da comu- 
nicação social... não percebo por que é 
que o PCP, estando cada vez mais fraco 
suscita tanta agressividade? É um proble- 
ma ideológico, disse ele, ninguém tem 
ideologia para discutir... a não ser vós. 

Passo sobre o tom irónico com que me 
respondeu, mas linha razão o meu amigo. 
É que o PCP tem efectivamente essa coisa 
que jamais o transformará em la cosa! 

Mas é com base num papel de anima- 
dor do debate ideológico que, entre outras 
coisas, o PCP precisa de um AVANTE 
novo, atractivo, que se leia mais por pra- 
zer que por militância, polémico, sem 
medo de errar, no sentido de como diria 
Bento de Jesus Caraça. 

Parte do nosso semanário deve ser, pro- 
positadamente, virada para o debate con- 
traditório, enquanto outra parte deve ser, 
obviamente, a voz da direcção eleita, isto 
numa acção de pedagogia democrática. 

0 "Militante" e a "internei" ao serviço 
de debates temáticos e fóruns. A parida- 
de; a homossexualidade; a emigração/imi- 
gração; o que é isso a que chamam comu- 
nismo?; o Jornalismo enquanto vozes do 
seu dono; o pensamento único; aborto; 
regionalização; políticas unitárias; ele.; 
ele.; e muitos outros temas que nos convi- 
dam a um tratamento sem paternalismo 
nem verdades absolutas mas também com 
uma postura inconformisla de quem não 
navega no politicamente correcto e sem- 
pre numa análise sustentada naquela fer- 
ramenta fundamental que é o pensamen- 
to dialéctico. 

Não quero mais estar sujeito àquela 
abordagem do meu vizinho, fiel eleitor da 
CDU e do PCP, que me veio dizer que, 
Pela primeira vez, tinha hesitado na sua 
intenção de voto, porque tinha lido no Jor- 
nal de Notícias que o partido ia expulsar 
fulano e beltrano. 

Segundo a Marktest, cerca de 800 mil 
pessoas lêem diariamente o JN, 700 mil o 
Correio da Manhã, 390 mil o Diário de, 
Notícias e 300 mil o Público. E as "fontes 
fidedignas", quantos a lêem? 

"CONSTRUAM-ME, PORRA..." 
escreveu alguém nos muros do Alentejo, 
a propósito do Alqueva e à boa maneira 
de Maio 68. Eu cá do norte vos digo, 
VAMOS A ISTO, QUE TENHO PRES- 
SA... e não me obriguem a escrevê-lo nos 
muros... 

José Machado 
Rio Tinto 

Identidade 

própria 

Quero aqui expressar perante todo o 
Colectivo a minha indignação pela fornia 
como alguns militantes ultimamente têm 
tratado este Partido. Alguns militantes, ao 
arrepio das regras estatutárias e das mais 
elementares regras da democracia inter- 
na, aproveitando a boleia que a comuni- 
cação Social lhes têm dado, tudo têm feito 
para pôr em causa este grande colectivo 
partidário. 

É de lamentar que alguns militantes, 
que já tiveram grandes responsabilidades 
a nível da Direcção do Partido, venham 
para os Jornais, Rádios e Televisões fazer 
acusações graves à Direcção do Partido, 
eleita democraticamente e por larga maio- 
ria dos delegados ao XVI congresso que 
se realizou em Dezembro de 2000. 

Contrariamente ao que esses militantes 
vêm dizer para a comunicação social de 
que são impedidos de dar a sua opinião 
derme do Partido, eu, como militante 
deste grande colectivo partidário há 23 
anos, nunca fui impedido seja por quem 
for em dar a minha opinião, discordar ou 
não com a orientação política do colecti- 
vo partidário. 

Qualquer militante tem o direito e o 
dever na sua organização de se pronun- 
ciar sobre todas as questões que digam 
respeito ao funcionamento interno e orien- 
tação política do Partido. 0 que não têm é 
o direito de vir para a praça pública, atra- 
vés da comunicação social, dizer aquilo 
que não corresponde minimamente à ver- 
dade (denegrir a imagem do Partido). 

E já agora que estou a falar da livre 
expressão dentro do Partido, convém 
recordar o seguinte: um desses intitulados 
renovadores que diz ser vítima de não se 
poder exprimir dentro do Partido, em 14 
de Março de 2000, em visita de trabalho 
que efectuou ao meu Concelho em frente 
da Câmara Municipal de Baião, e peran- 
te os órgãos de comunicação social, agre- 
diu-me verbalmente dizendo; cala-te, não 
tens nada que estar a falar fiara a comu- 
nicação social; quem fala sou eu! 

Camaradas, isto que fique claro: o Par- 
tido tem a sua identidade própria de Par- 
tido Comunista Português e que se desi- 
ludam aqueles militantes que querem a 
todo o custo que o Partido seja muleta do 
Partido Socialista com o objectivo de 
virem a ser ministros e secretários de 
Estado, como consta de uma entrevista 
dada a um órgão da comunicação social 
por um desses militantes. Quem decide a 
orientação política do Partido é o colecti- 
vo partidário e não os interesses mesqui- 
nhos e pessoais sejam eles de quem for. 

Li atentamente o comunicado e as con- 
clusões da reunião do Comité Central de 
13 e 14 do corrente mês e estou totalmen- 
te de acordo com a análise que este órgão 
do Partido faz da situação política actual. 
Como é referido no documento, o Partido 
tem de estar mobilizado para dar a res- 
posta devida a esta escalada reaccionária 
que o Governo do Durão Barroso e Paulo 
Portas tenta levar em frente. 

António Belmiro Gomes 
Baião 

Clarifiquemos 

Dirijo-me ao espaço «AVANTE!» pre- 
paratório da Conferência Nacional, tor- 
nando claro (pie ao longo dos meus 28 
anos de militante do Partido nunca me 
senti limitado, constrangido, envergonha- 
do, amedrontado, em colocar as minhas 
opiniões, seja em relação a pessoas seja 
em relação a questões de orientação. E se 
hoje o faço deste modo é simplesmente 
para tornar claro que, na minha opinião, 
urge dizer basta! Dizer basta a um con- 
junto de membros do Partido que dizem 

não aceitar que a Direcção do Partido dis- 
tinga entre promotores e participantes, 
argumentando que todos sabem pensar 
pela sua cabeça, mas que não querem 
aplicar este mesmo critério quando, 
esmagadoramente, nos Congressos do 
Partido e outras iniciativas e debates as 
suas propostas, ideias e concepções são 
denotadas. 

Esses membros do Partido que se 
acham na posse de toda a verdade, toda a 
análise, na verdade não se submetem à 
regra da maioria. Eis os democratas que 
são. Não tendo votos que cheguem, optam 
por arranjar amplificação por via da 
comunicação social. Deste modo, trans- 
formam 100 em 10 mil; aparentam uma 
força que não têm; transformam a fraque- 
za, das suas opiniões e concepções no 
seio do Partido, numa força que realmen- 
te não têm. Com isto, confundem, parali- 
sam a reflexão necessária, atrapalham a 
intervenção necessária. Com isto, enfra- 
quecem o que dizem querer reforçar. Des- 
mobilizam o que dizem querer mobilizar. 
Desmotivam o que dizem pretender moti- 
var. Destroem e fragmentam o que dizem 
querer unir. 

Com quem se tem comportado da 
maneira como se têm comportado alguns 
membros do Partido, não há «pontes» e 
«inclusões» possíveis, porque a única 
maneira de isso ser atingível era alterar a 
natureza e princípios do Partido. Desilu- 
dam-se os camaradas que feitos «bichos 
de seda» pensam que é possível haver 
retorno. As coisas foram longe de mais! 
Estão a ir longe de mais! Como é possível 
admitir que um membro do Partido dê 
uma entrevista, na qual insiste, ao desa- 
fio, em defender o que lhe apetece e tece 
considerações sobre qualidades «huma- 
nas» de outro membro do Partido? Aliás, 
como já tinha feito na «Visão» em relação 
ao Secretário-Geral? Como admitir? 
Como admitir que continue no Partido 
quem classifica a Direcção do Partido de 
«terroristas» ? É possível «pontes»? É 
possível com este tipo de pessoas debate 
sem «exclusões»? Qual a razão para a não 
tomada de medidas? Há alguma explica- 
ção convincente para que isso não seja 
feito? Todas as explicações/opiniões que 
recebi não me convenceram e cada dia 
que passa menos me convencem. 

Por fim, dizer que tem vindo a «chover 
fogo» sobre o camarada Jerónimo de 
Sousa. Nunca privei com o camarada, 
nunca estive em nenhuma reunião com o 
camarada, ou seja, conheço-o mas não o 
conheço. Mas o que importa aqui são duas 
questões; em primeiro lugar, temos um 
Secretário-Geral de nome Carlos Carva- 
lhas. Em segundo lugar, não aderi ao PCP 
por causa do Secretário-Geral ser este ou 
aquele. Aderi pelos ideais que defende, 
pela consequência entre as palavras e os 
actos, pelo projecto. Estas são as questõ- 
es de fundo e o resto é, quanto a mim, 
poeira lançada aos olhos e se esfrega, 
infecta. Quando assim acontece é preciso 
lavar e não massajar. 

Alfredo Correia 
Porto de Mós 

Convoque-se o 

XVII Congresso 

Com a nota prévia a anteceder o artigo 
de opinião de Jaime Serra, o director do 
Avante! introduziu no debate sobre a rea- 
lização da Conferência Nacional dois 
novos critérios de valoração dos pontos de 
vista expressos na Tribuna da Conferên- 
cia. 0 primeiro critério divide os autores 
dos artigos entre os que têm direito a nota 
biográfica e aqueles cuja biografia é irre- 
levante. 0 segundo critério, porventura 
ainda mais discriminatório do que este, 
distingue os comunistas entre aqueles 
que sabem do que falam e os que supos- 
tamente vivem na mais obcecada igno- 

rância. Presumo que Jaime Serra tenha 
sido completamente alheio a este excesso 
de zelo, uma vez que todos os comunistas 
o conhecem e reconhecem o seu papel 
histórico como dirigente partidário. Há 
que ter mais confiança na memória dos 
comunistas e no seu conhecimento sobre 
o papel desempenhado por alguns diri- 
gentes do PCP na clandestinidade. 

Sou um dos numerosos militantes 
comunistas que têm mantido publica- 
mente, desde a preparação do XVI Con- 
gresso, um ponto de vista crítico relativa- 
mente à condução do partido, à sua orga- 
nização interna, à sua apreciação sobre a 
política de alianças e ao sentido progra- 
mático da sua intervenção. E se não fos- 
sem já suficientes as razões para também 
eu considerar que é era sede de um Con- 
gresso que os comunistas devem analisar, 
discutir e tomar decisões sobre aquelas 
matérias, aí está um membro do partido, 
simultaneamente do Comité Central, da 
Comissão Política e director do Avante! a 
acrescentar argumentos aos argumentos 
que tenho vindo a sustentar para que se 
desenvolva um movimento de rectificação 
da linha obreirista que se instalou na sua 
direcção. 

0 culto da personalidade que o director 
do Avante! revela nesta sua manifestação 
jornalística, não a entendo como um epi- 
sódio casuístico, uma espécie de variação 
momentânea do humor, mas uma tendên- 
cia instalada e enraizada na direcção par- 
tidária, que remete para a origem de clas- 
se - com todos os desvios, defeitos e per- 
versões que lhe são atribuídas - a expli- 
cação para a necessidade reclamada por 
um vasto sector de militantes de se pro- 
ceder a um exame rigoroso da situação 
que actualmente se vive no partido. 
Aquela explicação levar-nos-ia longe, à 
Comuna de Paris, às origens do movi- 
mento comunista e ao período de reorga- 
nização do PCP na década de 40, por 
exemplo. Esse debate, apesar de já ter 
sido anteriormente feito, seria interessan- 
te e politicamente relevante fazê-lo de 
novo, tendo em consideração a actual 
conjuntura política interna e internacio- 
nal e as alterações sociais que entretanto 
se verificaram nestes últimos vinte anos, 
nomeadamente. 

Hoje em dia já não é suficiente nem 
prestigiante para um comunista, por 
maior que seja a sua legitimidade histó- 
rica e a sua posição na hierarquia parti- 
dária, procurar explicar os fenómenos que 
se desenrolam dentro do partido ou na 
vida social através do recurso a formula- 
ções simplificadoras dos acontecimentos. 
A investigação social e política tem pro- 
duzido uma tão vasta e tão complexa soma 
de conhecimentos que não é lícito nem 
credível mantermo-nos fixados exclusiva- 
mente no quadro teórico dos clássicos do 
marxismo-leninismo para os explicar. É 
nos seus desenvolvimentos e não na sua 
ritualização e celebração inconsistentes 
que os comunistas têm a obrigação de 
procurar inspiração para fazer as pergun- 
tas e dar as respostas aos novos problemas 
que a globalização capitalista coloca. 

São estas algumas das questões que é 
necessário estudar, analisar e discutir. É 
por isso que continuarei a defender a rea- 
lização antecipada do XVII Congresso. 
Porque é necessário tomar decisões 
urgentes que só um congresso pode legi- 
timar. 

Cipriano Justo 
Cascais 

Outro caminho 

Nota da Redacção 
Ao contrário do que 

afirma o camarada 
Cipriano Justo, não 

há qualquer «nota 
prévia» do «director 

do Avante!» 
a «anteceder» 

o texto do camarada 
Jaime Serra, 

publicado na nossa 
edição de 24 de 

Abril. Com efeito, 
todo o referido 

texto é da autoria de 
quem o assina. 

Esta é a verdade 
- à luz da qual 

devem ser 
apreciadas as 

considerações 
e conclusões 

produzidas pelo 
camarada 

Cipriano Justo. 
Quanto 

às considerações 
que o texto do 

camarada Cipriano 
Justo suscita e às 

conclusões para que 
remete, deixamo-las 

à inteligência, 
à lucidez, ao rigor, 

à lealdade, 
à camaradagem, 

à fraternidade, 
à consciência 

e à prática 
revolucionárias que 

são características 
dos militantes 

comunistas - e que 
constituem fonte de 

força essencial do 
nosso Partido. 

nao há... 

Duas palavras do nosso dicionário 
político: «renovador e ortodoxo» têm 
sido atribuídas nestes últimos tempos a 
diversos camaradas, a meu ver errada- 
mente. 
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Não elogio o autor, quem quer que ele 
seja, da primeira atribuição desses epíte- 
tos, porque não concordo com ela - dado 
que todos os comunistas, se forem genuí- 
nos, são simultaneamente renovadores e 
ortodoxos, por sua própria natureza, dis- 
pensando por isso tais designações. 

São renovadores porque, atentos às 
transformações económicas, políticas, 
sociais e culturais da sociedade onde 
estão inseridos, devem actuar sempre 
tendo em conta as condições objectivas 
existentes em cada momento e são orto- 
doxos porque têm também de ter sempre 
presente que a bússola que os deve orien- 
tar sãos os princípios fundamentais do 
socialismo científico, do marxismo-Ieni- 
nismo, caso contrário deixarão de ser 
comunistas e passarão a ser, por exemplo, 
social-democratas, socialistas ou qual- 
quer outra coisa. 

Actuar desta maneira nos tempos que 
correm não é nada fácil, porque os ventos 
que agora sopram, isto é, de há uma deze- 
na e meia de anos a esta parte, são con- 
trários ao nosso objectivo: uma sociedade 
socialista. 

Os camaradas alcunhados ou autopro- 
clamados de renovadores devem ter bem 
presente que, quaisquer que sejam as 
suas opiniões, têm sempre que ter como 
objectivo primeiro salvaguardar a unida- 
de e o fortalecimento do Partido. Isto sig- 
nifica, a meu ver, que embora discordan- 
do das decisões da direcção do Partido 
devem acatá-las porque se encontram 
acentuadamente em minoria. Devem tam- 
bém evitar comportamentos fora do Parti- 
do que dêem armas e argumentos aos nos- 
sos inimigos de classe. 

Por sua vez, os designados ou também 
autoproclamados ortodoxos têm que res- 
peitar e fazer respeitar a lei fundamental 
do Partido - os Estatutos; antes, porém, 
no grande debate que está a decorrer em 
todo o Partido deverão discutir opiniões e 
ideias, dialogando e conversando frater- 
nalmente com os discordantes das orien- 
tações dos órgãos directivos que foram 
democraticamente eleitos no último Con- 
gresso, sem crispações, num espírito de 
total abertura e de respeito mútuo 

Depois destas diligências, se persisti- 
rem atitudes desrespeitadoras dos Estatu- 
tos, então outro caminho não há que não 
seja dar rigoroso cumprimento ao que está 
estatuído. 

Será lamentável que outra solução não 
exista para normalizar a vida interna do 
Partido, que bem necessita de unidade e 
de força para enfrentar as árduas tarefas 
que se avizinham no combate à política de 
direita que o Governo já deu mostras de 
pretender impor, a todo o custo, ao povo 
português. 

José Agostinho Salgadinho 
Matosinhos 

Ligação 

à sociedade 

Não restam dúvidas para ninguém - o 
PCP vive uma (aguda) crise. Mas o mais 
preocupante não é, ao contrário do que 
sustenta a comunicação social, o assina- 
lável declínio eleitoral que marcou a 
nossa participação nas três últimas elei- 
ções. 

0 grande factor da minha preocupação 
é, outrossim, o declínio da nossa influên- 
cia social junto dos trabalhadores, dos 
intelectuais, dos jovens, do povo. 

0 caso da ligação aos trabalhadores é 
paradigmático; não só não acompanha- 
mos as novas realidades laborais (da pre- 
cariedade, do teletrabalho, da predomi- 
nância do comércio e serviços), como 
estamos cada vez mais afastados, mesmo 
daqueles sectores onde detínhamos por 
tradição uma maior influência. A imagem 
de um PCP com forte ligação ao operari- 
ado e uma organização forte e participa- 

tiva já não passa de um mito. Não vale 
sequer a pena argumentar que existe no 
comité central uma elevada percentagem 
de operários: não é verdade. De entre 
todos os identificados como operários no 
comité central, 69% são funcionários. 
Mais: destes 69%, 80% são-no há mais 
de 20 anos! Que ligação ao mundo do tra- 
balho temos nós afinal? Que conheci- 
mento? 

Não nos enganemos. 0 mesmo se passa 
com os jovens, os intelectuais, os traba- 
lhadores do comércio, dos serviços. 

A nossa ligação à sociedade, e mesmo 
aos nossos militantes, deve portanto cons- 
tituir a nossa maior preocupação. E é 
tendo em vista essa preocupação que 
devemos, como um partido revolucionário, 
colocar em discussão toda a nossa estraté- 
gia e análise políticas. Devemos ser capa- 
zes de debater sem estigmas para, como 
Lenine, aplicar a teoria revolucionária à 
nossa realidade concreta. Temos de ser 
capazes de criar um debate profundo e 
aberto que nos permita analisar a socieda- 
de e a influência que nela queremos ter. 

É esse debate possível? 
Não. Não enquanto os militantes não 

tiverem todos acesso livre a informações 
sobre o que se passa no resto do país, não 
enquanto não houver liberdade total de 
circulação de opiniões e ideias. E nunca, 
mas nunca, enquanto o Avante publicar 
longos artigos injuriosos como o do cama- 
rada Domingos Abrantes no passado dia 
18 de Abril, mas recusar o direito de res- 
posta aos mesmos. E nunca enquanto, por 
todo o país, se calunie, se ameace, se 
amedronte camaradas. 

O fim destas práticas é condição sine 
qua non para um debate entre comunistas. 

Se reconhecemos, como devemos 
reconhecer, a necessidade urgente de 
um debate profundo, devemos tomar esta 
Conferência como uma oportunidade 
para, reafirmando-nos comunistas, pre- 
parar um debate maior, mais abrangente, 
mais competente. Para prepararmos uma 
reunião daquele que é o orgão soberano 
do PCP, do congresso. Sem insultos, sem 
mentiras, sem exclusões. Desta vez. 

Rita Dantas 

Aonde vamos? 

Camaradas, eu li: 
"CM" 23/12/01 - «Outros casos de 

sucesso de elementos do PCP conotados 
com os "renovadores" é o de Carlos Sousa». 

"CAPITAL" 22/3/02 - «Carlos Sousa 
defendeu ontem uma discussão da cúpu- 
la às bases mas rejeita congresso». 

"EXPRESSO" 29/12/01 - J. Amaral: 
«Guterres de quem sou amigo pessoal 
ficará também associado às reformas: Pis- 
cai, Segurança Social, Sindicalismo Poli- 
cial, Associativismo Militar e RMG». 

(Pergunta-se: o RMG é do PCP. E as 
outras onde estão?) 

Texto de recolha de assinaturas 
para o congresso - «as perdas do PS é 
associá-las com a má política do governo 
de António Guterres». 

"EXPRESSO" 19/1/02 - Domingos 
Lopes: «outras são as responsabilidades do 
PS por ter realizado uma política claramen- 
te neoliberal. Aliás o próprio candidato a 
líder é obrigado a reconhecê-lo. Assim resta- 
-rws a todos tudo fazer para o partido obter 
um bom resultado e depois ir ao debate». 

"Independente" 12/4/02 - «Os comu- 
nistas que participaram no jantar realizado 
no Parque das Nações lutam por "um par- 
tido novo, congresso, novos estatutos, 
novo programa e nova direcção". 0 jantar 
na FIL foi pensado para "discutir o comu- 
nismo" e para homenagear]. Amaral». 

(Pergunta-se: porquê não discutir tam- 
bém o nome, símbolo e hino?) 

"EXPRESSO" 26/1/02 - J. Amaral: 
«ponho um ponto e vírgula neste debate. 
Agora vamos às eleições». 

"EXPRESSO" 2/2/02 - Carta dos 

filhos de J. Amaral atacando o PCP e 
defendendo o pai. 

"24 HORAS" 2/2/02 - «J. Amaral 
deve manler-se como cronista e comenta- 
dor no "JN" e "SIC-N". Também dão ren- 
dimento». 

"CM" 23/12/01 - «Os renovadores sal- 
vaguardam que não estão em causa cliva- 
gens internas». 

"CAPITAL" 26/3/02 - Carlos Luís 
Figueira «sem dúvida são necessárias 
alterações na direcção. Incluo o Secretá- 
rio-Geral». 

"CM" 21/1/02 - «PCP disponível para 
formar governo com PS». 

"JN" 21/3/02 - «Em jeito de desafio foi 
proposto que o "AVANTE" seja aberto a 
todos». 

"CM" 23/12/01 - «Janeiro poderia ser 
o mês para o XVII congresso segundo 
uma fonte anónima do PCP». 

"CM" 16/4/02 - «0 PCP não está bem. 
Os tempos na Europa não correm de feição 
para os PCs. Ainda hoje há quem tenha 
pesadelos só de ouvir falar no PCP. E sonhe 
com a sua destruição total. E se rebole de 
gozo com o afã dos renovadores». 

"CAPITAL" 18/3/02 - Paulo Portas: 
«Aconteceu algo que me dá especial alegria. 
Finalmente ultrapassámos os comunistas». 

Depois de ler tudo o que está escrito 
acima (e muito mais) e pensando que nes- 
tes 28 anos após Abril nunca se escreveu 
tanto sobre o PCP (tentando a sua destrui- 
ção) eu pergunto: Para onde vamos? O que 
queremos fazer ao PCP? Que temos para 
dizer aos trabalhadores e ao povo portu- 
guês sobre o PCP?. Está tudo louco? 

Sabendo que nem tudo vai bem no PCP 
e da necessidade da discussão construti- 
va parece-me que não estamos todos a 
falar na mesma onda. 

0 texto para recolha de assinaturas, 
para o XVII congresso, é omisso quanto à 
substituição da direcção, à discussão do 
comunismo, à elaboração de novos Esta- 
tutos, ao aparecimento de um novo partido 
e à elaboração de um novo programa. 

Pelos contactos que tenho tido muitos 
dos camaradas, que subscreveram o texto, 
não era isto que pretendiam. Quem se 
quer aproveitar deles?. 

Muitos dos camaradas que aparecem a 
criticar o partido têm a consciência de 
que se não fosse por isso, nunca os media 
lhes dariam o realce que têm tido. 

Sendo assim: o que pretendem? 0 que 
ganham com lais posições? Não pensem 
que o capital não os desprezará (após o 
servirem), como tem feito com lodos os 
outros que saíram do partido. 

Penso que é chegada a hora de come- 
çarmos, realmente, a discussão que inte- 
ressa (exclusivamente) a quem tem em 
mente defender a revolução e as classes 
mais necessitadas sabendo nós, todos, 
que ao capital isso não interessa. 

Se não nos conseguirmos entender, que 
diremos ao povo? 

Acusamo-nos uns aos outros? E a memó- 
ria dos que lutaram? Jogamo-la fora? 

Porquê, homens que têm anos de lula, 
parece que estão agora a mudar de campo? 

Vítor Pereira 
Sarilhos Grandes 

Afinal somos 

todos comunistas... 

Não há dúvida que a principal causa de 
mal-estar que se está a gerar no seio da 
família comunista se deve aos «media» 
que, protegidos, sabe-se lá por que deu- 
ses, continuam, impunemente, a dizer 
tudo o que é e aquilo que não é. 

Mas não é menos verdade que se o ver- 
dadeiro comunista tiver a coragem de lhes 
transmitir, directamente e com sincerida- 
de, os problemas que vão na alma, eles 
nada poderão fazer senão dizer a verdade, 
deixando de fazer conjecturas malévolas, 

como acontece na maior parte dos casos. 
Existem muitas respostas para dar e 

ainda mais perguntas para fazer. Entre- 
tanto, não é trazendo a terreiro público 
alguns problemas - que muitos nem o 
chegam a ser - que eles poderão ser resol- 
vidos. 

Dentro do Partido existe toda a liberda- 
de para que as coisas sejam feitas da 
maneira mais limpa, não nos esquecendo 
ser o mesmo um lodo, constituído por 
homens e mulheres, e que alguns deles 
podem errar, não devendo o todo / Partido 
ser julgado pelos erros que esses camara- 
das cometeram. 

Eu próprio já fui, em alguns casos, posto 
na berlinda pela negativa, por alguns 
daqueles que eram ferozes nas suas análi- 
ses e agora dizem querer renovar. 

Mas houve sempre necessidade de pro- 
curar encontrar o sentido do que me foi feito 
e tentar verificar, até, se eu não teria errado 
nos momentos em que as coisas acontece- 
ram, porque o Partido é um lodo e nesse 
todo todos têm lugar fazendo com que a sua 
voz possa melhorar o que não está bem, 
mas, também, muitas vezes, tendo de se 
fazer uma autocrítica por pessoalizarmos 
demasiado aquilo que pensamos. 

E, depois, pergunto eu: renovar o quê, 
se aqueles que agora de dizem renovado- 
res não apontam soluções? 

Sabemos as campanhas difamatórias de 
tentativa desmoralizadora que alguns 
«media» têm feito, num miserabilismo do 
«diz-se que não diz». 

Sabemos que mesmo não conotados 
com forças partidárias, afinal o são, 
minando nos subterrâneos, usando todos 
os truques para desestabilizar o único 
Partido que passou incólume perante 
todas as convulsões europeias, procuran- 
do pô-lo em causa na mais pequena frase, 
no mais ingénuo gesto. 

Lembro-me, já lá vai meio século, 
quando da apreensão das tipografias do 
«Avante!» e «Militante», de o Diário da 
Manhã, o órgão da chamada União Nacio- 
nal, ter publicado, na primeira página, um 
«cartoon», ocupando a mesma de alto a 
baixo, com um «Citroen» preto passando 
por cima de um corpo onde se lia Partido 
Comunista, deitando para cada um dos 
lados uma perna onde se lia, numa delas, 
«Avante!» e, na outra, «Militante». 

Por baixo, só uma legenda: - Acabou o 
Partido Comunista... 

Já vai longe esse tempo. Mas os méto- 
dos, embora mais sofisticados, continuam 
iguais. 

Cabe aos camaradas não lhe darem 
mais força para irem mais longe. 

E se o fizeram estão a ser cúmplices de 
uma manobra idêntica àquela que afastou 
tantos e bons camaradas que fizeram 11 is- 
tória ao longo da vida do Partido. 

Ninguém pode ser acusado de traidor 
quando tem atrás de si um passado de 
luta. 

Mas pode ser acusado de ingénuo, dei- 
xantlo-se enredar em teias, provenientes 
sabe-se lá de onde, que o poderão levar, 
em circunstâncias várias, a uma aproxi- 
mação da traição, mesmo que não pense 
que a está a cometer. 

Ninguém empurrou o PS para a direita 
e se tal aconteceu deve-se ao, desde há 
muito, ter metido o marxismo na gaveta. 

Não são necessários congressos para 
resolver divergências. 

Não é necessário difamarmos nas 
esquinas dos cafés. 

Apenas é necessário termos a consci- 
ência limpa e existir um diálogo urgente 
sem se recorrer à via pública para orató- 
ria a santos que sabemos não existirem. 

Nada há a mudar na linha do Partido. 
Há, apenas, que trabalhar para que tudo 
corra pelo melhor, numa unidade de pen- 
samento que nos há-de garantir o respei- 
to de todos, como tem acontecido até 
aqui. 

Leandro Vale 
Bragança 
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Fábula 

Num velho e distante astro do outro lado 
do universo, no lugar onde o tempo falece 
na bainha do vácuo, arribou exausto um 
viajante. Tinha o aspecto equívoco de 
quem já não é novo e ainda não é velho. 
Sobrevoou um quartel, um gueto, um des- 
file de ferraris, uma fábrica falida com 
mulheres à porta, e decidiu-se por um vale 
que se perdia no horizonte. Parecera-lhe 
calmo, mas logo se desenganou: de um 
lado e do outro proferiam impropérios e 
desfraldavam metáforas. Deu dois passos e 
quase derrubou um alienígena composto 
de uma cabeça alçada sobre um único pé. 

- Ora viva! Saberás dizer-me se che- 
guei, finalmente, à terra prometida? 

- Vê se não falhaste nos cálculos, por- 
que isto é uma batalha campal. 

- E venho eu de tão longe! São muitos? 
- Quanto menos são, mais se insultam, 

mas não me atrases que há muito para fazer. 
- Tanta pressa e não te moves? Pareces 

mais uma abóbora em cima do pé. 
- Sou como o burro no meio da ponte: 

congemino uma solução que una os con- 
tendores. 

- Grosso dilema. E a tal Promessa, fica 
de um lado, ou do outro? 

- Ambos a oferecem. Mas suspeito que 
uns é a morte lenta, e os outros a eutanásia. 

- Percebo. E tu, pelos vistos, queres é 
dar um passo em frente... 

- Querer queria, mas não vejo como: a 
juventude quer causas e coisas, e os 
velhos querem coisas e causas. 

- No entanto, pareceu-me deduzir das 
tuas palavras que se digladiam dois pro- 
jectos... lamento dizer-to, mas não vejo 
quais: só o deserto nos cerca! 

- Para trás é memória, para diante é o 
zero, por cima é o reino do capital. 

- Ena pá, eu sou astronauta, não sou 
politólogo, tu dás é cabo da cabeça! Eu cá 
o que preciso é de uma banhoca, um 
valente jantar, e uma alienígena para me 
fazer companhia. Acho que vou subir para 
esse reino, visto que não há outro. 

- Se trazes oiro contigo, safas-te, se 
não, chegas em má altura, não é tempo de 
erecções, perdão!, de ilusões. A justiça, o 
trabalho, a cultura, estão de rastos. 

- Para lodos?? 
- Lins senhoritos, que se classificam 

como socialistas, construíram uns belos 
aposentos no céu. Onde me vês, estou 
sem cheta para um balão.. 

- Ah, és então um excluído. 
- Aí tens. 0 que é muito chato, porque 

julguei que era da classe média. 
- Que grande classe média vocês 

tinham cá! Em suma, inclinas-te para 
quais? Que apoios é que gozam uns e 
outros? Só vejo a televisão de um lado... e 
uma boa representação feminina. 

- Eu inclino-me para aqueles que me 
restituírem o emprego e salário justo, me 
assegurem reforma condigna, condições 
para os filhos se instruírem e prosperarem, 
impostos para os que não pagam, mão 
dura para os corruptos, e menos dívidas... 

- Não é um programa muito revolucio- 
nário. Não tens ideais? 

- Ai isso tenho: que aquilo que é bom 
para mim, também os outros o gozem. 

- í. um bom começo! Partamos, então, 
juntos, à conquista do céu! 

- Falta uma condição, meu caro: que os 
trabalhadores o decidam, com uma larga 
unidade. 

- Com essa é que me lixaste!, em vez da 
fartura vou partir pedra. 

- Nem mais. Ou mudamos de povo, ou 
ele nos muda a nós. 

Nozes Pires 

Reflexões 

De harmonia com o estabelecido na 
reunião do Comité Central de Março do 
ano em curso, venho expor no jornal 
Avante! algumas reflexões. 

1 - Sou da opinião que a crise que o 
Partido atravessa merece um debate apro- 
fundado, por forma a que todas as organi- 
zações e militantes do Partido interve- 
nham e possam contribuir para se vencer 
as crispações já existentes no seio do 
nosso partido, a burocracia e a rotina que 
se instalaram como normas do seu funcio- 
namento. 

2 - Creio, sinceramente, que para se 
clarificar ideias, melhor funcionamento 
do próprio partido, com vista a perspecti- 
var um novo raiar de esperança aos pró- 
prios militantes e a ganhar de novo a con- 
fiança do proletariado e das camadas da 
pequena burguesia, só com a realização 
de um congresso se poderá encaminhar o 
Partido para o rumo certo. 

3 - Com efeito, a realização do con- 
gresso deverá, obviamente, ser precedido 
de um amplo debate de ideias, sugestões/ 
propostas, em todas as áreas, a saber: 

a) discussão de novos estatutos; 
b) discussão do programa político, a 

curto, médio e longo prazo; 
c) discussão da eleição das direcções 

do partido, desde o Comité Central, 
Comissão Política, Secretariado do Comi- 
té Central, Direcções Regionais e Direc- 
ções Concelhias; 

d) o prazo do debate deveria ir até ao 
limite de 180 dias; incluindo o tempo do 
próprio congresso; 

e) Disponibilizar as colunas do Avante!, 
enquanto elurasse a discussão e prepara- 
ção do próprio congresso; 

4 - A realização das 3 conferências 
aprovadas pelo Comité Central, em minha 
opinião, não colhe. 

De facto, a contestação no seio do parti- 
do não pára de crescer! Também não colhe 
os argumentos invocados em artigos escri- 
tos por alguns camaradas, cujos funda- 
mentos são à moda das décadas de 30/40, 
já que os mesmos não contribuem para 
resolver a crise interna no partido. Os arti- 
gos escritos pelos camaradas podem satis- 
fazer-lhes o seu ego, mas, no mundo de 
hoje, exige que encaremos as situações 
com objectividade, tendo sempre bem pre- 
sente as mutações constantes que vêm 
ocorrendo no universo em que vivemos, de 
forma dialéctica e inteligente. 

5 - Tenho opiniões sobre o conjunto 
das questões que, em meu entender, afec- 
tam o nosso partido. Porém, por razões de 
espaço, oportunamente enviá-las-ei. 

Questionar, questionar, questionar 
sempre para melhorar o partido, de modo 
a que desempenhe o seu papel histórico - 
conduzir o proletariado à sua emancipa- 
ção da exploração capitalista. 

António Lopes da Silva Ribeiro 
Guimarães 

Reforçar 

o Partido C) 

Inserindo-se na poderosa ofensiva ideo- 
lógica que, entre outras malfeitorias, visa 
conduzir os trabalhadores à renúncia da 
ideia de transformação social, à inevitabi- 
lidade do desemprego, da precarização e 
dos baixos salários, ressurgem concepçõ- 
es que pretendem reduzir o Partido à pas- 
sividade, negando aos trabalhadores e ao 
povo a perspectiva revolucionária. Aos 
que de forma intencionalmente suja, pre- 
meditada e financiada, têm confundido a 
opinião pública, difamando gravemente o 
partido, é preciso relembrar o que decidiu 
democraticamente 0 nosso XVI Congres- 
so: 0 PCP não está nem estará disponível 
para passar de oposição de esquerda a 
força de apoio ou cúmplice das políticas 
de direita. Somos um partido honrado, 
digno e coerente! E a nossa luta não visa 
apenas o objectivo da construção de uma 
alternativa de esquerda à política de direi- 
ta. A intervenção e a luta do PCP têm por 
horizonte o Socialismo. 

A construção de uma alternativa demo- 

crática para o nosso país é indissociável 
do reforço do Partido e exige de todos os 
comunistas uma intervenção que realce o 
valor das nossas propostas e do nosso pro- 
jecto político. Alguns, que conhecem isto 
como a palma das mãos, mentem descara- 
damente, tudo fazendo para lançar o des- 
crédito sobre o partido, difamando a sua 
direcção, cjue sabem profundamente res- 
peitada pelo colectivo partidário, ao 
mesmo tempo que, como carteiristas gri- 
lando «agarra que é ladrão», se vitimizam, 
acusando o partido de iniquidades que só 
eles cometem. 0 que pretendem, como 
recentemente reconheceram, é tomar de 
assalto o Partido e o seu património. Por 
isso continuam a afirmar-se comunistas. 
Como é evidente, proibir alguém de se 
dizer comunista é impossível e inútil, por- 
que esta palavra, como escreveu Lénine, 
«... apenas exprime directamente um sis- 
tema de convicções, e não relações deter- 
minadas de organização». Mas proibir 
pessoas de se considerarem parte inte- 
grante do partido não só é possível como 
necessário, quando essas pessoas prejudi- 
cam, como o têm feito, a causa do partido. 
E não é por divergirem nas opiniões que 
emitem. Mas sim por, sendo absolutamen- 
te minoritários nas pretensões que ali- 
mentam, não hesitarem em usar os meios 
mais abjectos e até criminosos para atin- 
gir os fins a que se propuseram. Invocam 
o desaire eleitoral da CDU - para o qual 
contribuíram objectiva e empenhadamen- 
te - como argumento para a necessidade 
da mudança que apregoam. Mas os comu- 
nistas não aceitam essa cantilena. Porque 
sabem bem que a história apresenta um 
quadro muito diverso, com lutas vitoriosas 
e com sangrentas derrotas. Durante milé- 
nios, minorias dominantes têm podido 
apropriar-se dos frutos do trabalho esfor- 
çado e abnegado de biliões de seres huma- 
nos. Mas no PCP continuaremos a lutar 
para que não seja sempre assim. Melho- 
rando o muito que há para melhorar. Tra- 
balhando sempre mais e melhor. Com a 
noção de que enfrentamos um inimigo 
poderosíssimo. Mas recusando atirar a 
toalha ao chão e calçar as pantufas do con- 
formismo. K que a história do PCP, como 
afirmou o camarada Álvaro há cerca de 40 
anos, é a história daqueles que empu- 
nhando a bandeira do Marxismo-Leninis- 
mo, o criaram, o construíram, o engrande- 
ceram. É a história daqueles a quem os 
fascistas roubaram a vida, e daqueles que 
tiveram que sofrer estoicamente cruéis 
torturas na PIDE, cerrando a boca para 
não revelar ao inimigo qualquer segredo 
do Partido. É a história daqueles que 
sofreram longos anos de prisão, e daque- 
les que tiveram de sofrer as privações e a 
dureza da vida clandestina. É a história 
daqueles muitos comunistas como Catari- 
na Eufêmia, Adângio, Capilé e Fineza, 
que foram varados pelas balas fascistas 
quando encabeçavam movimentos popu- 
lares de massas. E a história dos que no 
presente sacrificam a sua vida pessoal ao 
trabalho silencioso e modesto de constru- 
írem o Partido, de o ligarem às massas 
populares, de dirigirem as lutas do nosso 
povo contra o capitalismo criminoso. A 
história do Partido é, em suma, uma histó- 
ria de dedicação, de sacrifício, de valentia 
e de heroísmo. Tenho a certeza de que a 
saberemos honrar. 

Viva o PCP! 
José Pedro Namora 

Odivelas 

(Título da Redacção) 

Quem nunca 

comeu melado... 

Uma pessoa muito amiga, que estivera 
uns anos no Brasil, dizia isso, de se lam- 
buzarem com melado os que subiam na 
vidae passavam a olhar para os outros, cá 
em baixo, com desprezo e sobranceria. 

ate*. 

Os que se deslumbraram e deslumbram 
com situações de projecção pública (e 
alguns com as reformas e ordenados com 
que ficaram e ficam) também se lambu- 
zam agora e olham os «seres banais» que 
somos com desdém de personalidades 
superiores e iluminadas. Mas a verdade é 
que acabou a lua-de-mel para quem era 
isto e aquilo à custa do Partido e podia ir 
aceitando calmamente as benesses e as 
blandícias do sistema. Agora, ser comu- 
nista, como sempre o foi nas empresas, no 
trabalho, na resistência e na luta, traz fel e 
vinagre no quotidiano, mas também traz o 
orgulho revolucionário de estar ao lado 
dos que continuam a lutar e o prazer legí- 
timo e único de nos podermos continuar a 
olhar de frente no espelho da vida real que 
vale a pena ser vivida e amada, por maio- 
res dificuldades que possamos encontrar. 

Chegámos ao ponto zero da democracia 
portuguesa. Os que entretanto se desva- 
neceram perante os poderes e o dinheiro, 
aqueles a quem passaram e passam a mão 
pelas costas para mais facilmente amacia- 
rem, na realidade dos factos tomaram 
outros caminhos e já não sabem que o 
sonho é uma constante da vida. 

Terem agora os órgãos de comunicação 
social à volta é porque são revolucionários 
em extremo? Será que não se enxergam 
minimamente? No fundo, a questão do 
poder continua a ser central. Sobretudo o 
seu exercício, seja onde for, nas institui- 
ções e também nas responsabilidades 
assumidas nas estruturas do Partido. As 
organizações, os militantes, aí estão, fir- 
mes, aguardando e exigindo medidas que 
possam lançar determinadamente o Parti- 
do nas lutas contra o governo do PSD e do 
CDS-PP e contra os exploradores. E isso 
é o que os patrões e senhores de vários 
matizes tentam evitar, alimentando confu- 
sões e falsos «renovadores». 

Retomemos o caminho. Os que estão 
acantonados algures, os que ficaram 
velhos por dentro e perderam qualidades, 
até estão a dar lugar a outros, mais jovens 
e sem vícios criados nessa fase de chum- 
bo da democracia em que já parecia tudo 
igual e feliz... 

Talvez um problema maior seja que 
alguns camaradas pensem que é possível 
salvar os que já se afogaram (embora, por 
uns tempos ainda, continuem a afirmar 
que são mais revolucionários que os revo- 
lucionários...). 

Há muitos anos, escrevi em «o diário» 
que o PSD era um «saco de gatos». 0 PS 
também é, tal como outros partidos foram 
e são, com características típicas de 
ambiciosos e de conquistadores do 
«melado» dos poderes. Agora connosco é 
que não pode ser. Não seremos isso, até 
porque não iríamos sobreviver. 

Caros camaradas, realizemos a Confe- 
rência Nacional para avançarmos nas 
definições dos objectivos de lula e para 
arrumar o que há a arrumar. Há muitos 
camaradas sérios e comunistas com quem 
vale a pena discutir, aprofundar e lutar, 
sempre. Agora alguns que por aí se arras- 
tam, esses são a «ganga» que salta do 
ferro quando sai da forja e é preciso trans- 
formá-lo. E isto é inexorável, nos proces- 
sos de vida e de mudança. Sempre foi e 
há-de ser, por muito que nos doa (e dói) 
perder seja quem for. 

António Modesto Navarro 



26 awiue! Temas 9-5-2002 

• Gustavo 
Carneiro 

texto 
Entrevista com 

Sean 

Garland 

v 

A 
'ÊÈSÊm 

presidente do Partido dos Trabalhadores da Irlanda 

«O desenvolvimento económico 

passou ao lado de muita gente» 

Em vésperas das eleições gerais na 

Irlanda, Sean Garland, presiden- 

te do Partido dos Trabalhadores, 
fala da situação que se vive no país, bem 

como dos assassinatos e cisões que fustigaram 

o seu partido, que se afirma como voz coe- 

rente na política irlandesa, profundamente 

desacreditada aos olhos do povo. 

Há uns anos, a Irlanda estava na 
cauda da União Europeia. Recente- 
mente, teve um grande desenvolvi- 
mento... 

Sim, mas esse desenvolvimento passou 
ao lado de muita gente. Manteve-se num 
certo segmento da sociedade. Nos últi- 
mos oito anos, recebemos vários milhões 
de euros, que foram utilizados para arran- 

irlandesa e que se opõe terminantemente 
ao aborto. Mas este sector, felizmente, 
encontrava-se dividido, pois alguns con- 
sideravam que este referendo não ia sufi- 
cientemente longe, o que contribuiu 
muito para que o «Não» tivesse ganho. 
Isto apesar do íorte apoio com que o 
governo contou, da parte do lobby católi- 
co de extrema-direita, para que fosse 
alterada a constituição no sentido de tor- 
nar o aborto completamente ilegal e fazer 
com que toda a gente que fizesse ou 
assistisse a ura aborto pudesse passar até 
doze anos na cadeia... 

No referendo sobre Nice, foi sur- 
preendente a vitória do «Não»... 

Bem, os três maiores partidos parla- 
mentares estavam pelo tratado: o Fianna 
Fail, o Fine Gael e o Partido Trabalhista. 
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O Partido dos 
Trabalhadores 
aposta na 
coerência para 
devolver a 
confiança na 
política aos 
irlandeses 

car com o crescimento, que trouxe pros- 
peridade para alguns. Mas há uma signi- 
ficativa parte da sociedade que está 
imensamente pobre, porque os frutos não 
foram colhidos por todos da mesma 
maneira. Este salto revelou também a 
grande corrupção existente, que ficou 
mais exposta... É por isto que a maioria 
dos irlandeses está desiludida com a 
política. No ano passado, no referendo 
sobre o Tratado de Nice, foram menos de 
40 por cento os eleitores que votaram... 

E também tiveram um referendo 
sobre o aborto... 

Mas esse é um assunto que envolveu o 
povo, porque há um elemento conserva- 
dor e direitista muito forte na sociedade 

Contra ele estava uma grande «aliança» 
que incluía o meu partido, o Partido 
Comunista, e outros partidos de esquer- 
da, mas também católicos de extrema- 
-direita. Foi interessante ver que o 
«Sim», gozando do apoio da grande mai- 
oria do parlamento, tenha sido derrotado 
nas umas. 

Quais os principais problemas que 
o país defronta? 

São diferentes no Norte e no Sul. No 
Sul, a saúde e a habitação tornaram-se 
problemas centrais. As pessoas, quando 
vão ao hospital, podem ser deixadas na 
sala de espera, durante dois dias, a 
aguardar uma cama. Há 20 anos, o gover- 
no enveredou por uma política de cortes 

orçamentais, fechando hospitais que 
nunca reabriu. A situação da habitação, 
por exemplo, é dramática. Há, em 
Dublin, mais de 40 mil pessoas à espera 
de casa. Mas o desemprego também 
começa a ser um problema, devido a ter 
havido muita gente prejudicada pelo 
crescimento. Também a Irlanda do Norte 
tem estes como problemas centrais. Mas 
a questão do sectarismo, da divisão, faz 
cora que seja muito difícil organizar em 
tomo de questões sociais e económicas... 

A Irlanda vai a votos brevemente. 
Como antevês os resultados? 

Penso, em primeiro lugar, que muito 
pouco irá mudar. Prosseguir-se-á a 
mesma política de privatizações das 
empresas do Estado, como os transportes 
- aéreos, rodoviários e ferroviários -, a 
energia e as telecomunicações, sector 
que está, aliás, praticamente todo nas 
mãos dos ingleses. Está-se a fazer isso 
um pouco por toda a União Europeia e 
aqui não será excepção. Até porque os 
três maiores partidos parlamentares apoi- 
am as medidas liberalizadoras. 

Sobre os resultados, penso que o Fian- 
na Fail, que está no governo, ganhará as 
eleições, mas que precisará, tal como 
precisou, de apoios parlamentares. Se 
actualmente o apoio vem dos «democra- 
tas progressistas» e de quatro indepen- 
dentes conservadores, acho que a seguir- 
ás eleições é possível que seja o Partido 
Trabalhista a estar no governo com o 
Fianna Fail, já que estão sedentos de ir 
para o poder... 

O vosso partido sofreu, ao longo 
dos anos, muitas divisões que o 
enfraqueceram. Como explicas tan- 
tas cisões? 

As divisões são um assunto central. 
Brendan Behan, famoso escritor irlandês, 
afirmou uma vez que «o primeiro assun- 
to de discussão em qualquer reunião 
política na Irlanda é uma cisão»... fim 
tempos, nós fomos o Sinn Féin. Em 1970, 
houve uma divisão, quando um grupo 
saiu para formar o IRA provisório (e o 
Sinn Féin provisório). Nós ficámos 
conhecidos como «oficiais». Em 1977, 
tornámo-nos no Sinn Féin/Partido dos 
Trabalhadores, à medida que adoptáva- 
mos uma maior consciência de classe. 
Em 1982, mudámos de nome para Parti- 
do dos frabalhadores. Entretanto, em 
1974/75, um grupo de «oficiais» come- 
çou a desenvolver campanhas terroristas 
e foi expulso. Eram trotskistas e torna- 
ram-se no Partido Republicano Socialis- 
ta Irlandês e no Exército de Libertação 
Nacional Irlandês. Tivemos, com eles, 
uma luta interna intensíssima. Eles ata- 
caram-nos em Belfast, matando oito ou 

dez membros do nosso partido. Também 
me tentaram matar, em Dublin... Nós 
depois ripostámos. Foi muito duro... 

E depois, estabilizaram? 
Sim. Em 1977, quando os expulsámos, 

estabilizámos e tornámo-nos mais fortes. 
Em 1982, começámos a ter algum sucesso, 
no parlamento e na sociedade. Em 1989, 
tínhamos sete deputados no Parlamento e 
um no parlamento europeu... Mas em 
1992, houve outra divisão, fomentada 
sobretudo por deputados, que acabaram por 
sair e arrastar consigo o então presidente do 
partido. A cisão foi muito séria porque 
tínhamos sele deputados e vimos seis deles 
desertar, tal como o eurodeputado... Forma- 
ram um partido, a Esquerda Democrática, 
que, mais tarde, se tomou parte do Partido 
Trabalhista. Pelo que eles diziam e pelo que 
se passava em muitos outros partidos, com 
o advento dos oportunismos era esperado 
que isto acontecesse... 

Neste contexto, qual o papel que 
a esquerda pode desempenhar? 

No futuro mais próximo, não vejo gran- 
des hipóteses da esquerda conseguir influ- 
enciar grande coisa. Há muitos partidos 
pequenos a concorrer às eleições... Quan- 
to a nós, leremos sete candidatos: quatro 
em Dublin, e um em Cork, Louth e Water- 
ford. Estamos esperançados, mesmo opti- 
mistas, em relação à nossa candidatura em 
Waterford, onde temos uma boa organiza- 
ção, muito activa, e dois conselheiros 
locais. É para aí que estamos a canalizar 
os nossos - fracos - recursos. 

E o movimento sindical tem poder 
para influenciar a vida nacional? 

Infelizmente, o movimento sindical 
perdeu muita força e muita gente. Com o 
passar dos anos, os sindicatos na Irlanda 
tornaram-s^ parte de uma «parceria» 
entre o governo, os patrões e os sindica- 
tos. Recentemente, têm-se dado passos 
positivos: muitos sindicatos juntaram-se 
à SIPTU (a maior central sindical), que 
tem um novo secretário-geral, o qual tem 
feito muito bons discursos acerca da 
natureza do capitalismo e do papel dos 
sindicatos... O Partido Trabalhista influ- 
encia bastante o movimento sindical, tal 
como o Fianna Fail, o que não deixa de 
ser surpreendente, pois é um partido con- 
servador. E nós também influenciamos. 
Aliás, esta é uma das áreas em que temos 
sido melhor sucedidos. Temos sindicalis- 
tas a tempo inteiro, com bom conheci- 
mento dos problemas e bem vistos pelos 
trabalhadores, porque se batem pelas 
causas. Porque, regra geral, as direcções 
dos sindicatos são compostas por indiví- 
duos burocratizados que estão apenas a 
fazer carreira e a ganhar dinheiro. 
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ISênc/a & Tecnologia 

y Francisco Silva 

W A ndo desde há algum tempo a hesitar na 
' /% decisão do como e quando tratar o tema da 

XjA. nanotecnologia. É por certo um assunto a 
estar cada vez mais na ordem do dia. E não apenas por, 
para muitos, serem grandes, diria enormes, as esperan- 
ças, nela colocadas. Enormes as esperanças e, quantas 
vezes, especulativas - pelo menos na época actual -, será 
o mínimo a poder dizer-se. Outros dirão: descabidas. 
Outros ainda a sugerirem alguma charlatanice em certos 
exageros. Dá vontade de dizer: perante o novo, sempre o 
costume das atitudes. E com os mais diversos graus de 
razão, e de sem razão, claro. 

Mas, eu, já desde há cerca de uma década tenho visto 
a razão do coração a balançar, e sempre mais para o lado 
das maravilhosas promessas, e sempre também a procurar 
não me deixar embalar pelo canto das sereias da nanotec- 

I nm. A da hemoglobina é umas vezes maior. Menos de 
dez vezes. Os vírus já têm uma dimensão de algumas 
dezenas de nanómetro. Portanto, não visíveis. Mas sufi- 
cientemente imagináveis para entendermos a imensidão 
do seu mundo. Na verdade, parafraseando o físico Eeyn- 
man, lá nas funduras |do micromundo, e mais ainda do 
nanomundo, diria euj há espaço de sobra - no volume de 
uma gota de água poderiam ser acomodadas uns mil 
milhões de milhões de milhões de moléculas de glicose! 

Ou, como também já dizia o mesmo Eeynman, um dia 
os átomos poderão ser manipulados como nos aprouver, 
para tal tendo de respeitar-se, é claro, as leis da estabili- 
dade química. Quer dizer, levados até às últimas conse- 
quências, poderemos pensar na criação, mais tarde ou 
mais cedo, de nanomáquinas e de nanocoraputadores a 
trabalhar no fabrico de tudo o que possamos imaginar. 
Utilizando a Vida métodos semelhantes, pois é o que 
acontece com o fabrico das proteínas e células e tecidos 
e órgãos, dirigidos pelos genomas e efectuados por 
máquinas como os ribossomas, por que não seguirmos 
urna via semelhante? 

Podendo, no fabrico das coisas, manipular os átomos 
- manipular não com as nossas mãos, mas cora 
nanomáquinas construídas para o efeito por 
outras máquinas, construídas para estes sub- 
mundos, as quais foram realizadas por meio Nanotecnologia 

o outro, inédito, modo tecnológico 

nologia! Mas, como as cautelas e os caldos de galinha tam- 
bém podem ser muito inibidoras das possibilidades de vis- 
lumbrar as vias do progresso, decidi reganhar coragem e, 
mais uma vez, enveredar pelas dificuldades do incerto. 
Que, de qualquer maneira, já não são veredas tão desa- 
companhadas assim, as da nanotecnologia. Basta ver como 
crescem depressa os recursos atribuídos à I&D desta área. 

E o que é isso? 

E o que é isso da nanotecnologia? Vá, desembucha. 
Bem, se nos estivermos a referir a tamanhos, 1 nanómetro 
(nm) é um comprimento mil vezes menor que 1 mícron ou 
um milhão de vezes menor que 1 milímetro. Isto é, um 
comprimentos da ordem de grandeza do nanómetro é difí- 
cil de imaginar para quem está habituado aos metros, aos 
centímetros ou, quando muito, aos milímetros. Mas já se 
estivermos a pensar em entidades como os átomos, o caso 
muda de figura. 0 diâmetro de um átomo é da ordem de 
grandeza de um décimo de nanómetro. Portanto, uma uni- 
dade boa para o tamanho de agregados atómicos modestos. 

A molécula do genoma, por exemplo, tem 2.3 nm de 
largura. 0 tamanho da molécula da glicose é da ordem de 

de outras mais próximas de nós, e assim por diante, ou 
por aí acima, até o nível controlado directamente por nós 
- portanto, juntando-os, aos átomos, e moléculas, da 
forma apropriada ao projecto desenhado, será o modo da 
nanotecnologia. Um modo de construção tipo Lego, bem 
diferente, oposto, às tecnologias desbastadoras, desper- 
diçadoras, utilizadas até ao presente pela Humanidade. 

De esta «simples» reorientação, a colocar de pernas 
para o ar o modo - o paradigma - tecnológico da Humani- 
dade, logo com o aproveitamento possível de todos os áto- 
mos, incluindo o reaproveitamento de lodos os átomos já 
utilizados, poder-se-á atingir eficiências ideais na utiliza- 
ção dos recursos. Do mesmo modo, rectificar todos os 
danos provocados ao ambiente. Também, segundo os mais 
entusiastas, poder-se-á manter vivos para sempre os orga- 
nismos! E, entre outras coisas, ainda, redirigir para a Terra 
a energia do Sol, a partir do Espaço. Ou construir os dis- 
positivos adequados à colonização extensiva do Espaço. 

E, claro, as miríades de bens para o nosso dia-a-dia - 
roupas, comida, computadores, casas, mobílias, etc. 

Especulações. Dizem os críticos: muita conversa e, 
quanto se vê, pouca uva. E esperanças bem fundadas, 
onde? Mas, também é certo, algum caminho tem sido 
construído. 
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ifontos Naturais 

Mário Castrim 

Diário 

Quotidiano 

Os olhos do menino 
escorrem 
pelo vidro da montra. 

Astros clamam 
por um lar. 

Ah, como são complicados 
os problemas de adopção. 

Pessoal 

No caderno que ontem perdi 
tinha escrito uma coisa 
deveras importante. 

Encarecidamente peço 
a quem o encontrou 
que não mo devolva. 

Cresci muito, desde ontem. 

Instantes 

Morrer: nós, não. Os outros, sim. 
A eternidade é assim. 

Amar: atravessar o mar a nado. 
O mar é ser-se amado. 

Salário: o romano pagamento em sal. 
Tu sabes bem que és vítima de assalto. 

Marx: estar vivo no que prometeu 
o segredo que nos trouxe. Prometeu. 

Ironia: sorriso de menino sábio 
que empunha uma espingarda, e sabe-o. 

Actual 

no prado verde 
pastam os bois 
pastam os bois 
gostosamente 
gulosamente 
pastam os bois 

pastam os bois 
gulosamente 
gostosamente 

no prado verde 
pastam os bois 

Retrato 

Silêncio em casa. 
Sentado e submisso. 
Morrer 
sem dar por isso. 

Le Pen 

Há subtis maneiras 
de escrever este nome. 
Há outros nomes 
para dizer este nome. 
Outros como. 
Outros onde. 

Outros jeitos onde ele se esconde. 

J 
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Jorge Messias 

A Conferência Episcopal divulgou recentemente 
(6 de Janeiro de 2002) uma Carta Pastoral sobre 
Educação. A nota refere os problemas educati- 

vos com expressões particularmente vagas, como é habitual nas 
primeiras manobras de enquadramento do tiro, tão familiares ao 
episcopado. Delimita-se a área que se pretende atingir em ter- 
mos de interesses eclesiásticos, regula-se a alça e só depois se 
dispara. Neste caso da reconquista da área do ensino, é claro e 
evidente que a hierarquia católica considera a questão como de 
vida ou de morte. 

Logo a seguir ao Plenário dos Bispos (coisa de oito dias 
depois) surgiu um outro documento sobre o mesmo tema, pro- 
duzido pela mesma área da igreja. Não é divulgação de novo 

Rumores 

Repare-se que, à data destas publicações do episcopado por- 
tuguês, ainda não tinham sido realizadas as eleições legislativas 
que iriam saldar-se pela vitória dos partidos de direita. Porém, é 
certo que as intervenções políticas dos bispos não se registam ao 
acaso mas logo que a igreja considera poder antecipar com segu- 
rança aquilo que provavelmente virá a acontecer. Na altura da 
divulgação da carta pastoral, corriam rumores da existência de 
negociações entre a hierarquia católica e o grande empresaria- 
do. A reformulação dos programas de governo e a composição do 
próprio governo, em termos de representatividade dos «lobbies» 
que o integram, veio confirmar esta versão. 

Os voos rasantes d) 

original mas a leitura canónica do que já fora anteriormente 
publicado. Revela-se, então, parte do entendimento que a 
hierarquia faz da carta pastoral... que ela própria produziu! 
Merece a pena olharmos para esta explicação dos significa- 
dos do texto episcopal, publicada no número 850, de 
15.01.2002, do Boletim EX - Agência Ecclesia, órgão infor- 
mativo do episcopado português, em artigo assinado pelo 
padre Manuel Joaquim Gomes Barbosa, titular do alto cargo 
de director do Secretariado-Geral da Conferência Episcopal. 

Uma vez o tiro regulado, assiste-se agora ao disparo da pri- 
meira salva de artilharia. Os alvos a atingir estão claramente 
assinalados. Abandona-se a vaga noção filosófica de educa- 
ção e enumeram-se as metas estratégicas que as forças ata- 
cantes se propõem bombardear: o aluno, a família, a escola, 
a intervenção da igreja na programação interdisciplinar, o 
ensino católico considerado como parceiro social de qualida- 
de, o uso crítico e controlado dos meios de comunicação soci- 
al, o desenvolvimento do conceito de educação integral, agru- 
pado em tomo das aulas de Educação Moral e Religiosa Cató- 
lica e o reconhecimento oficial da Igreja como Grande Edu- 
cadora. 

Já depois de constituído o novo elenco governativo do PSD/PP, 
registou-se novo desenvolvimento neste processo de consolidação 
do poder da igreja nalgumas áreas estratégicas previamente defini- 
das. Coincidindo com a data histórica do 25 de Abril (e não, certa- 
mente, por mero acaso), o episcopado português fez reunir, em Fáti- 
ma, 70 especialistas em Direito Canónico, para debaterem o tema 
das Relações Igreja-Estado. Nas «Conclusões Finais» desta reuni- 
ão magna dos jurisconsultos do clero português diz-se o suficiente 
para que compreendamos, no essencial, a importância que elas 
virão a ter politicamente, num futuro próximo. Sobretudo, como é 
característica da igreja, na elaboração das bases teóricas de novas 
reivindicações e de novos passos a dar no sentido da ampliação do 
poder eclesiástico. 

0 comunicado das X Jornadas de Direito Canónico publicado na 
Internet, articula-se em 12 pontos. Aborda aspectos principais das 
relações Igreja/Estado em áreas que convém referir a Concordata 
de 1940; a Lei da Liberdade Religiosa; a Igreja e o Ensino; o Patri- 
mónio Cultural; os benefícios fiscais; o Acordo Missionário; Assis- 
tência Religiosa às Forças Armadas; o casamento canónico; o trata- 
mento a dar pelo Estado à Igreja Católica e às outras confissões reli- 
giosas. A ele voltaremos. 

1 2 3 4 5 6 7 9 10 11 12 13 14 15 
fPalavras Cruzadas 

HORIZONTAIS: 1 - Operação de passar água quente por cinzas para branquear a roupa; 
lascar. 2 - Mesquinhez (fig.); deus egípcio; sódio (s. q.), 3 - Aquelas; caminhava; planta umbe- 
lífera empregada como tempero culinário; bílis. 4 - Qualquer compartimento; título dos antigos 
reis do Egipto; calha de folha de ferro, no costado do navio, para condução dos despejos e (ias 
cinzas, 5 - Elemento de formação de palavras que exprime a ideia de por cima de, sobre, fora de, 
por fora; curar; frustrar. 6 - Palavra havaiana que designa lavas ásperas e escoriáceas; doença; 
rolão; senhor (abrev.). 7 - Espíritos; doença cutânea pruriginosa produzida por um ácaro, 8 - 
Milímetro (abrev.); pão de milho; o m. q, eiró; sétima nota da escala musical. 9 - Página de iivro 
escrita ou em branco; massa compacta de qualquer matéria sólida e dura; rio da Suíça que banha 
a cidade de Berna. 10 - Levantar; farrapo; courela. 11 - Grande massa de água salgada; campo 
de cereais; dirigir-se; atmosfera. 12 - A/mo Dotnini (abrev.); molibdénio (s. q.); rasgar, 13 - Agi- 
tar a cauda, como sinal de inquietação: festa de arraial. 

VERTICAIS: 1 - Atacar com gases venenosos; temperar com limão e azeite, 2 - Pá com que 
se ergue a terra escavada, conversa fastidiosa e longa. 3 - Abade (abrev,); medida itinerária chi- 
nesa; melindrar. 4 - Fronteira; mililitro (abrev.); doutor (abrev.); a mim. 5 - Espécie de albufei- 
ra; bailado popular de origem africana; ecoa. 6 - Pref. de origem latina que exprime a ideia de 
separação, afastamento; proferir por palavras; a ti. 7 - Causar prejuízo a alguém; terreno onde 
crescem sobros ou sobreiros. 8 - Enguiçar; estender no lar ou lareira. 9 - levantarás; que não é transparente. 10 - Sozinho; não religioso; prep. que indica lugar, tempo, 
modo, causa, fim e outras relações. 11 - Altar cristão, sarnento; cólera. 12 - Acolá; contr. da prep. de com o art, def. o; laçada; declamar. 13 - Peça burlesca de teatro; 
outra coisa; graceja. 14 - Respirar cora dificuldade; feiticeiro. 15 - Triturar; tóxico vegetal cora que os índios envenenam as flechas, 
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pontos Cardeais 

f 
m Poupanças 

f Diz o Governo que 
«espera poupar cerca de 
150 milhões de euros» 
(30 milhões de contos) 
só no primeiro ano em 
que vigorar o fim da 
bonificação ao crédito 
para compra de casa 
própria, medida que só 
passará a produzir 
efeitos a partir de 1 de 
Outubro deste ano. 
Recorde-se que o 
sistema de bonificações 
prevê que o Estado 
suporte parte dos juros 
nos primeiros anos de 
pedido de empréstimo 
para aquisição de casa 
própria, e recorde-se 
igualmente que estas 
bonificações facilitavam 
sobretudo a vida aos 
jovens, em início de vida 
e portanto com muito 
mais dificuldades para 
suportar os encargos de 
um empréstimo 
bancário. 
Esta medida do Governo 
é de mais que duvidosa 
eficácia (não é líquido 
que o Estado poupe 
grande coisa com ela) e 
concitou, sobretudo, um 
coro de protestos que vai 
das associações 
empresariais da 
construção civil aos 
mediadores imobiliários 
(todos garantindo que 
sairão fortemente 
prejudicados com esta 
medida), passando pelos 
consumidores e as suas 
organizações 
representativas, 
nomeadamente a Deco. 
Já agora recorde-se que 
o crédito bonificado foi 
criado em 1976 (tem, 
portanto, 26 anos de 
vida e de história, 
estando naturalmente 
ligado ao 25 de Abril), 
visando colocar o Estado 
a auxiliar as famílias 
com mais dificuldades 
para compra de 
habitação própria, dado 
que já nessa altura a 
alternativa do 
arrendamento não se 
colocava, quer porque 
não existia quer porque 
estava muito 
inflacionado... 

«Perdões» 

Em contrapartida, 
o Governo prepara-se 
para apresentar na 
Assembleia da 
República legislação que 
suspende a tributação 
das mais-vai ias (que, 
aliás, nunca chegaram a 
ser tributadas, havendo 

apenas uma intenção 
anunciada através da 
legislação que agora o 
Executivo de Durão 
Barroso/Paulo Portas se 
prepara para anular). 
Como se vê, tudo está 
perfeitamente claro, na 
actuação deste Governo: 
os sacrifícios são para os 
trabalhadores e a 
população em geral, 
enquanto os poderosos 
são mais e mais 
beneficiados, 
nomeadamente era 
matéria tão escandalosa 
como esta que se verifica 
com a fiscalidade, no 
nosso país: na verdade, 
Portugal é o único país 
da União Europeia onde, 
por exemplo, as mais- 
-valias obtidas na 
especulação bolsista 
estão «ao abrigo» do 
fisco, para não falar de 
outras vantagens fiscais, 
nomeadamente as que 
usufruem em Portugal as 
entidades bancárias, que 
pagam muito menos 
impostos sobre os seus 
lucros que os seus 
congéneres europeus... 

Endividamentos 

A Associação Nacional 
de Municípios 
Portugueses (ANMP) já 
discordou da decisão do 
Governo de «congelar», 
transitoriamente, o nível 
de endividamento líquido 
das autarquias, 
impedindo-as, na prática, 
de contrair empréstimos 
superiores aos das 
amortizações que se 
propõem realizar no ano 
em questão. 
A este propósito, o 
presidente da AN MP, 
Fernando Ruas (por sinal 
autarca do PSD), 
recordou o que já dissera 
recentemente, 
nomeadamente que o 
endividamento dos 
municípios já está 
limitado por lei, pelo que 
nunca se poderá falar de 
derrapagem neste sector 
que, aliás, no que toca às 
dívidas globais do 
Estado, corresponde 
apenas a dois por cento 
da dívida pública. 
Portanto, com estas 
ameaças de «contenção» 
no endividamento das 
autarquias o que o 
Governo parece pretender 
é o regresso ao antes do 
25 de Abril, onde o poder 
local não tinha meios e 
nem sequer competências 
para fazer fosse o que 
fosse... 

meias 

J 
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Conferência Nacional 
o novo quadro politico e tarefas para o reforço 

da intervenção e influência do Partido 

Debate preparatório nas células 

e organizações do PCP 

Amadora - Organização Concelhia 
Debale com Vítor Dias sob o lema «Passar a mensagem - um debate sobre 
Comunicação Social, propaganda, informação e agitação»: dia 9,20h30. Centro 
de Trabalho da Amadora. 
- Trabalhadores coinunislas na CMA e Juntas de Freguesia 
Reunião da célula: dia 10,18, CT da Amadora. 
- Organização da Freguesia de Damaia 
Assembleia da Organização: dia 12,15h30, CT da Damaia. 
- Organização Concelhia 
Debate com Independentes sobre «A nova situação política»: dia 15, 19h, CT 
da Amadora. 
- Organização Grandes Superfícies Comerciais 
Reunião dia 15, ]8h. 
Lisboa - Sector das Comunicações, Água e Energia 
Plenário geral de militantes: Centro de Trabalho Vitória, dia 14 às 18h, com 
Domingos Abrantes. 
- Sector Intelectual - Núcleo Cultura Literária 
Plenário de militantes: Centro de Trabalho Vitória, dia 9 às 18b30. 
- Função Pública 
Reunião da célula dos Aposentados da FP: dia 14,15h, CT Vitória; da célula 
do MES: dia 14, 13h, Cl Vitória; da célula dos funcionários do Sindicato: 
dia 15, 13; da célula do INETI: dia 15,13h, CT do Lumiar; do OD da FP: dia 
15, 19h, CT Vitória. 
Loures - Organização da Freguesia de Moscavide 
Plenário de militantes: dia 10,21h, na sede da CDU (R. Salvador Allende), com 
Paulo Loya. 
Seixal - Organização da Freguesia de Fernão Ferro 
Plenário de mililantes; dia 12 a partir das lOh. 
Sobral de Monte Agraço - Freguesias de Sobral e Santo Qumtino 
Plenário geral de militantes: dia 10, CT de Sobral, com Jorge Humberto 
Oeiras - Organização da Freguesia de Porto Salvo 
Plenário de militantes: Centro de Trabalho de Porto Salvo, dia 11 às 16h, com 
Antónia Dimas. 
- Organização de Carnaxide 
Almoço-convívio, seguido de debate: dia 12, I3h, CTde Carnaxide 
Viana do Castelo - Célula dos Estaleiros Navais 
Reunião de militantes com a participação de Jerónimo de Sousa, Albano 
Nunes e Hranca Carvalho; dia 10, 16h, CT do PCP. 
- Militantes da Cidade de Viana do Castelo 
Reunião com a participação de António Lopes: dia 10,21h30, no Grupo Des- 
portivo dos ENVC. 

> 
Reuniões de células 

e organizações do PCP 

ALCOBAÇA - Jantar-debate da CDU sob o tema 
«Como melhorar o trabalho dos eleitos CDU nos órgãos 
autárquicos»: na «Tasca do Carlos» em Pataias, hoje, dia 
9 às 20h. 

ALENQUER - Plenário de militantes das fregue- 
sias de Sobral e Santo Quintino - dia 10, 21h, no Centro 
de Trabalho. 

CASCAIS - Reunião sobre a Organização do PCP 
nas empresas de Hotelaria do concelho, promovida 
pelo Organismo das Empresas do concelho de Cascais: 
hoje, dia 9,15h, Centro de Trabalho de Cascais. 

GUIMARÃES — Debate: «O PCP e a Comunica- 
ção Social» - no auditório do Centro de Trabalho, dia 11 
às 15h, com a participação do camarada Fernando Cor- 
reia, jornalista. 

LISBOA - Frepiesia da Pena - no CT Vitória, hoje, 
dia 9,19h, plenário de militantes para análise do trabalho 
autárquico e discussão da situação política. 

Debate sobre cultura e ensino - no CT de Benfica, 
sábado, 11, 16h, com a participação do camarada Rui 
Namorado Rosa, professor na Univ. Évora. 
Reunião do OD do Sector da Função Pública - 
Quarta-feira, dia 15, 19h, Centro de Trabalho Vitória, 
sobre a situação política e preparação da Conferência 
Nacional. 
LOURES - Assembleia da Organização da Fre- 
guesia de Loures: dia 11,15h, no Centro de Trabalho de 
Loures, com José Manuel Abrantes. 

Assembleia da Organização da Freguesia de Cama- 
rate: dia 11, 15h, no Centro de Trabalho, com Vítor 
Alves. 
ODIVELAS - Freguesia de Ramada - plenário de 
militantes: dia 10, 20h30, nas antigas instalações da 
Assembl. de Freg.; Núcleo das Patameiras/Pombais - 
reunião de militantes nas instalações da AMOP, dia 14, 
21h; Núcleo de Codivel/Chapim/Quinta Nova- no CT 
de Odivelas, dia 14,2 Ih. 

SANTARÉM - Debate: «Os Comunistas e a União 
Europeia» - na Sala de Leitura Bernardo Santareno, 
hoje, dia 9 às 21h30, com a participação do camarada 
Sérgio Ribeiro. 

SEIXAL - Freguesia de Paio Pires - Plenário de mili- 
tantes no Centro de Trabalho de Aldeia de Paio Pires, dia 
11 às 15h. 

Célula dos Trabalhadores da CM - Núcleo da Divi- 
são Urbanismo: reunião preparatória da Assembleia da 
Organização da Célula; dia 9,17h30, CT do Seixal. 
VILA FRANCA DE XIRA - Alhandra - Plená- 
rio de militantes sobre a situação política: dia 11 às 15h, 
Centro de Trabalho de Alhandra. 

Castanheira - Debate sobre o Partido, com a partici- 
pação de Marília Villaverde Cabral; dia 11 às 18h. 
Forte da Casa - Plenário de núfitantes sobre a situa- 
ção política e social e a Conferência Nacional, com a par- 
ticipação do camarada José Seabra: dia 10,21h, no Salão 
da Junta de Freguesia. 

Homenagem a 

Catarina Eufêmia 

Excursão a Baleizão 
19 de Maio 

Inscrição nos CTs de Amora 
(21 221 2222) 

e Seixal (21 221 6952) 

convite 

debates no Vitória 
no âmbito da Conferência Nacional 

do Partido Comunista Português 
Centro de Trabalho Vitória do PCP 

Avenida da Liberdade. 170 
Lisboa 

Conferência Nacional 
onoyorpoártfrtkkoetar^paroonfifç» 

TEMA DATA/HORA 

Sector público, serviços públicos 
e funções sociais do Estado 

16 Maio (5.a feira) • 2) hOO 

Aspectos da realidade social portuguesa 21 Maio(3.afeira) • 2ih00 

Direitos dos trabalhadores, defesa de conquistas 
civilizacionais e luta por novos direitos 23 Maio (S.Meira)» 21 hOO 

O Mundo no início do Séc. XXI 
e a acção dos comunistas 28 Maio (3.Meira) • 21h00 

Comunicação social e luta das ideias 4 junho(3®feira) • 2ih00 

A Democracia, o regime democrático 
i - participação popular e eleições 6lunho(S.Meira) • 2lh00 

Acção de solidariedade 
com as mulheres da Palestina e da Colômbia 

Por ocasião da reunião em Lisboa, nos dias 13 e 14 de Maio, do Comité 
Directivo da FDIM-Federação Democrática Internacional das Mulheres, pre- 
paratória do Congresso Mundial a realizar em Beirute no próximo mês de 
Novembro, a Organização das Mulheres Comunistas promove uma Acção 
de Solidariedade com as mulheres da Palestina e da Colômbia. 
A sessão de solidariedade - que assim contará com a presença de represen- 
tantes de organizações de mulheres de vários continentes - realiza-se no 
Fórum de Almada no próximo domingo, dia 12, com início às 16h. 

A Encontros Regionais da JCP 

-vqmJÊfamr em Setúbal, Beja e Lisboa 
Na I imbre Seixalense, no Seixal, realiza-se no próximo sába- 
do, dia 11, a partir das I0h30, o IX Encontro Regional de 
Setúbal da JCP. Na primeira sessão plenária, o Encontro 

P debate o lema «A globalização e a luta dos trabalhadores», e 
na segunda decide sobre a sua Resolução Política e elege a 
nova Comissão Directiva Regional. 

No mesmo dia tem lugar em Beja o Encontro Regional da JCP, que decor- 
re sob o lema «Organizar, intervir, transformar» e tem início às 14h na Casa da 
Cultura, sendo embora antecedido por um almoço-convívio no Centro de Traba- 
lho do PCP. No final da Encontro, às 18h, actua a banda hip-hop, de Beja, 
«Movimento Clandestino». 
I ambém em Eisboa se realiza - no dia 11 - o Encontro Regional da JCP de 
Lisboa: no Centro de Trabalho Vitória a partir das 14h. 

esta 

QUINTA DA ATALAIA 

Domingo, dia 12, a partir das 7 horas 

Jornada de limpeza da mata 
organizada pela célula dos Trabalhadores 

da CM Seixal 
2002 

FARO - Almoço-convívio 

dos construtores e activistas da Festa do Avante! 

Balanço da, participação da ORAL na Festa 2001; propostas para a 
participação na Festa 2002 

12 de Maio, 13h, Cl1 de Faro (Inscrições: tel. 289805734) 

Desenvolvimento 

sustentável 
Ciclo de debates 

— Em Lisboa, no CT Vitória 

promovido pela célula da Ciência, Tecnologia 
e Ambiente do SI da ORE 

Sexta-feira, 17 de Maio, às 2Ih. 
«Alterações climáticas» 

(2.,8( 

Sector Intelectual <la ORL do PCP 

Jornadas de reflexão 

sobre o ensino superior 

O Processo de Bolonha 

- análise crítica e perspectivas 

Sábado, 18 de Maio, das 10 ás 17h. 

Anfiteatro 2 da Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa 

Santiago do Cacém 
Almoço comemorativo 

do 81.0 aniversário do PCP 
• Domingo, 12, em Aldeia do Chão 

na Sala da Associação de Moradores, com Jerónimo de Sousa 
★ 

Jantar-convívio CDU em Arganil 
de residentes e naturais do concelho 

Sábado, 11, 19h30, no restaurante «O Marujinho», 
em Gândara 
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Ver gfT 

Em Irmãos Inseparáveis, 
feremy Irons interpreta 

W genialmente o duplo 
W papel de irmãos gémeos 

Na Caiada 
da Noite 
(Sexta-feira, 10.05.02, 
RTP-1) 
Robert Benton é, 

acima de tudo, um talentoso 
argumentista que se tornou 
realizador e foi capaz de 
subordinar com eficácia o seu trabalho atrás das 
câmaras ao seu talento criativo na escrita. Duas 
obras da sua autoria - Kramer Contra Kramer ou 
Um Lugar no Coração - são disso bons exemlos. 
Na Calada da Noite é uma sinuosa história de 
crime e mistério, um thriller psicológico de sus- 
pense sobre a investigação particular que um 
psiquiatra conduz para tentar perceber se o 
assassínio de um dos seus pacientes foi ou não 
cometido por uma misteriosa mulher por quem 
se deixou fascinar. Perpassa no filme a memória 
de Hitchcock, a quem o autor homenageia, 
sendo ainda de salientar a fotografia do mestre 
Nestor Almendors e as boas interpretações de 
Roy Scheider e Meryl Streep. 

Lola Montês 
(Sexta-feira, 10.05.02, RTP-2) 
Lola Montês é o último filme de Max 

Ophiils e uma das suas incontestadas obras-pri- 
mas, 0 filme foi alvo de acesas polémicas e 
sujeito a várias remontagens, sendo um desastre 
financeiro na época mas transformando-se não 
apenas num «filme maldito» mas, sobretudo, 
num fdme de culto, contando a história (e a tra- 
jectória) de uma fascinante personagem femini- 
na que reinou na Baviera e acabou num circo a 
ridicularizar, de forma patética, a sua própria 
vida. Ophiils cria uma derradeira reflexão sobre 
a natureza efémera da beleza e da felicidade, 
aliás um tema recorrente na sua obra notável. 
Com Martine Carol, Peter Ustinov e Anton 
Walbrook. 
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Lola Montês é o último filme de Max Ophiils e uma das suas 
incontestadas obras-primas 

Guerra das Estrelas 
A Ameaça Fantasma 
(Domingo, 12.05.02, SIC) 
Em estreia absoluta nos canais televisivos 

portugueses, eis o último episódio da saga da 
Guerra das Estrelas, realizado em 1999 e pondo 
em andamento o primeiro episódio da série (a 
primeira trilogia de filmes começava, exacta- 
mente, no «IV episódio»). Apesar de mais re- 
cuado no tempo narrativo, este quarto episódio 
da saga (e «primeiro», segundo a cronologia da 
narrativa) ultrapassa naturalmente os anteriores 
em alguns aspectos técnicos de efeitos especi- 
ais. Quanto à história, relata o encontro entre o 
então jovem Obi Wan Kenobi com o ainda mais 
jovem Anakin Skywalker, que iria evoluir para o 
sinistro Lord Vader nos filmes que, entretanto, 
constituíram a primeira trilogia. 

Como Água Para Chocolate 
(Segunda-leira, 13.05.02, RTP-2) 
0 romance de Laura Esqível Como Agua 

Para Chocolate transformou-se num bestseller 
traduzido em 11 línguas e editado em 20 países, 
contando uma amarga história de amor que se 
desenrola no México entre 1895 e 1934, onde 
uma rapariga é impedida pela mãe de casar com 
o homem que amava devido a uma absurda tra- 
dição familiar. 0 realizador mexicano Alfonso 
Arau soube, com brilho, transpor este romance 
para o grande ecrã, construindo uma fábula 
romântica e uma irónica crónica familiar. 

Homem na Lua 
(Terça-feira, 14.05.02, 
RTP-1) 
Homem na Lua é um drama 
biográfico sobre um dos comedi- 
antes mais insólitos, sui generis 
e desconcertantes de sempre, 
nos EUA, Andy Kaufmap. 0 
realizador Milos Forman 
recria, com talento e pormenor, a 
alucinante (e fascinante) trajec- 
tória de um homem cuja princi- 
pal característica, como comedi- 
ante, era a invenção de incríveis 
ilusões de si próprio e sobre si 
próprio, assumindo as mais 
bizarras e divertidas personali- 
dades, num constante e quase 
demencial jogo de faz de conta, 
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Como Água Para Chocolate é uma fábula romântica e uma 
irónica crónica familiar 

Em Homem na Lua, fim Carrey 
recria a figura de um comedian- 
te genial 

Irmãos Inseparáveis 
(Sábado, 11.05.02, RTP-1) 
David Cronemberg, um nome de refe- 

rência no género Fantástico e de Horror, cons- 
trói em Irmãos Inseparáveis uma impressio- 
nante incursão nos domínios da demência, 
através da trajectória acidentada de dois 
irmãos gémeos, ambos fascinados e obcecados 
pelo universo feminino, ambos prestigiados 
ginecologistas e ambos incapazes de resistir à 
atracção pela sexualidade mais bizarra. Esta- 
mos, entretanto, perante um festival de repre- 
sentação por parte do actor principal, o britâ- 
nico jeremy Irons, interpretando o duplo 
papel dos dois irmãos gémeos, num dos mais 
complexos desafios de interpretação de toda a 
sua brilhante carreira. 

assuraindo-se como um comediante que criou 
métodos originais de pura provocação e subver- 
são dos limites da comédia. Atenção à extraor- 
dinária interpretação de Jim Carrey no dificí- 
limo papel de Andy Kaufman! 

Estado de Guerra 
(Quarta-feira, 15.05.02, RTP-1) 
Walter Hill, com a eficácia do costume, 

põe aqui de pé a história do absurdo e brutal 
massacre de um destacamento da Guarda Na- 
cional dos EUA, perdido nos pântanos da Lou- 
isiana, cujos jovens inexperientes vão sendo 
abatidos brutalmente pelos «cajuns» locais, 
numa impressionante alegoria à guerra do Viet- 
name. Com Keith Carradine e Powers Boo- 
the. 

Quinta, 9 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Um Estranho em Casa 
16.00 Picara Sonhadora 
16.30 Diário de Maria 
17.30 Estação da Minha Vida 
18.20 Quehra-Caheças 
19.15 O Preço Certo 
em Euros 
20.00 Telejornal 
21.00 Fábrica das Anedotas 
21.30 Gregos e Troianos 
00.15 Conversas 
de Mário Soares 
01.15 24 Horas 
02.00 «Espada de Sangue» 
(Filme) 

07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 O Homem e a Cidade 
13.30 Sinais do Tempo 
14.30 Via Aberta 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Horizontes da Memória 
19.55 Clube da Europa 
20.20 Casei com uma 
Feiticeira 
20.45 Sabrina 
21.15 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00 Jornal 2 
23.00 Roswell 
00.00 «Madame de...» (Filme) 
01.50 Serviço Público 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.15 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 Fúria de Viver 
23.00 O Clone 
24.00 «O Exército» (Filme) 

08.15 Animação Infantil 
09,45 As Manhãs de Sofia 
13.00 TVI Jornal 
14.45 Jardins Proibidos 
15.00 Batatoon 
16.30 Sonhos Traídos 
17.30 Academia das Estrelas 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Super Pai 
22.15 Anjo Selvagem 
22.45 Sonhos Traídos 
23.45 Nunca Digas Adeus 
00.45 «Crónica Feminina» 
(Filme) 
02.45 Ally McBeal 

Sexta, 10 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Um Estranho era Casa 
16.00 Picara Sonhadora 
16.30 Diário de Maria 
17.30 Estação da Minha Vida 
18.20 Quebra-Cabeças 
19.15 O Preço Certo em Euros 
20.00 Telejornal 
21.00 Fábrica das Anedotas 
21.30 O Jogo da Espera 
22.45 «Crime em Tulsa» (Filme) 
00.45 «Na Caiada da Noite» 

Sábado, 11 

07.00 Infantil/Juvenil 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Automobilismo 
14.30 Top + 
15.15 O Passeio dos Alegres 
19.30 Contra-lnformação 
20.00 Telejornal 
20.55 Futebol de Salão: 
Benfica-Sporling 
23.00 «Espiões» (Filme) 
00.45 24 Horas 
01.00 «Irmãos Inseparáveis» 
(Filme de David Cronenberg, 
Can/1988, com Jeremy Irons, 
Geneviève Bujold. Ver Destaque) 
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George Ortiz, com uma valiosa colecção de arte 
antiga - Ibérica, inclusive - é o primeiro de uma 
série de grandes coleccionadores a retratar na RTP2 
a partir deste domingo 

(Filme de Robeit Benton, 
CU A/1982, com Roy Scheider, 
Meryl Streep, Jéssica Tandy. 
Ver Destaque) 
02.3024 Horas 
02.45 Automobilismo 

Min i — 
07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
12.30 0 Homem e a Cidade 
13.30 Retrato» 
14.30 Via Aberta 
17,00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.102010 
20.20 Casei com uma Feiticeira 
20.40 Sabrina 
21.05 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00Jornal 2 
23.00 Assassinatos Políticos 
00.40 «Lola Montês» (Filme de 
Max Ophiils, Fr-Alem/1955, com 
Martine Cariol, Peter Ustinov. 
Ver Destaque) 
02.00 Serviço Público 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.15 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 O Clone 
23,00 O Grande Mestre 
00.30 Sexo e a Cidade 
02.15 «O luciirable Romântico» 
(Filme) 

08.15 Animação Infantil 
09.45 As Manhãs de Sofia 
13.00 TVI Jornal 
14.45 Jardins Proibidos 
15.00 Batatoon 
16.30 Sonhos Traídos 
17.30 Academia das Estrelas 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Super Pai 
22.15 Anjo Selvagem 
22.30 Sonhos Traídos 
23.45 Nunca Digas Adeus 
00.30 «Grilo de Revolta» (Filme) 
03.15 «Quando os Porcos 

Voam» 
(Filme) 

▼liliifcl 
07.00 Euronews 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Iniciativa 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 
19.30 Horizontes da Memória 
20.00 Viva o Improviso 
20.30 Bombordo 
21.00 Por Outro Lado 
22.00 Jornal 2 
23.00 O Lugar da História 
«A Múmia Persa» 
00.00 Britcom 
01.05 Artes de Palco 
«Saxazul» 
02.30 Noites Curtas do Onda 
Curta (Curtas-metragens) 

TISIMÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ 
08.00 Sic a Abrir 
12.00 O Nosso Mundo 
13.00 Primeiro Jornal 
13.45 Catarina.com 
14.30 Walker, o Ranger 
do Texas 
15.45 Air America 
16.45 Walker, o Ranger 
do Texas 
17.45 «O Meu Tio Solteiro» 
(Filme) 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Linha da Sorte 
22.00 Super Sábado 
24.00 «Traições» (Filme) 
01.00 Buffy, Caçadora 
de Sentidos 

08.45 Animação 
09,45 Gala das Estrelas 
11.45 Lux 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Contra-Atacjue 
15.15 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21 .(X) Super Pai 
22,00 O Ultimo Beijo 
23.45 Ilha da Tentação 
00.30 «Bagagem explosiva» 
(Filme) 
02.30 «Wild Things» (Filme) 

«Contra-informação» muda de bonecos... 
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Domingo, 12 

07.00 liifantil/Juvenít 
12.30 Planeta Azul 
12.00 Jornal da Tarde 
12.50 Fórmula 1 
GP da Áustria 
14.50 João Baião 
18.30 Futebol: Portugal- 
-inglaterra (Torneio Toulon) 
20.30 Telejornal 
21.30 ( Cerimónias Religiosas 
de Fátima 
23.30 Domingo Desportivo 
01.30 24 Hora/ 
02.30 «Quem E 
o Meu Pai» (Filme) 

Segunda, 13 

07.00 Cerimónias de Fátima 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Um Estranho em Casa 
16.30 Diário de Maria 
17.30 Estação da Minha Vida 
18.20 Quebra-Cabeças 
19.15 O Preço Certo 
em Euros 
20.00 Telejornal 
21.00 Sorte Grande 
21.15 Fábrica das Anedotas 
21.45 O Jogo da Espera 
22.45 Jogo Falado 
23.45 «Poder de Sedução» 

Terça, 14 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Um Estranho em Casa 
16.30 Diário de Maria 
17.30 Estação da Minha Vida 
18.20 Quebra-Cabeças 
19.15 Futebol: Portugal- 
China (Torneio Toulon) 
21.00 Telejornal 
22.00 Grande Informação 
22.30 Fábrica das Anedotas 
23.00 O Jogo da Esj »era 
23.45 «Homem na Lua» 

Quarta, 15 

07.00 Bom Dia Portugal 
10.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
14.00 Regiões 
14.15 Um Estranho em Casa 
16.30 Diário de Maria 
17.30 Estação da Minha Vida 
18.00 O Preço Certo em 
Euros 
18.45 Telejornal 
19.30 Futebol: Real Madrid- 
-Bayer Leverkusen 
21.35 Fábrica das Anedotas 
22.05 Jogo da Espera 
23.00 «Estado de Guerra» 

- 

Um documentário sobre a Mqsfílm, a grande produtora 
cinematográfica soviética, criada em 1931: domingo à 
noite na RTP2 

▼i  
117.00 Euronews 
09.00 Programa Religioso 
'' -30 Horizontes da 
Memória 
12.00 Turma das Ciências 
13.00 Peregrinações (2) 
14.00 Desporto 2 
18.30 O Jogo Maravilhoso 
19.30 Onda Curta 
20.00 Coleccionadores de 
Arte 
20.30 Fulurama 
21.00 Artes e Leiras - 
«Mosfilin, Mirror of na 
Enipire» 
22.00 Jornal 2 
23.00 «Glória» (Filme 
1 ortuguês) 
00.40 Sinais «lo Tempo 
«Abaixo o Ditador» 
01.45 2010 (Rep.) 

▼i 
<*>.45 SIC a Abrir 
2-00 BBC - Vida Selvagem 
•1-00 Primeiro Jornal 

14.00 «Guerra das Estrelas 
Ameaça FuntaHina» {Filme 

tll*George Lucas, EUA/l 999, 
"Om Liam Neeson, Ewan 
McGregor, Natalie Portraan. 
Per Destaque) 
16.30 Futebol: Taça de 
"Mugal (Final) 

■IVen «lo R'»<« 
l x H0rnal ^ Noi,,■ ífz1 Herman SIC 
rníSí n>or l,m Fu,• (filme) 02.00 lluffy, Caçadora de 
*«mpiros 

(filme)A K'r';u 'la INatur<,ÍI'1" 

2(U)0 Jornal Nacional 
wíS^Sdvagem 
23 30 A ^lÍm" Brij" 
01 fv .,"'i"'raiu ie f»>relaa 01.00 «Um Passeio nas 

tuí,;.r"™8Soila8 Vela» 04'0() Os Médico. 

(Filme) 
01.30 24 Horas 
01.45 «O Milagre 
de Fátima» (151 me) 

07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronewa 
13.00 O Homem e a Cidade 
13.30 O Lugar da História 
14.30 Euronews 
15.00 A Escola e a 
Assembleia 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Planeta Azul 
19.30 Caderno Diário 
19.55 Veterinário de 
Emergência 
20.20 Casei com uma 
Feiticeira 
20.40 Sabrina 
21.05 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00 Jornal 2 
23.00 A Faniílig Green 
(M).(K) «Como Agua para 
Chocolate» (Filme de Alfonso 
Arau, 1992, com Marco 
Leonard i, Lu mi Cavazos, Regina 
Tome. Ver Destaque) 
01.40 Serviço Público 

08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 frimeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.15 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 Fúria «le Viver 
23.00 O Clone 
24.00 Filme 

08.30 Animação Infantil 
10.00 Missa e Benção 
dos Doentes 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Academia das Estrelas 
15.00 Batatoon 
16.30 Sonhos Traídos 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
22.15 Sonhos Traídos 
23.15 Nunca Digas Adeus 
24.00 «Rapazes» (Filme) 
02.45 «Um Rapaz Chamado 
Odio» (Filme) 
03.15 «The Pentagon 
Wars» (Filme) 

(Filme de Milos Furman, 
EUA/1999, com Jim Carrey, 
Danny DeVillo, Courtney Love. 
Ver Destaque) 
01.45 24 horas 
02.00 «20 Encontros» (Filme) 

07.00 Espaço Infantil 
11.00 Euronews 
13.00 O Homem e a Cidade 
13.00 2010 
14.30 Via Aberta 
17.00 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Onda Curta 
19.30 Caderno Diário 
19.55 Turma das Ciências 
20.20 Casei com uma 
Feiticeira 
20.40 Sabrina 
21.05 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00 Jornal 2 
23.00 Os Limites do Terror 
00.00 «Washington Square» 
(Filme) 
02.00 Serviço Público 

TBHÊÊIÊÊÊÊÊÊÊÊÊm 
08.00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 primeiro Jornal 
14.00 As Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.15 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 Fúria de Viver 
23.00 O Clone 
24.00 Ficheiros Clínicos 
01.00 Filme 

08.15 Animação Infantil 
09.45 As Manhãs de Sofia 
13.00 TVI Jornal 
14.45 Jardins Proibidos 
15.00 Batatoon 
16.30 Sonhos Traídos 
17.30 Academia das Estrelas 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvagem 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Anjo Selvagem 
22.00 Sonhos Traídos 
23.00 Gala das Estrelas 
01.30 «Juventude Inocente» 
(Filme) 
04.15 Os Homens do 
Presidente 

(Filme de Walter Hill, 
EUA/1981, com Keith 
Carradine, Powers Boothe, Fred 
Ward. Ver Destaque) 
00.45 24 Horas 
01.00 «Morte à Vista» (Filme) 

▼CiliBBHH 
07.00 Espaço Infantil 
10.00 Euronews 
13.00 O Homem e a Cidade 
13.30 Por Outro Lado 
14.30 Via Aberta 
17.15 Informação Gestual 
18.30 Informação Religiosa 
19.00 Bombordo 
19.45 Caderno Diário 
19.55 Verdadeiramente 
Insólito 
20.20 Casei com uma 
Feiticeira 
20.40 Sabrina 
21.05 Dharma e Greg 
21.30 Acontece 
22.00 Jornal 2 
23.00 Conversas de Mário 
Soares (34) 
00.00 «Jane Eyre» (Filme) 
01.40 Serviço Público 

VJBSÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ 
08,00 Buéréré 
11.00 SIC 10 Horas 
13.00 Primeiro Jornal 
14.00 Às Duas por Três 
16.00 Malhação 
17.30 Desejos de Mulher 
18.30 New Wave 
19.15 Coração de Estudante 
20.00 Jornal da Noite 
21.00 Malucos do Riso 
22.00 Fúria de Viver 
23.00 O Clone 
00.00 Hora Extra 
01.00 Filme 

08.15 Animação Infantil 
09.45 As Manhãs de Sofia 
13.00 TVI Jornal 
14.00 Academia de Estrelas 
16.45 Batatoon 
17.30 Academia de Estrelas 
18.00 Tudo por Amor 
19.00 Anjo Selvag em 
20.00 Jornal Nacional 
21.15 Bora Lá Marina 
22.45 Sonhos Traídos 
23.45 Nunca Digas Adeus 
00.30 «De Quarentena» 
(Filme) 
02.30 Os Olhos da Lei 

IS ota: 
A Redacção não se 
responsabiliza por 
alterações de horários ou 
conteúdos da programação 
realizados pelos operadores 
de televisão após o fecho 
desta edição 
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Correia da Fonseca 
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Os jovens 

deputados » 

"uma destas manhãs, 
indo eu na habitual 
ronda pelos canais 

distribuídos por cabo, dei de chofre 
com qualquer coisa de inabitual. 
0 canal era o «Parlamento» (não 
confundir com a rubrica 
«Parlamento» que a RTP 2 
transmite pelas 14 horas dos 
sábados). 0 local de onde a 
emissão estava a ser feita em 
directo era também, sem margem 
para dúvida. 0 próprio Parlamento, 
isto é, o hemiciclo onde funciona a 
Assembleia da República. Só que 
os deputados não eram como é 
costume e o presidente da 
Assembleia, que por sinal não 
tomara assento no lugar onde 
habitualmente está a presidência, 
não era o dr. Mota Amaral. Não 
apenas porque todos aqueles 
deputados eram obviamente muito 
jovens mas também por outros 
claros indícios, foi fácil descobrir 
que aquela sessão era muito 
peculiar: tratava-se de uma espécie 
de brincadeira muito séria, com 
alunos de escolas secundárias de 
Norte a Sul do País, eleitos pelo 
voto dos colegas, a sentarem-se nas 
bancadas de S. Bento para durante 
um dia abordarem ali, a partir da 
diversidade das suas opiniões e em 
princípio à semelhança dos 
deputados «seniores», diversos 
problemas nacionais. Com especial 
relevo, em princípio, para os que 
mais directamente locam os 
segmentos etários da população em 
que eles próprios se incluem. 
Lembrei-me então de que não era a 
primeira vez que esta iniciativa se 
realizava. Porém, ao contrário do 
que fizera no passado, fiquei ali, a 
ver e ouvir as sucessivas 
intervenções, que foram numerosas 
e sujeitas a uma austera limitação 
de tempo. É que o tema de todas ou 
de quase todas elas era a 
Comunicação Social que temos 
(mais exactamente, os grandes 
meios de C. S., em que melhor 
assenta a designação de mass 
media), com relevo para a 
televisão. E para meu enorme 
espanto e reconforto, acontecia que 
os sucessivos oradores exprimiam 
com grande clareza opiniões que 
não corroboravam o boato já 
dominante de que a TV que nos 
impingem é, de um modo geral, 
feia, porca e má porque assim é 
que o povo gosta e assim é que é 
verdadeiramente democrática. Bem 
pelo contrário, os jovens 
«deputados» pareciam as mais das 
vezes filhinhos de críticos de 
televisão (dos que não são, 
simultaneamente, empregados de 
um canal privado), de tal modo o 

que diziam era parecido com o que 
os críticos vêm repelindo ao longo 
de anos e anos, tantos que acho já 
lhes ter perdido a conta certa. 

Afinal, os jovens sabem 

Esteve ali a lúcida denúncia de 
quanto é fundamental: a redução 
da comunicação social à situação 
de mero negócio, a tónica 
noticiarista das ocorrências «de 
faca e de alguidar», a gula 
publicitária como factor decisivo 
das programações, a real 
impossibilidade de escolha entre o 
mau e o bom por ausência do 
segundo destes dois pólos pelo 
menos de forma regular e 
significativa. 0 discurso daqueles 
«deputados» jovens chegou mesmo 
ao ponto, que me pareceria 
imprevisível, de relacionar a 
manipulação através dos media 
com os antecedentes do 
nazifascismo europeu: uma jovem 
sublinhou que «Hitler sabia da sua 
importância». Um outro, calcule- 
-se!, questionou mesmo a 
veracidade profunda da 
democracia em que vivemos 
perante o «papel pernicioso» 
assumido pela Comunicação 
Social. Finalmente, de tudo isto 
resultou a reivindicação expressa 
por diversos oradores de um 
controlo mais atento, embora 
rigorosamente democrático, a 
exercer pelos poderes do Estado 
sobre a acção dos media. 
Uma segunda parte do debate foi 
preenchida com uma intervenção 
do dr. Nuno Morais Sarmento, 
ministro da Presidência que tutela 
a Comunicação Social, e um tempo 
em que ele respondeu a questões 
formuladas pelos eleitos. Foi um 
tristíssimo momento para quantos 
têm andado a sonhar com uma TV 
de utilidade nacional. 0 senhor 
ministro esbanjou a maior parte 
dos minutos de que 
regimentalmente dispunha 
aplicando-os a entoar o Fadinho da 
Miséria, número fundamental da 
companhia governativa em palco. 
Como tantos outros, ele acha que 
40 milhões de contos/ano para 
informar decentemente, barrar a 
desculturização e distrair cora 
bom gosto oito milhões de cidadãos 
é um desperdício escandaloso, mas 
nem parece reparar nos 200 
milhões de contos (ou muito mais, 
não sei) de benefícios fiscais em 
favor de um punhado de figurões. 
Quanto ao crime financeiro 
cometido contra a RTP pelo mais 
conhecido dos Cavacos (supressão 
da taxa, pilhagem da rede de 
distribuição) e os encargos 
decorrentes das dívidas do Estado, 
o ministro nem parece dar por eles. 
De onde o reafirmado propósito de 
escavacar a RTP (em flagrante 
benefício de privados). Quanto ao 
que se seguiu, tudo ou quase tudo 
ilustrativo do facto que, sendo a 
ignorância sempre convencida, é-o 
mais ainda quando também é 
poder, não cabe aqui o seu 
arrolamento mesmo parcial. Mas 
talvez fique para uma oportunidade 
muito próxima. Tudo depende do 
grau de temperatura que a minha 
indignação ainda conserve. 
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F talhe 

le foice 

• Henrique Custódio 

0 estado 

Um estudo realizado por prestigiadas empresas 
europeias de recursos humanos foi arrasador 
para o mundo empresarial português, concluindo, 
resumidamente, o seguinte: os empresários 
lusitanos têm um estilo autocrático, 
são autoritários, individualistas, formais, 
burocráticos e ineficientes, não conseguem 
trabalhar em equipa, têm falta de visão 
estratégica, desprezam o planeamento, 
são conservadores, pouco originais e não ligam 
aos clientes. 
Em contrapartida, e apesar de todas estas falhas, 
os administradores de topo em Portugal recebem 
salários superiores aos dos seus congéneres 
na União Europeia, num gritante contraste com 
os trabalhadores portugueses, cuja remuneração 
não ultrapassa os 60 por cento da média auferida 
pelos colegas europeus. 
As conclusões deste estudo resultam da inquirição 
de 130 gestores de topo, de diversas 
nacionalidades europeias, mas cuja actividade 
profissional se desenvolve em Portugal, 
e as perguntas tinham o objectivo de perspectivar 
o futuro das empresas portuguesas. 
A resposta foi igualmente arrasadora: 
com conhecimento de causa, cerca de 82% 
dos inquiridos consideraram as empresas 
portuguesas desorganizadas e ineficientes, sofrendo 
das grandes falhas empresariais acima resumidas. 
Curiosamente, um grupo de 34 gestores 
portugueses convocado para o estudo concordou, 
no essencial, com as críticas que lhes foram feitas 
pelos colegas europeus... 
Há anos que a CGTP-IN denuncia que a célebre 
«falta de produtividade» nacional, a existir, não 
tem a ver com os trabalhadores mas com quem. 
os dirige, o mesmo se aplicando a outros jargões 
muito em voga nos discursos do patronato, 
como a «rentabilidade», o «desenvolvimento», 
a «eficácia» e etc., etc., em geral chamados 
à colação para subentender que estas supostas 
«falhas» no processo económico são 
da responsabilidade dos trabalhadores em geral 
e nunca, mas nunca, do patronato gestor. 
Afinal, preto no branco, e avaliado pelos seus 
próprios colegas europeus, aqui fica o que vale 
o empresariado português, na lógica implacável 
do capitalismo: é um miserável atraso de vida. 
Assinalável, apesar de tudo, foi a reacção do 
presidente da Associação Empresarial de Portugal 
(AEP), o fatal Ludgero Marques. Com a sua 
conhecida subtileza de paquiderme em loja 
de louça, desmentiu liminarmente o estudo 
e afirmou o seguinte, em defesa da sua classe: 
«Chamam-nos corruptos, dizem que nos falta 
capacidade e tudo isso é uma grande injustiça. 
E de que maneira. Temos sido autênticos heróis 
em determinadas situações neste País.» 
Ah, pois têm! Como se viu, por exemplo (e só como 
exemplo...), na tão falada «recuperação do Vale 
do Ave», operação levada a cabo há poucos anos 
com o objectivo de reconverter a indústria têxtil 
do Vale do Ave, substituindo-a estrategicamente 
por outras actividades industriais mais 
competitivas. Para isso vieram de Bruxelas 
e dos cofres do Estado muitos milhões de contos, 
a que os «heróis» de que fala Ludgero Marques 
lançaram gulosa mão. 
0 resultado está à vista. 
0 dinheiro desapareceu nas contas dos 
empresários que, para «recuperarem» a indústria 
do Vale do Ave, se limitaram a fechar unidades 
para as substituírem por outras mesmo ao lado 
e com os mesmos trabalhadores, mas agora 
em condições contratuais muito mais precárias. 
Quanto à esperada diminuição de unidades 
têxteis foi substituída pelo seu aumento 
e não se criou nenhuma indústria alternativa. 
Consta que a única novidade foi o aumento 
vertiginoso do número de Ferrarris na região, 
embora seja duvidoso que tal tenha a ver com 
a «reconversão». Que se saiba, os Ferraris não 
passaram a ser feitos no Vale do Ave... 

PCP contra Orçamento Rectificativo 

Irracionalidade económica 

e natureza de classe 

A irracionalidade económica e a incompatibili- 

dade do Pacto de Estabilidade com as necessi- 

dades do País e a natureza de classe das medidas 

decididas pelo Governo foram aspectos essenci- 

ais destacados por Agostinho Lopes, da Comis- 

são Política do PCP, em Declaração sobre o 

Orçamento Rectificativo. 

A «irracionalidade econó- 
mica e a incompatibilidade 
do Pacto de Estabilidade com 
as necessidades do 
País» e a «natureza 
de classe das medi- 
das decididas pelo 
Governo, em que é 
sacrificada a gene- 
ralidade dos portu- 
gueses e, em parti- 
cular, das camadas 
e grupos sociais 
mais carenciados, e são 
beneficiados os lucros dos 
especuladores bolsistas»são 
os dois aspectos essenciais 
que a Comissão Política do 
PCP considerou desde já de 
destacar. 

0 Pacto de Estabilidade 
evidencia-se, mais uma vez, 
«em brutal confronto com as 
necessidades de desenvol- 
vimento do País e com as 
especificidades da sua si- 
tuação, nomeadamente das 
suas carências no campo 
das políticas sociais. Nin- 
guém, incluindo especialis- 
tas de economia, consegue 
demonstrar a bondade cien- 
tífica ou política do limite 
do défice máximo de 3% 
para o Orçamento do Esta- 
do, e fundamentalmente a 
validade do estabelecimen- 
to do mesmo valor para paí- 
ses com brutais diferenças 
de desenvolvimento econó- 
mico e social», sublinhou 
Agostinho Lopes, 

0 Pacto de Estabilidade - 
ao determinar os números 
da política orçamental por- 
tuguesa e os ritmos de apli- 
cação das medidas orça- 

Rectificativo 

vai estimular 

os factores 

recessivos 

da economia 

mentais - vai «reduzir e 
limitar as despesas públicas 
de investimento - a despesa 

mais útil ao País -, 
vai estrangular e 
dificultar a inter- 
venção autárquica, 
inclusive na apli- 
cação dos fundos 
comunitários, na 
concretização de 
obras municipais, 

Agostinho Lopes, que acaba 
por criar um «novo entorse 
político, atentatório das 
competências e atribuições 
soberanas da Assembleia da 
República: o Orçamento 
Rectificativo foi conhecido 
e apreciado hoje em primei- 
ra mão pelo ECOFÍN - Con- 
selho de Ministros das Eco- 
nomias e Finanças da União 
Europeia - e, posteriormen- 
te, pela Assembleia da Re- 
pública. 0 que é completa- 
mente inaceitável». 

Um orçamento 
penalizador 

A apresentação deste Or- 
çamento Rectificativo, que 

vai eliminar despesas so- 
ciais e dificultar gravemen- 
te o direito à habitação para 
jovens e cidadãos de baixos 
rendimentos, o que terá 
também evidentes reflexos 
económicos directos ao 
nível do sector da constru- 
ção civil, e indirectos no 
conjunto da economia do 
País, vai degradar ainda 
mais os serviços públicos, 
designadamente os mais 
carenciados de profissio- 

«vai estimular os factores 
recessivos da economia» e 
é «altamente penalizador 
da generalidade dos portu- 
gueses pelas diversas me- 
didas propostas, entre as 

quais sobressai o aumento 
da taxa do IVA em dois 
pontos percentuais», na 
mesma semana em que a 
Assembleia da República 
vai apreciar a proposta do 
Governo de suspensão defi- 
nitiva da tributação das 
mais-valias» demonstra 
bem - como sublinha a De- 
claração do PCP - «a natu- 
reza dos interesses econó- 
micos de que o Governo 
PSD/CDS-PP é advogado». 

Sublinhando as respon- 
sabilidades políticas do PS, 
«designadamente pela sua 
postura fundadora e funda- 
mentalista ao Pacto de 
Estabilidade», Agostinho 
Lopes concluiu alertando: 
«Poderão agora os portu- 
gueses, quando forem con- 
frontados com a falta do 
médico ou da enfermeira no 
Centro de Saúde, quando 
verificarem a falta do 
investimento na escola dos 
seus filhos, ou mesmo a 
falta de instalações, quan- 
do constatarem a não cons- 
trução da estrada ou senti- 
rem o atraso no pagamento 
da pensão ou do subsídio 
social, perceber melhor o 
significado concreto da 
marcha forçada para atingir 
os critérios do Pacto de Es- 
tabilidade, das opções an- 
tipopulares do Governo 
PSD/CDS-PP, e as razões do 
PCP para reclamar a sus- 
pensão e a revisão do Pacto 
de Estabilidade por um pac- 
to de crescimento econó- 
mico e emprego.» 

nais». 
Acresce, como sublinhou 

■ 

Encontro PCP/CGTP-IIV 

Realizou-se terça-feira passada um encontro entre uma 
delegação do PCP, constituída por Carlos Carvalhas, Fer- 
nanda Mateus, Jerónimo Sousa e Paulo Raimundo, e uma 
delegação da CGTP-IN, constituída por Carvalho da Silva, 
M Carmo lavares. Amável Alves, Ulisses Garrido e Ernes- 
to Silva. 

Vereadores da CML 

contra protocolos 

Os vereadores do PCP na 
Câmara Municipal de Lis- 
boa (CML) divulgaram, em 
nota dirigida à imprensa, as 
razões pelas quais votam 
contra a proposta de ratifi- 
car os Acordos de Princípio 
celebrados entre Santana 
Lopes, o Sporting, o Benfica 
e a EPUL. 

Ao longo das últimas 
décadas, a CML celebrou 
vários protocolos, quer com 
o Benfica quer com o Spor- 
ting, lembram os vereadores 
comunistas. Tais protocolos 
tinham como objectivo pro- 
mover junto das camadas 
mais jovens da população a 
prática das mais diversas 
modalidades desportivas, 
considerando «o importante 
papel que os grandes clubes 
podem ter enquanto agentes 
promotores e.difusores do 
desporto e do progresso 
social». 

Esses protocolos benefi- 
ciaram largamente, do ponto 
de vista financeiro e patri- 
monial, ambos os clubes. 5 603199 0004í5 

A proposta agora apresen- 
tada por Santana Lopes - 
sugerindo ou afirmando 
mesmo que assim se tente 
resolver situações criadas 
no passado, o que não é ver- 
dade - é bem diversa. Trata- 
-se de oferecer aos dois clu- 
bes, em bombas de gasolina 
e fogos em terrenos munici- 
pais, um negócio no valor 
estimado de 17,5 milhões 
de contos, sem contraparti- 
da a cumprir pelos clubes. 

Em suma, estes novos 
protocolos implicam que a 
cidade e a sua população 
fiquem altamente lesadas 
«em benefício dos interes- 
ses financeiros dos clubes, 
interesses financeiros alhei- 
os ao desenvolvimento e 
promoção do desporto junto 
das populações». 

o 2 1 2? 


